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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 373510/2021;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar a Bela. JULIANA PAZINATO, 2ª Promotora de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, no período de
07/04/2021 a 21/04/2021, em razão do afastamento do Bel. Djalma
Rodrigues Valadares;

II- Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 07/04/2021.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 835/2021
Recife, 8 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ Nº 733/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 1ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Salgueiro - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 733/2021, do dia 29.03.2021,
publicada no DOE do dia 30.03.2021, conforme anexo desta Portaria,

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 878/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, 9ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Procurador de Justiça Cível, no período de
01/05/2021 a 31/05/2021, em razão do afastamento da Bela. Luciana
Marinho Martins Mota e Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 879/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. YÉLENA DE FÁTIMA ARAÚJO MONTEIRO, 6ª
Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o exercício
simultâneo no cargo de 5º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância,
no período de 15/04/2021 a 29/04/2021, em razão das férias do Bel.
Marco Aurélio Farias da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 880/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, em observância à sequência dos habilitados ao edital de
convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada
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pela referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de
Justiça Cíveis no mês de maio do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. EVA REGINA DE ALBUQUERQUE BRASIL, 58ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 1º Procurador de Justiça Cível, de 2ª
Instância, no período de 01/05/2021 a 31/05/2021, em razão do
afastamento da Bela. Zulene Santana de Lima Norberto, dispensando-a
do exercício do cargo de sua titularidade.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93;

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 01/05/2021
a 31/05/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Cível, em observância à sequência dos habilitados ao edital de
convocação respectivo;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Cíveis no mês de maio do corrente, face férias e licenças, o que
impossibilita o cumprimento do disposto no art. 68 da Lei Orgânica do
MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. AGUINALDO FENELON DE BARROS, 2º Promotor
de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício pleno no
cargo de 17º Procurador de Justiça Cível, de 2ª Instância, no período de
01/05/2021 a 31/05/2021, em razão do afastamento do Bel. Paulo
Roberto Lapenda Figueiroa, dispensando-o do exercício do cargo de
sua titularidade;

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93;

III - Designar o Promotor de Justiça acima indicado para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 01/05/2021
a 31/05/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 882/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico de licença médica
nº 374809/2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar o Bel. HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER, 42º Promotor
de Justiça da Defesa da Cidadania Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 5º Promotor de Justiça da Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 09/04/2021 a 23/04/2021, em razão
do afastamento do Bel. João Luiz da Fonseca Lapenda;

II- Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 09/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 883/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CÍNTIA MICAELLA GRANJA, 3ª Promotora de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 2º Promotor de Justiça Cível de Petrolina a partir de 01/05/2021 até
ulterior deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 884/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;
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RESOLVE:

Designar o Bel. TILEMON GONÇALVES DOS SANTOS, 1º Promotor de
Justiça Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, no período de
13/05/2021 a 01/06/2021, em razão das férias da Bela. Cíntia Micaella
Granja.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS, 7º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, no
período de 13/05/2021 a 01/06/2021, em razão das férias da Bela. Cíntia
Micaella Granja.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 886/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA, Promotor de
Justiça de Lagoa Grande, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de Promotor de Justiça de Afrânio, de 1ª Entrância, no período
de 13/05/2021 a 01/06/2021, em razão das férias da Bela. Clarissa
Dantas Bastos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 887/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou o seguinte
despacho:

Número protocolo: 19.20.2221.0003925/2021-35
Documento de Origem: SEI
Assunto: Encaminhamento
Data do Despacho: 12/04/2021
Nome do Requerente: CGMP (Ofício n 396/2021)
Despacho:. 1. Ciente. 2. Providencie-se a elaboração do mapa de
exercícios simultâneos, com base nas informações constantes no BI,
nos termos do art. 12 da Instrução Normativa PGJ nº 01/2019, com suas
alterações posteriores, com a devida verificação da Corregedoria Geral
(art.10, IN PGJ nº 01/2019), conforme informado no expediente ora
encaminhado. Após, encaminhe-se ao DEMPAG para providências. 3. A
Corregedoria Geral, com base no art. 10, da IN PGJ nº 001/2019,
encaminhou relação, à parte, de "Promotores de Justiça com
designações para exercícios simultâneos sem movimentos nos sistemas
de autos Arquimedes". 4. Por fim, na hipótese de eventuais
requerimentos dos membros constantes da referida relação, estes
deverão ser encaminhados à CGMP para atestar o efetivo exercício
(art.10) e adotar as providências que entender cabíveis, para fins de
ajustes e inclusão no mapa de exercício simultâneo, nos meses
posteriores, quando for o caso, pela Procuradoria Geral de Justiça. 5.
Publique-se.

Procuradoria Geral de Justiça, 12 de abril de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

DESPACHOS Nº 064/2021 - PGJ/CG
Recife, 12 de abril de 2021

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, Corregedor-geral, Drª.
NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Dr. JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
FILHO, Dr. RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, Dr. CARLOS ALBERTO
PEREIRA VITÓRIO, Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS, Dr. MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA, Dr. RICARDO
VAN DER LINDEN DE VASCONCELOS COELHO e a Presidente da
Associação do Ministério Público - AMPPE, a realização da 14ª Sessão
Ordinária no dia 14/04/2021, Quarta-Feira, às 13h30min, por
videoconferência, tendo a seguinte pauta:

Pauta da 14ª Sessão Ordinária do Conselho Superior do Ministério
Público, por videoconferência, a ser realizada no dia 14/04/2021, às
13h30min.
I - Comunicações da Presidência;
II – Comunicações dos Conselheiros e da Presidente da AMPPE;
III - Aprovação de Ata;
IV – Processos apreciados na 11ª Sessão e 12ª Sessão Virtual/2021
V - Informações constantes da pauta em anexo.
VI – PROCESSO AUTO: Auto nº 2021.96931 - Doc nº 13388365, SEI nº
19.20.0239.0002188/2021-34 – Referente à tabela de Substituição
Automática – Relatora: Drª. Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos;

Recife, 12 de abril de 2021.

Maria Lizandra Lira de Carvalho
Promotora de Justiça
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Secretária do CSMP

COLÉGIO DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EXTRATO DA ATA DA 1ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
REALIZADA NO DIA 11 DE FEVEREIRO DE 2021

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3).
Ao décimo primeiro dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e
um, por volta das treze horas e trinta minutos, reuniu-se o COLÉGIO DE
PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria
Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473,
B a i r r o  d e  S a n t o  A n t ô n i o ,  n e s t a  c i d a d e ,  e  n o  s í t i o
https://www.youtube.com/channel/UC464Hy9Q9YByF3NvNKmcq3Q,
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor PAULO AUGUSTO
DE FREITAS OLIVEIRA, Procurador-Geral de Justiça, cumprimentou a
todos e solicitou ao Secretário em exercício que desse prosseguimento
com a verificação da constituição do quórum regimental. Presentes
os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, ADRIANA
GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANDREA KARLA
MARANHÃO CONDE FREIRE, ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA
CAVALCANTI, CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO, CARLOS
ROBERTO SANTOS, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA,
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, CLÊNIO
VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, CRISTIANE DE GUSMÃO
MEDEIROS, ELEONORA DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE
LIMA, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, GERALDO DOS
ANJOS NETO DE MENDONÇA JUNIOR, GIANI MARIA DO MONTE
SANTOS, GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, IZABEL
CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE
LIMA, JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, JOSÉ
CORREIA DE ARAÚJO, JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA,
JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, LAIS COELHO TEIXEIRA
CAVALCANTI, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, LUCIA DE
ASSIS, LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE,
LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS, MANOEL CAVALCANTI DE
ALBUQUERQUE NETO, MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, MARIA
DA GLÓRIA GONCALVES SANTOS, MARILEA DE SOUZA CORREIA
ANDRADE, NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, NORMA MENDONÇA
GALVÃO DE CARVALHO, PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA,
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, RENATO DA SILVA FILHO,
RICARDO LAPENDA FIGUEIROA, RICARDO VAN DER LINDEN DE
VASCONCELLOS COELHO, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES,
SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, VALDIR BARBOSA
JÚNIOR, YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO e ZULENE
SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausência justificada: Mario Germano
Palha Ramos. O Secretário em exercício registrou a presença do
Representante da AMPPE, Dr. José Roberto. Verificada a existência de
quórum regimental, o Presidente declarou aberta a sessão e iniciou a
leitura dos pontos da pauta: I. Aprovação da Ata da sessão anterior; II.
Comunicações diversas; III. Apresentação de Minuta de Resolução que
regulamenta o processo de eleição para o cargo de Ouvidor-Geral do
Ministério Público, de Corregedor-Geral do Ministério Público, de seis
integrantes para compor o Órgão Especial do Colégio de Procuradores
de Justiça e de oito Conselheiros e respectivos suplentes do Conselho
Superior do Ministério Público. Passou aos pontos da Pauta: I.
Aprovação das Atas das sessões anteriores: Colocados em apreciação
o extrato da Ata da 1ª Sessão Extraordinária do Colégio de
Procuradores de Justiça, realizada em 09/11/2020, e a 1ª Sessão
Solene do Colégio de Procuradores de Justiça, realizada em 14/01/21,
foi aberta a discussão. Feitos os ajustes solicitados, foram colocados em
votação e aprovados, à unanimidade. II. Comunicações diversas: O
Presidente registrou a honra de participar de sessão do Colégio de
Procuradores de Justiça, pela primeira vez, após a posse como PGJ,
também por encontrar membros que sempre teve como referência,
antes
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mesmo de entrar no MPPE. Registrou que é motivo de orgulho compor
este Colegiado que tem serviços prestados ao MPPE, ao Ministério
Público brasileiro e a sociedade pernambucana. Registrou que, com
humildade e expectativa de aprendizado, se soma a cada um para
construção de um novo tempo do MPPE. Continuando, pediu que todos
o vejam também como um defensor deste Colegiado, mesmo porque é
uma das atribuições deste cargo. Entende que os problemas se
apaziguarão à medida que forem sendo enfrentados com união.
Continuando, saudou o Dr. Francisco Sales, que era PGJ quando da
sua posse como Promotor de Justiça, e a Drª. Janeide Oliveira, que era
Corregedora-Geral e o orientou no vitaliciamento, ressaltando a
necessidade de registrar as histórias dos membros que deram sua
contribuição à Instituição. Continuando, recordou das aulas que teve
como aluno da Drª. Eleonora Luna na Faculdade de Direito do Recife.
Continuando, registrou a realização de mudanças que estão sendo
feitas para aperfeiçoar o MPPE, pede que todos colaborem.
Continuando, registrou a presença do Dr. Renato da Silva Filho, com o
qual teve a honra de trabalhar na Secretaria de Defesa Social, ainda
como tenente da Polícia Militar. Continuando, registrou a nomeação da
Drª. Zulene Norberto para Subprocuradora-Geral de Justiça em
Assuntos Institucionais. Continuando, registrou as ações para melhorar
as condições de trabalho e otimizar os recursos, pelo qual conta com o
apoio de todos os Procuradores de Justiça, pois entende que é preciso
valorizar as experiências. Continuando, registrou que a Subprocuradora-
Geral, Drª. Zulene Norberto, irá pactuar com os membros do Colegiado
um calendário semestral das reuniões dos CPJ e do OECPJ.
Continuando, registrou que, antes das sessões, pretende realizar
reuniões administrativas para otimizar os esforços durante as sessões.
Continuando, registrou a visita a AMPPE, como primeiro ato, a quem
saúdo em nome do Dr. José Roberto, bem como ao SINDSEMPPE. Por
fim, conclamou a todos a viver este novo momento. O Corregedor
cumprimentou a todos e saudou o Dr. Paulo Augusto como fez no
CSMP e em outras oportunidades. Continuando, convidou a todos para
no dia 12//02/21, às 10h, honrar com a presença, virtual ou presencial, a
colocação da foto do Dr. Alexandre Bezerra na galeria dos
Corregedores-Gerais do MPPE, cujo convite foi enviado para todos por
e-mail. Pediu desculpa pela proximidade do envio convite, pois o
Cerimonial do MPPE levou mais tempo e só entregou agora.
Continuando, pediu que a AMPPE e o IMPPE também divulguem o
convite. Dr. Francisco Sales agradeceu as referências elogiosas e
desejou sucesso. Continuando, elogiou a postura de ver o CPJ como um
parceiro, pois os membros do Colegiado sempre tiveram uma intenção e
postura de colaboração à todos os PGJs, mesmo em situações em que
parte do CPJ não teve a atenção devida e quando o Colegiado foi
desrespeitado em suas decisões. Continuando, registra que as
mudanças estruturantes referenciadas pelo PGJ contam com o apoio
dos Procuradores de Justiça. Continuando, registrou que divergências
são naturais do processo, mas que, hoje, a divergência se resume a
interpretação legal. Continuando, registra que essas divergências são e
continuarão para aquilo que for importante para a Instituição, tão
somente, legais, nunca pessoais. Por fim, pediu voto de pesar pelo
falecimento do Dr. Olavo Cavalcanti. Dr. Renato da Silva Filho,
cumprimentou o Dr. Paulo Augusto e ratificou tudo que foi dito por Dr.
Francisco Sales. Continuando, registrou a felicidade em ouvir as
palavras ditas pelo Presidente. Continuando, registrou que, em razão
das divergências, não pode ver as pessoas como inimigas a serem
derrotados. Continuando, registrou que o CPJ nunca foi empecilho para
qualquer PGJ, ao contrário, o CPJ sempre procurou estar ao lado do
PGJ. Por fim, pediu que as sessões sejam às segundas-feiras para que
todos possam participar e não haja conflito com sessões dos Tribunais.
O Presidente disse que, sempre que possível, buscará fazer as sessões
nas segundas-feiras. Dr. Ricardo Lapenda cumprimentou o Presidente e
desejou sucesso. Continuando, cumprimentou o Dr. José Roberto, como
representante da AMPPE. Por fim, registrou que pedirá a aposentadoria
no próximo dia 01/03/21, pelo qual pede desculpa se algum dia foi rude
com alguém, ou ofendeu, pelo qual pede perdão, pois não
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tem mágoa de ninguém. Continuando, registrou que, se alguém lhe
causou alguma coisa, já caiu no esquecimento, estão todos perdoados.
Continuando, agradeceu o companheirismo de todos, que sentiu quando
entrou no MP, e, agora, sai tranquilo, pois sente que cumpriu seu dever
e elevou o nome da Instituição. Continuando, agradeceu a Deus por
deixar na Instituição a filha Gabriela, que, por conhece-la, sabe de seu
compromisso com o MP e suas responsabilidades. Por fim, consulta o
PGJ e o Colegiado como deve proceder com o processo que lhe foi
distribuído, que trata da mudança de atribuição da 4ª PJ de Igarassu, e
no qual existem pareceres de que houve a perda de objeto.
Continuando, se dispôs a relatá-lo rapidamente. O Presidente pediu que
o Dr. Ricardo Lapenda se pronuncie nos autos e devolva a secretaria do
CPJ. Drª. Laís Coelho cumprimentou o Dr. Paulo Augusto e desejou
sucesso. Continuando, homenageou o Dr. Ricardo Lapenda e desejou
sorte. Dr. Charles Hamilton cumprimentou a todos, saudou o Dr. Paulo
Augusto e desejou sucesso. Continuando, compartilhou com o
sentimento de que o CPJ sempre procurou colaborar com todas as
gestões à frente do MP. Por fim, propôs voto de pesar pelo falecimento
da Drª. Anita Borba Lessa. Drª. Maria da Glória parabenizou Dr. Paulo
Augusto e desejou sucesso. Continuando, desejou sucesso ao Dr.
Ricardo Lapenda e pediu licença para se ausentar, pois tem uma
consulta médica previamente agendada, e deixou seu voto favorável à
aprovação da proposta. Drª. Lúcia de Assis saudou o Dr. Paulo Augusto
e registrou a felicidade pelas palavras de pacificação. Por fim,
parabenizou Dr. Ricardo Lapenda e desejou sucesso. Dr. Fernando
Barros saudou o Dr. Paulo Augusto e desejou sucesso. Continuando
ratificou as palavras da Drª Lúcia de Assis quanto a pacificação.
Continuando, registrou a preocupação da nomeação de Promotor de
Justiça de segunda entrância para o cargo de Subprocurador-Geral de
Justiça em assuntos Jurídicos, pois entende que isso acarretará
nulidade por ferir a Lei Nacional, pelo qual pede que o PGJ reflita sobre
isso junto a sua assessoria. Por fim, desejou sucesso ao Dr. Ricardo
Lapenda. Dr. Clênio Valença parabenizou o Dr. Paulo Augusto e
desejou sucesso. Continuando, registrou que tem confiança que o CPJ
tudo fará para o sucesso da gestão do Dr. Paulo Augusto e desejou
sucesso ao Dr. Ricardo Lapenda. O Representante da AMPPE, Dr. José
Roberto, informou que Drª Deluse Florentino está retornando de Brasília,
dos trabalhos na CONAMP. Continuando, cumprimentou a todos e
lamentou o falecimento da Drª. Anita Borba Lessa e do Dr. Olavo
Cavalcanti. Continuando, homenageou o Dr. Ricardo Lapenda. Por fim,
saudou o Dr. Paulo Augusto e fez voto de sucesso. O Presidente
agradeceu todas as homenagens e desejos de sucesso. Continuando,
registrou que a Instituição adotará uma forma de homenagem quando
da aposentação dos membros e servidores, bem como a agilização na
liberação dos direitos. Por fim, colocou em apreciação as propostas de
voto de pesar pelo falecimento da Drª. Anita Borba Lessa e do Dr. Olavo
Cavalcanti. Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, aprovou
os votos de pesar, determinando que a secretaria do CPJ comunique a
família. Dr. Ricardo Lapenda agradeceu a todos e aos servidores e
terceirizados, com quem trabalhou ao longo da carreira. III.
Apresentação de Minuta de Resolução que regulamenta o processo de
eleição para o cargo de Ouvidor-Geral do Ministério Público, de
Corregedor-Geral do Ministério Público, de seis integrantes para compor
o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e de oito
Conselheiros e respectivos suplentes do Conselho Superior do
Ministério Público: O Presidente registrou a formação de um núcleo de
confecção de todos os atos normativos do Ministério Público de
Pernambuco, visando uma melhor produção legislativa. Continuando,
informou que esse irá concentrar as minutas de resoluções, projetos de
lei, portarias, instruções normativas e será coordenado pela Drª. Zulene
Norberto e pela Drª Giani. Drª. Zulene Norberto apresentou a proposta
de Minuta de Resolução que regulamenta o processo de eleição. Dr.
Charles Hamilton registrou que em outubro de 2018 os Procuradores de
Justiça Renato da Silva Filho, Fernando Barros de Lima, Ivan Wilson
Porto, Zulene Santana de Lima Norberto, Antônio Carlos de Oliveira
Cavalcanti, Mario Germano Palha Ramos, João

Antônio  de Araújo Freitas Henriques, Eleonora de Souza Luna, Janeide
Oliveira de Lima, Maria Bernadete Martins de Azevedo Figueiroa,
Francisco Sales de Albuquerque, Izabel Cristina de Novaes de Souza
Santos, Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque, Adriana
Goncalves Fontes, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Valdir Barbosa
Junior, Theresa Claudia de Moura Souto, Norma Mendonca Galvão de
Carvalho, Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto, Marilea de Souza
Correia Andrade, Alda Virginia de Moura, Laise Tarcila Rosa de Queiroz,
Judith Pinheiro Silveira Borba, Adalberto Mendes Pinto Vieira, Andrea
Karla Maranhão Conde Freire, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa,
Geraldo dos Anjos Netto de Mendonca Junior, Jose Elias Dubard de
Moura Rocha, Sineide Maria de Barros Silva Canuto, Charles Hamilton
dos Santos Lima, José Correia de Araújo, Yelena de Fatima Monteiro
Araújo e Maria da Gloria Gonçalves Santos, protocolaram representação
a PGR questionando a Constitucionalidade da lei estadual 390/2018,
que culminou com a impetração de uma ADI e onde se discute
exatamente essa questão que é trazida nessa resolução. Registrou que
a liminar concedida no CNMP não foi apreciada pelo Pleno e cujo
recurso não tramitou. Hoje, vem nova proposta de regulamentação,
porém a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público diz, no art. 12, inc.
V, que compete ao Colégio de Procuradores de Justiça escolher o
Corregedor do MP, no seu art. 14, inc. II, versa que somente os
Procuradores de Justiça são elegíveis e o art. 16 diz que o Colégio de
Procuradores de Justiça elegerá, dentre os seus integrantes, o
Corregedor para mandato de 2 anos. Continuando, registrou que estas
regras estão vigentes, em plena eficácia em 25 dos 26 Ministérios
Públicos Estaduais e, por isso, não vê como esse Colegiado aprovar
uma resolução negando vigência a tais dispositivos, conforme art. 927,
inc. I e art. 15 todos do CPC. Desta forma, apresenta proposta
substitutiva de resolução nos termos da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, que já foi encaminhada, antecipadamente, para o e-
mail do Presidente, do secretário em exercício e dos Procuradores de
Justiça. Por fim, pede que o presidente junte força para julgamento da
ADI a fim de pacificar o MPPE. O Presidente registrou que esta matéria
está sub judice e a liminar do CNMP deve ser cumprida, pois tem
validade legal. Continuando, registrou que, por não fazer parte do
processo, não pode fazer lobby contra ou a favor de qualquer tipo de
interpretação, cabendo as partes promoverem o andamento do
processo. Desta forma, lembrou que a lei estadual está vigente e tem
presunção de validade e, caso o CPJ entenda por desconsiderá-la,
recorrerá ao CNMP para fazer valer a decisão do Conselheiro, sem que
isso interfira na relação com este Colegiado. O Corregedor registrou que
esta posição do Dr. Charles Hamilton revive a mesma situação que foi
objeto da liminar do Conselheiro do CNMP e, por isso, entende que não
é razoável reabrir a discussão se o fato já está judicializado no STF.
Continuando, entende que só uma decisão do STF poderia motivar a
adoção dessa proposta do Dr. Charles Hamilton. Por fim, entende como
Corregedor-Geral, Procurador de Justiça e operador do Direito que essa
questão está albergada pela liminar concedida pelo Conselheiro do
CNMP. Drª. Eleonora Luna parabenizou o Dr. Paulo Augusto pela
assunção ao cargo de PGJ e desejou sucesso. Continuando, registrou
que não precisa prolongar a discussão, pois todos já têm seus
entendimentos e, pessoalmente, entende que a lei estadual é uma
usurpação das atribuições dos Procuradores de Justiça, pelo qual
propõe que seja colocado em votação. Dr. Francisco Sales ressaltou a
aproximação de momentos muito difíceis para a Instituição e que só a
Lei Orgânica Nacional e a coesão dos membros poderão barrar as
propostas legislativas em desfavor do MP e seus membros. Desta
forma, entende que. enfraquecer a Lei Orgânica Nacional, abrindo
espaço para que outros Governos Estaduais promovam mudanças, não
irá ajudar nesses embates que se avizinham. Por fim, reitera o que foi
dito pelo Dr. Charles Hamilton, que não propôs um lobby, mas um
esforço para que o STF decida e pacifique a Instituição. Em seguida o
Presidente colocou em votação e o Colegiado, por maioria (25x19),
aprovou a proposta apresentada pelo Dr. Charles Hamilton, com os
votos dos Drs.: JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, CHARLES HAMILTON
DOS SANTOS LIMA, SINEIDE
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MARIA DE BARROS SILVA CANUTO, JOSÉ ELIAS DUBARD DE
MOURA ROCHA, LUCIA DE ASSIS, GERALDO DOS ANJOS NETO DE
MENDONÇA JUNIOR, PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA,
ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, ADALBERTO
MENDES PINTO VIEIRA, LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, ALDA
VIRGÍNIA DE MOURA, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE,
MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, NORMA
MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, GILSON ROBERTO DE MELO
BARBOSA, ADRIANA GONÇALVES FONTES, LUCIANA MARINHO
MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, IZABEL CRISTINA DE NOVAES
DE SOUZA SANTOS, FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE,
JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, ELEONORA DE SOUZA LUNA, JOÃO
ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, ANTÔNIO CARLOS
DE OLIVEIRA CAVALCANTI, FERNANDO BARROS DE LIMA e
RENATO DA SILVA FILHO, enquanto entendiam pela proposta
apresentada pela Drª. Zulene Norberto os Drs.: GIANI MARIA DO
MONTE SANTOS, RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS
COELHO, LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS, MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS,
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, MARIA DA
GLÓRIA GONCALVES SANTOS, YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO
ARAÚJO, CARLOS ROBERTO SANTOS, SILVIO JOSÉ MENEZES
TAVARES, CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, RICARDO
LAPENDA FIGUEIROA, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, VALDIR
BARBOSA JÚNIOR, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, NELMA
RAMOS MACIEL QUAIOTTI,  ZULENE SANTANA DE LIMA
NORBERTO, CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO e PAULO
AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA. Dr. Charles Hamilton prestou
informações quanto à forma. O Presidente indagou se alguém teria
algum questionamento, não havendo quem se pronunciasse. O
Presidente proferiu o resultado e determinou que a Secretaria do CPJ
proceda com a numeração e encaminhe para publicação a proposta
vencedora. Por fim, determinou o encaminhamento do áudio desta
sessão à PGJ para as providências necessárias. Como nada mais foi
dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a
lavratura do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro
Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores
de Justiça em exercício, _________________ Dr. Petrúcio José Luna de
Aquino, e pelos membros do Colegiado presentes à sessão de sua
aprovação.

EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
REALIZADA NO DIA 22 DE FEVEREIRO DE 2021

Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3).
Ao vigésimo segundo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte
e um, por volta das dez horas, reuniu-se o COLÉGIO DE
PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria
Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473,
B a i r r o  d e  S a n t o  A n t ô n i o ,  n e s t a  c i d a d e ,  e  n o  s í t i o
https://www.youtube.com/channel/UC464Hy9Q9YByF3NvNKmcq3Q,
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor PAULO AUGUSTO
DE FREITAS OLIVEIRA, Procurador-Geral de Justiça, cumprimentou a
todos e solicitou ao Secretário em exercício que desse prosseguimento
com a verificação da constituição do quórum regimental. Presentes
os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, ADRIANA
GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, ANTÔNIO
CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, CHRISTIANE
ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, ELEONORA DE SOUZA
LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO SALES DE
ALBUQUERQUE, GERALDO DOS ANJOS NETO DE MENDONÇA
JUNIOR, GIANI MARIA DO MONTE SANTOS, GILSON ROBERTO DE
MELO BARBOSA, IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA
SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOAO ANTÔNIO DE ARAÚJO
FREITAS HENRIQUES, JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, JOSÉ ELIAS
DUBARD DE MOURA ROCHA, JOSÉ LOPES

ATA Nº 2ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA - CPJ
Recife, 12 de abril de 2021

DE OLIVEIRA FILHO, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO
MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, LUCILA VAREJÃO DIAS
MARTINS, MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, MARIA DA GLÓRIA
GONCALVES SANTOS, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE,
MARIO GERMANO PALHA RAMOS, NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI, NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, PAULO
AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, RENATO DA SILVA FILHO, RICARDO LAPENDA
FIGUEIROA, RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS
COELHO, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, SINEIDE MARIA DE
BARROS SILVA CANUTO, VALDIR BARBOSA JÚNIOR e ZULENE
SANTANA DE LIMA NORBERTO. Ausência justificada: Andrea Karla
Maranhão Conde Freire, Carlos Roberto Santos, Clênio Valença Avelino
de Andrade, Cristiane de Gusmão Medeiros, Lais Coelho Teixeira
Cavalcanti, Laise Tarcila Rosa de Queiroz, Manoel Cavalcanti de
Albuquerque Neto e Yélena de Fátima Monteiro Araújo. O Secretário em
exercício registrou a presença do Representante da AMPPE, Dr. José
Roberto. Verificada a existência de quórum regimental, o Presidente
declarou aberta a sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I.
Comunicações diversas; II. Apresentação de Minuta de Resolução que
regulamento o processo de eleição para o cargo de Ouvidor-Geral do
Ministério Público, de Corregedor-Geral do Ministério Público, de seis
integrantes para compor o Órgão Especial do Colégio de Procuradores
de Justiça e de oito Conselheiros e respectivos suplentes do Conselho
Superior do Ministério Público. Passou aos pontos da Pauta: I.
Comunicações diversas: O Corregedor cumprimentou a todos e
informou que não poderá comparecer à sessão do OECPJ, nesta data,
às 14h30min, pois tem consulta médica. Dr. Fernando Barros informou
que a Coordenação das Procuradorias de Justiça Criminais está sem
acesso ao PJe, desde 19/02/21, pelo qual não está havendo
distribuição, e não há previsão de retorno, assim, pede solução. Dr.
Valdir Barbosa informou que já estão sendo adotadas as medidas e,
assim que tiver uma posição, informará ao Dr. Fernando Barros. O
Representante da AMPPE, Dr. José Roberto, cumprimentou a todos. II.
Apresentação de Minuta de Resolução que regulamento o processo de
eleição para o cargo de Ouvidor-Geral do Ministério Público, de
Corregedor-Geral do Ministério Público, de seis integrantes para compor
o Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça e de oito
Conselheiros e respectivos suplentes do Conselho Superior do
Ministério Público: O Presidente registrou que a presente proposta de
resolução é a mesma apresentada na última sessão, acrescida no art.
4º, com a seguinte redação: “As inscrições realizadas sob a égide da
Resolução CPJ 02/2021, até o dia 18/02/2021, caso não haja pedido de
desistência, serão consideradas válidas para todos os efeitos, a partir da
vigência da presente resolução.”. Colocado em votação, o Colegiado, à
unanimidade dos votantes, aprovou a proposta apresentada, com
abstenção dos Drs. José Correia, Charles Hamilton, Sineide Canuto,
José Elias, Lucia de Assis, Geraldo dos Anjos, Paulo Lapenda,
Adalberto Vieira, Alda Virgínia, Marilea Andrade, Norma Mendonça,
Gilson Barbosa, Adriana Fontes, Luciana Marinho, Izabel Cristina,
Francisco Sales, Janeide Oliveira, Eleonora Luna, João Henriques,
Mario Palha, Antônio Carlos, Fernando Barros e Renato da Silva Filho.
O Presidente determinou a secretaria do CPJ a imediata numeração,
publicação e comunicação ao CNMP. Como nada mais foi dito, o
Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a lavratura
do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro Amorim,
digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores de
Justiça em exercício, _________________ Dr. Petrúcio José Luna de
Aquino, e pelos membros do Colegiado presentes à sessão de sua
aprovação.
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(Formato MP3). Ao décimo quinto dia do mês de março do ano de dois
mil e vinte e um, por volta das dezesseis horas, reuniu-se o COLÉGIO
DE PROCURADORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria
Geral de Justiça, localizada à Rua do Imperador D. Pedro II, nº 473,
B a i r r o  d e  S a n t o  A n t ô n i o ,  n e s t a  c i d a d e ,  e  n o  s í t i o
https://www.youtube.com/channel/UC464Hy9Q9YByF3NvNKmcq3Q,
sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Doutor PAULO AUGUSTO
DE FREITAS OLIVEIRA, Procurador-Geral de Just iça, que
cumprimentou a todos e sol ici tou ao Secretário que desse
prosseguimento com a verificação da constituição do quórum
regimental. Presentes os(as) Doutores(as): ADALBERTO MENDES
PINTO VIEIRA, ADRIANA GONÇALVES FONTES, ALDA VIRGÍNIA DE
MOURA, ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, ANTÔNIO
CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO-CORREGEDOR, CARLOS ROBERTO SANTOS, CHARLES
HAMILTON DOS SANTOS LIMA, CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE
FARIAS SANTOS, CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, ELEONORA
DE SOUZA LUNA, FERNANDO BARROS DE LIMA, FRANCISCO
SALES DE ALBUQUERQUE, GERALDO DOS ANJOS NETO DE
MENDONÇA JUNIOR, GIANI MARIA DO MONTE SANTOS, GILSON
ROBERTO DE MELO BARBOSA, IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE
SOUZA SANTOS, JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, JOAO ANTÔNIO DE
ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, JOSÉ
ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA
FILHO, LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, LAISE TARCILA
ROSA DE QUEIROZ, LUCIA DE ASSIS, LUCIANA MARINHO
MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE, LUCILA VAREJÃO DIAS
MARTINS, MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO,
MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA, MARIA DA GLÓRIA
GONCALVES SANTOS, MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE,
MARIO GERMANO PALHA RAMOS, NELMA RAMOS MACIEL
QUAIOTTI, NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, PAULO
AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, RENATO DA SILVA FILHO, RICARDO LAPENDA
FIGUEIROA, RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELLOS
COELHO, SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, SINEIDE MARIA DE
BARROS SILVA CANUTO, VALDIR BARBOSA JÚNIOR, YÉLENA DE
FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO e ZULENE SANTANA DE LIMA
NORBERTO. Ausência justificada: Clênio Valença Avelino de Andrade.
O Secretário registrou a presença da Presidenta da AMPPE, Drª. Deluse
Florentino. Verificada a existência de quórum regimental, o Presidente
declarou aberta a sessão e iniciou a leitura dos pontos da pauta: I.
eleição dos integrantes do Órgão Especial do Colégio de Procuradores
de Justiça. Passou aos pontos da Pauta: I. eleição dos integrantes do
Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça: O Presidente
cumprimentou a todos, leu a convocação desta sessão e registrou que
esta, também, tem como objetivo eleger o Corregedor-Geral do
Ministério Público de Pernambuco, além dos membros do Órgão
Especial do Colégio de Procuradores de Justiça. Continuando, informou
que, na última sexta-feira, antes desta sessão, foi expedida medida
cautelar, em sede de Mandado de Segurança, pelo Excelentíssimo
Ministro Dr. Roberto Barroso, o que é de conhecimento de todos. Desta
forma, precisou, na qualidade de atual representante da Instituição,
proferir despachos durante o final de semana, publicados em edição
extra do D.O., para cumprimento da referida decisão. Continuando,
explicou no que consiste o referido Mandado de Segurança, que teve
como autoridade coatora o Conselheiro do CNMP, e cuja decisão foi
pelo restabelecimento da Resolução 02/2021, com efeito ex tunc, sem
adentrar no mérito da constitucionalidade da “Lei da Democracia Plena”.
Continuando, leu os despachos proferidos com base na referida
decisão. Continuando, historiou os fatos ocorridos desde a convocação
do Colegiado para aprovação da regulamentação da eleição.
Continuando, registrou que tomou conhecimento da realização de uma
reunião, com membros do CPJ nesta manhã, no entanto, registrou que,
para convocação de sessões do CPJ, é preciso seguir os
procedimentos, o que não houve, e por isso não esteve presente, assim
como alguns Procuradores de Justiça. Por fim, pediu que o secretário
lesse o regulamento da eleição. Dr. Charles Hamilton levantou questão

de ordem e registrou que recebeu o e-mail com a decisão ad
referendum, pelo qual entende ser preciso o pronunciamento do
Colegiado quanto à referida decisão, com base na normativa pertinente.
Dr. Renato da Silva Filho ponderou a importância do cumprimento dos
procedimentos formais para validade dos atos e registrou ter dúvida se o
Presidente pode avocar para si as atribuições do CSMP, enquanto durar
a vacância dos cargos de Conselheiro, e, por isso, a importância do
pronunciamento do CPJ quanto à decisão ad referendum do CPJ, pelo
Presidente. Drª. Eleonora Luna ressaltou que a regulamentação da
eleição é de atribuição do CPJ, conforme a lei, e, por isso, entende que
o Presidente não pode fazê-lo unilateralmente. Continuando, registrou
que entende que a suspensão da eleição, promovida pelo Presidente, foi
negada pelo Excelentíssimo Ministro em sede do agravo impetrado pelo
próprio Presidente. Por fim, esclareceu que não houve reunião do CPJ
nesta manhã, apenas os Procuradores de Justiça compareceram à
sessão, que estava anteriormente convocada, pois imaginavam que o
Presidente compareceria para explicar o que tinha ocorrido durante o
final de semana. O Presidente ressaltou a decisão do Ministro e o seu
cumprimento nos exatos termos, cumprindo os ritos eleitorais para
eleição no formato do decisório do Ministro do Supremo. Drª. Christiane
Roberta ressaltou o exato cumprimento da decisão do Ministro pelo
PGJ. Drª. Nelma Quaiotti registrou que entende que o PGJ cumpriu os
exatos termos da decisão do Ministro e que cabe a este, o PGJ, cumprir
a referida decisão. O Corregedor pediu para não haver debate sobre a
decisão do PGJ, pois entende que cada um já tem a sua posição,
ficando a cargo de quem se sentir prejudicado demandar no Judiciário.
Por fim, registrou que entregará a Corregedoria-Geral com o trabalho
em dia e que os Corregedores Auxiliares estarão presentes para
entregar aos que o novo Corregedor-Geral indicar, com todo respeito
aos colegas. Drª. Lucila Varejão registrou que entende que a ampliação
do processo eleitoral é de interesse da classe e da Instituição, apesar de
não ter interesse de se candidatar. Dr. Francisco Sales registrou que
parabenizou o PGJ pela condução da 1ª sessão do CPJ, pelo que
entende que o mesmo respeito deve ser mantido já que não há nenhum
interesse do CPJ de desrespeitar o PGJ. Continuando, registrou que
entende que não se deve tentar convencer o outro, pois isso é uma falta
de respeito, uma tentativa de colonização, como dizia Saramago.
Continuando, corroborou as palavras do Dr. Charles e da Drª. Eleonora
nesse sentido, pois não há qualquer fala desse Colegiado no sentido de
desrespeitar o PGJ. Continuando, registrou que não viu embargo à
decisão do Ministro, considerando a alegação de que nem todos os
argumentos do agravo foram analisados. Continuando, registrou que,
nas folhas 12 da decisão, o Ministro restabelece a resolução 02 e
manda intimar o PGJ na qualidade de Presidente do CSMP, pois a
eleição, em tese, era do CSMP. Não obstante, ao dar execução à
decisão, o PGJ publicou despacho em cumprimento à decisão,
informando a convocação de sessão do CPJ e que, na oportunidade,
apresentaria o despacho ad referendum adotado, excepcionalmente em
medida de urgência, para ciência do órgão colegiado. Portanto, apesar
de não ter especificado que se tratava de decisão ad referendum,
apesar de no despacho para secretaria ter se referido ao citado ato
como ad referendum, informou que submeteria à apreciação do CPJ.
Continuando, lembrou que ato ad referendum é um ato que depende da
convalidação de um órgão que tem competência para o ato. Não
homologando, o ato é invalidado e tem ineficácia a partir de sua
publicação. Portanto, entende que o ato deve ser submetido ao
Colegiado, como o Presidente disse que o faria no despacho à
secretaria. Continuando, registrou que não há omissão da lei quanto à
regulamentação das eleições que justifique a aplicação das normas
gerais do Código de Processo, já que o regime é todo regulado pela lei
específica, pelo regimento interno do CPJ e pela resolução baixada pelo
Colegiado. Em continuidade, pede que seja colocado para apreciação
do CPJ o ato ad referendum e, em ato contínuo, a eleição do
Corregedor e dos Procuradores de Justiça para compor o OECPJ, por
eleição. O Presidente explicou que, da mesma forma que o Ministro
confundiu e se referiu ao
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Presidente do CSMP, a secretaria se confundiu ao se referir ao ato
como ad referendum, pois, ao tomá-lo, estava adotando a providência
como representante da Instituição em cumprimento da decisão Judicial,
pois, se assim não o fizesse, estaria descumprindo a ordem Judicial.
Drª. Zulene Norberto ressaltou que não houve declaração dos
candidatos habilitados e, por isso, não se tem como votar, já que não se
sabe quem são os candidatos. Por fim, entende que o ato de
cumprimento da decisão Judicial é do PGJ e não do Presidente do CPJ.
Drª. Luciana Marinho ratificou o que foi dito pelo Dr. Francisco Sales,
registrou que entende que, em matéria de eleição, a competência é do
CPJ e solicitou que seja colocado para deliberação do CPJ, quanto à
necessidade de apreciação do CPJ das decisões ad referendum. Dr.
Francisco Sales informou que, pela resolução restabelecida pelo
Presidente, em razão da decisão Judicial, a eleição se daria
expressamente no dia 15/03/21. Dr. Ricardo Coelho e Dr. Sílvio Tavares
registraram que entendem como exposto pelo PGJ. O Presidente
registrou que esses debates engrandecem a todos. Continuando,
registrou que o seu ato se limitou ao cumprimento da determinação
Judicial e não teve deliberação, portanto não foi ad referendum, o que
só se daria se fosse uma decisão. Drª. Andrea Karla entende que a
regulamentação da eleição compete ao CPJ e registrou que os que
podem ser votados são os que se inscreveram. Drª. Eleonora Luna
indagou se o Presidente vai submeter ao CPJ. O Presidente registrou
que vai cumprir a decisão do Ministro. Drª. Eleonora Luna pediu uma
certidão. O Presidente DETERMINOU QUE A SECRETARIA
CERTIFIQUE PARA DRª. ELEONORA QUE O PRESIDENTE DISSE
QUE IRÁ CUMPRIR A DECISÃO DO MINISTRO BARROSO. Dr.
Ricardo Lapenda registrou que está pensando em não mais se
aposentar, pois não se sente representado no CSMP por nenhum dos
25 que são contra a “Lei da Democracia Plena”. Dr. Carlos Vitório
registrou que havia registrado na ata da primeira sessão do CSMP de
2021 que iria se candidatar para o CSMP e para a Corregedoria, mas,
como se sentiu representado pelos Promotores de Justiça que se
candidataram para o CSMP, decidiu não se candidatar em prol desses.
Diante da mudança, com a decisão do Ministro, pretende se candidatar
para o CSMP. A Presidenta da AMPPE, Drª. Deluse Florentino, propôs a
eleição e pediu a palavra ao final da sessão. O Presidente informou o
recebimento de decisão judicial em favor da Drª. Fernanda Henriques da
Nóbrega, concedendo tutela antecipada, para que concorra ao cargo de
Conselheira do CSMP, para o biênio 2021/2023, bem como para,
querendo, uma vez eleita para o CSMP, poder concorrer ao cargo de
Corregedor-Geral, nos termos da LC 390. Dr. Renato da Silva Filho
registrou que não acredita que uma ordem de um Ministro do Supremo
possa ser cassada por um juiz de 2ª entrância, bem como sugeriu que o
Presidente decida quanto à elegibilidade, ou não, da demandante,
considerando que decidiu sozinho quanto à execução da decisão do
Ministro. Dr. Francisco Sales registrou que não caberia a leitura dessa
decisão nesta sessão, já que se trata de outra eleição, a do CSMP, que
foi programada pelo Presidente para ocorrer em 22/03/21. O Presidente
registrou que entende que, como ainda não houve a eleição para o
CSMP, a demandante não pode concorrer ao cargo de Corregedor, pelo
qual determinou o prosseguimento da eleição. Colocado em votação, o
Colegiado, por maioria, escolheu o Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA (26 votos) para Corregedor-Geral, tendo os seguintes
Procuradores de Justiça também sido votados Drª.  Christiane Roberta
Gomes de Farias Santos (15 votos) e Dr. Renato da Silva Filho (1 voto),
com abstenção da Drª. Cristiane Medeiros e da Drª. Lais Coelho, que
proferiu seu voto nos seguintes termos, como determinado, a seu
pedido: “Dr. Lais Coelho: Eu inicio meu voto pedindo vênia ao Doutor
Paulo Lapenda, pessoa que eu tenho um carinho muito grande, uma
amizade de longa data e conheço a sua qualidade técnica e como
Corregedor, mas, também, peço a Doutora Christiane Roberta, pessoa
que entendo que tem as mesmas características positivas do Doutor
Paulo e, certamente, também se haveria muito bem na Corregedoria-
Geral do Ministério Público. Aliás, eu peço vênia a todos os Promotores
de Justiça de Pernambuco porque sei que cada um teria

condições éticas e pessoais de bem desempenhar o encargo de
Corregedor-Geral do Ministério Público. No entanto, me sinto obrigada a
tomar uma posição muito diferente do que eu sempre me coloco no
Colegiado, neste e em outros colegiados. É de não me sentir apta para
proferir meu voto, nesta data, porque, também, quero declinar, aqui,
meu respeito por vários dos Promotores de Justiça que têm condição de
ser Corregedor-Geral do Ministério Público. Como, aliás, eu tive um
exemplo, agora, como bem disse a Doutora Cristiane, de ver, durante 2
anos, uma gestão séria, atuante, que não se absteve de tomar nenhuma
das atitudes que deveriam ter sido tomadas. Então, verificando, agora,
inclusive, que existem Promotores que teriam interesse de participar, eu
não posso excluí-los, na minha concepção, desse certame. Não é uma
questão de democracia plena, ou relativa, ou qualquer apelido que se
dê. É um princípio que eu defendo, desde a minha entrada no Ministério
Público. Não vejo hierarquia entre membros da instância superior em
relação a membros da primeira instância. Julgo que, se uma pessoa
pode ser Procurador Geral de Justiça, sendo Promotor e obedecendo
aos critérios, ele pode, também, ser Corregedor de seus pares. Há uma
decisão para que se coloque em vigor a resolução substitutiva, há uma
decisão, de primeiro grau, determinando incluir uma pessoa. Não vejo
confronto. Então, por todos esses argumentos, por mim colocados,
somando a eles os argumentos da Doutora Cristiane Medeiros, eu peço
vênia aos colegas que são candidatos, e aos demais Procuradores,
nobres e valiosos colegas, e me abstenho de votar.”. Dr. Paulo Lapenda
agradeceu aos que votaram nele, bem como aos que divergiram dele, e
pediu para colocar em apreciação a aprovação do nome do Dr. Renato
da Silva Filho para Corregedor-Substituto. O Presidente registrou que a
Lei Orgânica não foi afetada pela decisão, pelo qual a indicação deve se
dar no CSMP. Dr. Paulo Lapenda retirou a indicação, para evitar
maiores debates. Drª. Christiane Roberta agradeceu os votos e as
palavras elogiosas que recebeu. Colocado em votação, todos os
presentes votaram e, enquanto aguardavam a apuração, foi aberta a
palavra. A Presidente da AMPPE, Drª. Deluse Florentino, agradeceu o
Presidente, cumprimentou a todos e parabenizou o Dr. Paulo Lapenda,
Dr. Carlos Vitório e Drª. Christiane Roberta. Continuando, registrou a
importância de se manter a união, ante a necessidade de defesa da
missão institucional, pelas demandas legislativas e judiciais que se
avizinham e visam minar o Ministério Público e sua independência.
Continuando, convidou o PGJ, o Corregedor e o Decano para emitirem,
juntamente com a Associação, uma nota tranquilizando a classe.
Continuando, pediu que o PGJ vá com a AMPPE para Brasília pedir o
julgamento da ADI e dos recursos, para pacificar a Instituição. Dr.
Renato da Silva Filho registrou que o cargo de decano é mais decorativo
e acha que a assinatura em notas oficiais deve se dar pelos ocupantes
de cargos, como PGJ e o Corregedor. Continuando, pediu que o PGJ
oficie a Relatora da ADI pedindo o julgamento, considerando que este,
só não houve, por um pedido do PGJ anterior para sustentação oral.
Continuando, registrou que tem muitos amigos Promotores de Justiça e
respeita a todos, mas essas divisões não interessam a nenhum dos
membros, talvez, só a algum que queira usar a Instituição como
trampolim para alguma coisa fora dela. O Presidente agradeceu a
proposta da AMPPE e disse que precisa amadurecer essa ideia.
Continuando, registrou que tem partes envolvidas e é importante
respeitar o tempo dessas partes e do Judiciário, mas se propõe a
estudar. Continuando, registrou a preocupação com notícias que têm
saído na imprensa alimentando uma divisão. Feita a apuração, foram
eleitos titulares, os Drs.: SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
(27 votos), JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO (27 votos), JANEIDE
OLIVEIRA DE LIMA (26 votos), ALDA VIRGÍNIA DE MOURA (26 votos),
LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE (25 votos) e
ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE (23 votos). Tendo os
seguintes apresentado a seguinte votação, os Drs.: RICARDO VAN
DER LINDEN DE VASCONCELLOS COELHO (17 votos), VALDIR
BARBOSA JÚNIOR (16 votos), MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
(16 votos), NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI (15 votos), CARLOS
ALBERTO PEREIRA VITÓRIO (15 votos), JOSÉ
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LOPES DE OLIVEIRA FILHO (14 votos), ADRIANA GONÇALVES
FONTES (2 votos), LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI (2 votos),
SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES (2 votos), CHARLES HAMILTON
DOS SANTOS LIMA (2 votos), ELEONORA DE SOUZA LUNA (1 voto),
GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA (1 voto), NORMA
MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO (1 voto) ,  MANOEL
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO (1 voto), LAISE TARCILA
ROSA DE QUEIROZ (1 voto), LUCIA DE ASSIS (1 voto), JOSÉ ELIAS
DUBARD DE MOURA ROCHA (1 voto), CARLOS ROBERTO SANTOS
(1 votos), CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS (1 voto), CHRISTIANE
ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS (0 votos), CLÊNIO VALENÇA
AVELINO DE ANDRADE (0 votos), FRANCISCO SALES DE
ALBUQUERQUE (0 votos), GERALDO DOS ANJOS NETO DE
MENDONÇA JUNIOR, GIANI MARIA DO MONTE SANTOS (0 votos),
IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS (0 votos),
LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS (0 votos), MARIA DA GLÓRIA
GONCALVES SANTOS (0 votos), MARILEA DE SOUZA CORREIA
ANDRADE (0 votos), RICARDO LAPENDA FIGUEIROA (0 votos) e
YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO (0 votos). Como nada mais
foi dito, o Presidente declarou encerrados os trabalhos, determinando a
lavratura do presente Extrato de Ata por mim, Guilherme Monteiro
Amorim, digitada e assinada pelo Secretário do Colégio de Procuradores
de Justiça, _________________ Dr. Petrúcio José Luna de Aquino, e
pelos membros do Colegiado presentes à sessão de sua aprovação.

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

O Exmo Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos,
Dr. Valdir Barbosa Júnior, exarou os seguintes despachos:

Despacho dia 09.04.2021:

SEI MPPE NUP: 19.20.0239.0001688/2021-51
DESPACHO Nº 1723/2021 - SUBADM

D E :  S U B P R O C U R A D O R I A  G E R A L  E M  A S S U N T O S
A D M I N I S T R A T I V O S

PARA: COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

ASSUNTO: Solicitação de recondução
 Considerando os Despachos 36 (0225116) e 1394 (0224250), indefiro o
pedido do requerente.
Publique-se.
Após, à CMGP para comunicar ao interessado.

Recife, 09 de abril de 2021.

Valdir Barbosa Júnior
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

DESPACHO Nº Despacho dia 09.04.2021:
Recife, 9 de abril de 2021

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 631
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 12 /04/21
Interessado(a): Patrícia Ramalho de Vasconcelos
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Protocolo Interno:  632

DESPACHOS Nº 069/2021
Recife, 12 de abril de 2021

Assunto: Resposta à CGMP
Data do Despacho: 12/04/21
Interessado(a): Luiz Marcelo da Fonseca Filho
Despacho:. Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 633
Assunto: Plantão Judiciário Remoto do 1ª Grau - 2ª Interior nos dias 10 e
11/04/21, e Feriados Municipais.
Data do Despacho: 12/04/21
Interessado(a): Coordenação do Gabinete do PGJ
Despacho: Ciente. Aos Corregedores Auxiliares, para conhecimento.

Protocolo Interno: 634
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 12 /04/21
Interessado(a): Alice de Oliveira Morais
Despacho: À Secretaria Administrativa, para prestar as informações
solicitadas.

Protocolo Interno: 635
Assunto: Procedimento Administrativo nº 39/2021
Data do Despacho: 12/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 636
Assunto: Resposta à CGMP
Data do Despacho:  12/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual

Protocolo Interno: 637
Assunto: Procedimento Administrativo nº 45/2021
Data do Despacho: 12/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: ...
Assunto: Homologação de Plano de Trabalho
Data do Despacho: 06/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: Acolho em todos os termos do despacho exarado pelo
Corregedor Auxiliar, com ciência ao Promotor de Justiça. Encaminhe-se
ao CSMP.

Protocolo: ...
Assunto: Revisão das atribuições das 5ª e 7ª Promotorias de Justiça de
Defesa da Cidadania
Data do Despacho: 08/04/21
Interessado(a): Tathiana Barros Gomes e Emanuele Martins Pereira
Despacho: Acolho o pronunciamento da Corregedoria Auxiliar. Remeta-
se à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Institucionais.

Protocolo Interno: 640
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 12/04/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: 373529/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 286989/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: CICERO BARBOSA MONTEIRO JUNIOR

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



10Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 13 de abril de 2021

Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 369871/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 371389/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 371449/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 371209/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 369450/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: AÍDA ACIOLI LINS DE ARRUDA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 370589/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: ANDRÉA MAGALHÃES PORTO OLIVEIRA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 370731/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 369071/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/04/2021
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

                  PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                      Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. RENATO DA SILVA
FILHO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 601/2021 e 603/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 49/2021
Data do Despacho: 07/04/2021
Interessado(a): ...
Despacho: Nesse contexto, considerando a ausência de relato da
prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por parte de
membro deste Ministério Público, mas sim questão

que deve ser enfrentada diretamente no bojo da ação judicial
inicialmente citada, determino o arquivamento do presente expediente,
dando-se conhecimento ao interessado.
Publique-se.

Número protocolo Interno: ...
Assunto: Notícia de Fato nº 20/2021
Data do Despacho: 08/04/2021
Interessado(a): ...
Pronunciamento : Nesse trilhar, tendo por esclarecidos os fatos e
entendendo pela ausência de justa causa para adoção de maiores
providência na esfera disciplinar em face dos agentes ministeriais acima
elencados, determino o arquivamento do presente procedimento, dando-
se conhecimento aos interessados e ao Corregedor-Auxiliar da área.
Publique-se.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, II e 11 da Resolução RES-
CGMP nº 002/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de
Pernambuco em 03/08/2020, comunica a quem possa interessar, o
início das Correições Ordinárias, na modalidade virtual, nas seguintes
Promotorias de Justiça/Termos Judiciários:

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 002/2021
Recife, 12 de abril de 2021

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE GRAVATÁ Procedimento nº 02262.000.194/2021 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Procedimento administrativo de acompanhamento
de políticas públicas:  02262.000.194/2021 REFERÊNCIA: Necessidade
de fortalecimento da adoção e fiscalização das medidas de
biossegurança setorial educação durante o retorno às aulas presenciais
autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26 de março de 2021,
a partir do dia 05 de abril de 2021, e conforme cronograma previsto pela
Portaria SEE n° 1471/2021 de 31 de março de 2021, da Secretaria de
Educação do Estado. O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DE PERNAMBUCO,
por meio da Promotoria de Justiça de Gravatá, representada por sua
Promotora de Justiça infrassignatária, afirmando suas atribuições
constitucionais e legais na defesa e promoção da educação conferidas
pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil
(CRFB/1988); art. 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993; na
Resolução RESCSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de
28.02.2019; bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e
observados os limites de suas atribuições, CONSIDERANDO  que
incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses difusos, coletivos,
sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da
Constituição Federal, entre os quais o direito à educação previsto no
artigo 205 que em tempos de pandemia deve ainda mais ser
adequadamente conjugado com o direito à saúde, previsto no artigo 196
do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a ser
protegido pela ordem jurídica; CONSIDERANDO que a Constituição
Federal, em seu art. 205, preconiza que a educação é direito de todos e
dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para  exercício da cidadania e sua qualificação
para o trabalho; CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao
determinar no mencionado art. 205, que a educação é direito
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de todos e dever do Estado, sistematicamente também determinou que
este direito fundamental deve ser assegurado por meio de “ações
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na
forma do seu art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de
colaboração e responsabilidade solidária, tal como se depreende da
leitura conjugada dos seus artigos 30, VI e 211; CONSIDERANDO que a
garantia do direito humano à educação, encartado no rol dos direitos
fundamentais de natureza social (art. 6º, CF), representa condição
inafastável para a concretização dos fundamentos e dos objetivos da
República Federativa do Brasil, nos termos definidos nos art. 1º e art. 3º,
da Constituição Federal, sobretudo da dignidade da pessoa humana e
da construção de uma sociedade livre, justa e solidária, baseada no
desenvolvimento nacional e na promoção do bem de todos, sem
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras
formas de discriminação; CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo
coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem
como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de
vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de
março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO
que o Poder Público tem a responsabilidade de imprimir efetiva
transparência à sociedade de todos os seus atos e medidas adotadas
durante a vigência do atual estado de calamidade, incluindo as
motivações e justificativas de flexibilização ou não do retorno das
atividades escolares presenciais, com devido cumprimento das normas
sanitárias; CONSIDERANDO que no ano de 2020, no mês de março, foi
editado o Decreto Estadual nº 48.809, de 14/03/2020 regulamentando
no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020,
e determinou em seu art. 6º-A, a partir de 18/03/2020, “a  suspensão do
funcionamento das escolas, universidades e demais estabelecimentos
de ensino, público ou privados, em todo o Estado de Pernambuco” (com
alterações trazidas pelo Decreto Estadual nº 48.810, de 16/03/2020);
CONSIDERANDO  que neste período de cerca de 1 (um) ano da aludida
Pandemia, foram editados diversos decretos estaduais, ora permitindo
aulas presenciais para um determinado tipo de modalidade de ensino,
ora suspendendo-as, conforme os diversos Decretos publicados pelo
Poder Executivos no enfrentamento à pandemia do covid-19;
CONSIDERANDO  que de acordo com o Decreto nº 50.433, de 15 de
março de 2021 do Poder Executivo Estadual (com alterações trazidas
pelo Decreto Estadual nº 50.446, de 18/03/2021) as aulas presenciais
nas escolas e universidades públicas e privadas no Estado de
Pernambuco ficaram suspensas até o dia 28 de março de 2021;
CONSIDERANDO que no dia 26 de março de 2021, foi publicado pelo
Poder Executivo Estadual o Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em
seu art. 3º, que a partir de 5 de abril de 2021, fica permitida a retomada
das aulas e atividades presenciais nas escolas e universidades, públicas
e privadas, conforme cronograma e horários divulgados por Portaria do
Secretário de Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos
sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade
de ocupação; CONSIDERANDO que no dia 31 de março de 2021, foi
publicada a Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do
Estado, regulamentando o cronograma de retomada das atividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino, públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual restou estabelecido um cronograma de
autorização do retorno das aulas de forma escalonada, por faixas e
setores escolares, a partir dos dias 05, 12, 19 e 26 de abril;
CONSIDERANDO  que a

mencionada Portaria SEE Nº 1471/ 2021, de 31 de março de 2021, da
Secretaria de Educação do Estado, especificamente autorizou e
regulamentou a retomada das atividades pedagógicas de forma
presencial nas Instituições de Ensino, públicas e privadas, de
Pernambuco na forma a seguir colacionada: Art. 1º Autorizar a retomada
das atividades pedagógicas, de forma presencial, da Educação Básica
nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no Estado de
Pernambuco, nos seguintes termos: I– a partir de 5 de abril de 2021
para Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II– a
partir de 12 de abril de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos Finais e
Ensino Médio. Art. 2º Nas escolas da Rede Estadual de Ensino, as
atividades pedagógicas, de forma presencial, serão retomadas conforme
cronograma abaixo: I - a partir de 19 de abril de 2021 para o 3º ano do
Ensino Médio e do Médio Integrado a Educação Profissional, Educação
Jovens e Adultos - EJA Médio, Travessia Médio, Educação em Prisões,
Cursos Técnicos de Nível Médio (concomitante ou subsequente),
Educação Infantil e Fundamental - Anos Iniciais; II - a partir de 26 de
abril de 2021 para o 2º ano do Ensino Médio e do Médio Integrado a
Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos Finais (9º e 8º
Anos), Educação Jovens e Adultos - EJA Fundamental e Travessia
Fundamental; e III - a partir de 3 de maio de 2021 para o 1º ano do
Ensino Médio e do Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino
Fundamental - Anos Finais (7º e 6º Anos). Parágrafo único. Os Centros
de Atendimentos Socioeducativos para os adolescentes e jovens
privados de liberdade, em cumprimentos de medidas socioeducativas,
terão suas atividades retomadas a partir de 3 de maio de 2021. Art. 3º
Nas escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, ficam autorizadas a retornar a partir
do dia 26 de abril de 2021, conforme cronograma a ser definido por cada
Município. Parágrafo único. No estabelecimento do cronograma, os
municípios respeitarão os protocolos estabelecidos pelas autoridades
sanitárias competentes, inclusive o setorial de educação, além de
garantir escalonamento por Etapas da Educação Básica sob sua
responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes. Art. 4º A
retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, do Ensino
Superior, bem como as demais atividades pedagógicas que não foram
mencionadas nos dispositivos anteriores, ficam autorizadas a partir do
dia 5 de abril de 2021. Art. 5º Todos os estabelecimentos de ensino que
retomarem as atividades pedagógicas, de forma presencial, devem
respeitar os protocolos sanitários específicos, especialmente quanto à
limitação da capacidade de ocupação e observação rigorosa das
normas de distanciamento entre as bancas escolares, com redução da
quantidade de estudantes, se necessário. CONSIDERANDO,  ainda, o
reconhecimento uníssono da importância pedagógica do ensino
presencial para a aprendizagem dos estudantes, além de outros fatores
indiretos que a suspensão das aulas presenciais impacta na população
em geral, e o papel do Ministério Público como indutor da formulação e
execução de políticas públicas, visando estancar danos presentes e
prevenir a ocorrência daqueles futuros, fica evidente a necessidade de
induzir os gestores públicos e privados, neste momento de autorização
da retomada as aulas presenciais, a adotarem todas as medidas de
biossegurança para o setor da educação e intensificarem a fiscalização
do respectivo cumprimento, para que assim, seguindo todos os
protocolos sanitários, possa ser continuada, ampliada e perene a
retomada do ensino presencial; CONSIDERANDO  que os Municípios,
no exercício de sua competência legislativa suplementar em matéria de
saúde, somente estão autorizados a intensificar o nível de proteção
estabelecido pela União e pelo Estado, mediante a edição de atos
normativos que venham tornar mais restritivas as medidas concebidas
pelos referidos entes federativos quanto ao desempenho das atividades
econômicas, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal (ADI 6341 e
ADPF 672); CONSIDERANDO  que no mês de fevereiro de 2021, o
CAOP Educação do Ministério Público do Estado de Pernambuco
realizou com todos os municípios do Estado de Pernambuco, reuniões
de forma regionalizada por área de
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Gerência Regional de Educação do Estado, com a participação da
Gerência de Normatização da Secretaria de Educação do Estado, dos
correspondentes gerentes regionais de educação, dos secretários
municipais de educação, conselhos municipais de educação e
promotores de justiça de cada um dos municípios integrantes da região
das respetivas gerências regionais de educação, com o objetivo de que
fosse realizado planejamento para o retorno seguro às aulas presenciais
quando devidamente autorizado pelas autoridades sanitárias;
CONSIDERANDO  a necessidade de intervenção junto aos Prefeitos
dos respectivos municípios/gestores das GRE's, no âmbito da sua
respectiva região, no sentido de promover a instalação de gabinetes de
gestão para elaboração de plano de ação e fiscalização, devidamente
normatizado, para o retorno seguro às aulas, segundo o cronograma de
autorização estabelecido pela Secretaria de Educação do Estado;
CONSIDERANDO, ainda, que o plano de ação e fiscalização deve
contemplar não apenas as atividades presenciais, mas também as
atividades remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias
durante o processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, considerando as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores; CONSIDERANDO que o plano de ação e fiscalização deve
atender aos critérios mínimos para a abertura das escolas, a fim de que
seja garantida, na forma dos estudos sanitários que autorizam, a
retomada do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao
material de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para
o distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais; medidas previas de estruturação física e pedagógicas das
escolas; CONSIDERANDO  que o Governo do Estado de Pernambuco,
através da Secretaria de Educação do Estado, lançou plano de
convivência setorial educação para a retomada das aulas presenciais,
onde se encontram determinadas as medidas de biossegurança
mínimas de convivência no âmbito escolar, com quatro eixos principais:
1.  Distanciamento social (medidas de distanciamento de 1,5m entre os
estudantes, número máximo de estudantes por sala a atender a
distância mínima de 1,5m, lugares fixos na sala de aula, escalonamento
de horários, entre outras); 2. Proteção/Prevenção (medidas de utilização
de máscara obrigatória para todos, profissional designado aferição de
temperatura de todos, disponibilização de álcool em gel 70%, incentivar
a lavagem frequente das mãos, entre outras); 3.Comunicação e
Monitoramento (medidas de criação de comitê operacional no
estabelecimento de ensino; orientação ostensiva de todos sobres as
normas de biossegurança setorial, elaboração de cartilha informativa,
formação dos profissionais envolvidos em processos de alimentação,
entre outras); 4.  Vigilância Epidemiológica em ambiente escolar
(medidas detecção de casos em domicílio ou no estabelecimento de
ensino, notificação dos casos, testagem dos casos, entre outras);
CONSIDERANDO  que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE)- em
conjunto com o departamento de comunicação do MPPE, lançou
campanha de cuidados na volta às aulas presenciais, com
esclarecimentos acerca das medidas de biossegurança setorial da
educação; CONSIDERANDO  que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação - em conjunto com o departamento de comunicação, com
fulcro nas normas do protocolo de biossegurança setorial educação
acima referido e nas recomendações da Sociedade Brasileira de
Pediatria, lançaram cartilha pedagógica esclarecendo as medidas de
biossegurança de convivência para a retomada das aulas presenciais,
pontuando as medidas direcionadas: 1 - aos alunos; 2 - aos pais; 3 - as
instituições de ensino; 4 - ao transporte escolar e 5 - a todos;
CONSIDERANDO  a necessidade de fiscalização e acompanhamento
contínuo das

ações de prevenção e enfrentamento ao contágio pelo COVID-19,
implementadas pelas redes pública e particular de ensino, e por cada
uma de suas unidades escolares, no sentido de assegurar a saúde dos
estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-aprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados na rede
de ensino. RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro
do limite territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na
Resolução RES-CPJ nº 003/2019,  RECOMENDAR ao Prefeito
Municipal e à Secretária Municipal de Educação Gravatá/PE que adotem
as seguintes providências ou ações: a) Que diante da autorização do
retorno às aulas presenciais, estabelecido pelo Decreto Estadual
50.470/2021, na forma do cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021,
escalonado em etapas, como datas de início distintas, por setores e
faixas etárias, com previsão para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de
2021, o  Prefeito municipal instale, caso ainda não tenha instalado,
gabinete de gestão de crise com as secretarias que entender
necessárias para elaboração de  plano  de ação e fiscalização
devidamente normatizado, para o retorno seguro às aulas, segundo o
cronograma de autorização estabelecido pela Secretaria de Educação
do Estado; b) Que diante da autorização do retorno às aulas
presenciais, estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma
do cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas,
como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com previsão
para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, a  Secretária Municipal de
Educação,  instale, caso ainda não tenha instalado, em seu respectivo
gabinete, comitê de gestão de crise, convidando para participar
representantes da secretaria de saúde, diretoria de vigilância sanitária,
Conselho Municipal de Educação, e outros representantes das demais
secretarias ou da sociedade que assim entender necessárias para
elaboração de plano de ação e fiscalização devidamente normatizado,
para o retorno seguro às aulas, segundo o cronograma de autorização
estabelecido pela Secretaria de Educação do Estado; c) Que o plano de
ação seja devidamente normatizado, de forma a garantir transparência e
previsibilidade para a retomada gradual das atividades educacionais nas
unidades de ensino, públicas e privadas, sendo lastreada por estudos
técnicos, medidas prévias de estruturação física e pedagógicas das
escolas, tudo de acordo com o cumprimento inexorável dos protocolos
de biossegurança setorial; d) Que o plano de ação deverá contemplar
não apenas as atividades presenciais, mas também as atividades
remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias durante o
processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, consideradas as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores; e) Que o plano de ação e fiscalização atenda todos os
critérios mínimos para a abertura das escolas (normas sanitárias
contidas no Plano Setorial de Educação do Estado), a fim de que seja
garantida a retomada do processo ensino-aprendizagem presencial,
com atenção ao material de higiene recomendado, adequação dos
espaços físicos para o distanciamento controlado de alunos e
professores, avaliação diagnóstica, metodologia pedagógica adequada
ao contexto, reforço escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono
e evasão, dentre outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos
gestores educacionais; f) Que diante do cronograma de retorno às aulas
presenciais estabelecido pela Portaria SEE n° 1471/2021 que autorizou
a retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, da
Educação Básica nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no
Estado de Pernambuco, a partir de 5 de abril de 2021 para Educação
Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II  – a partir de 12 de
abril de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino Médio,
que  realizem a fiscalização e acompanhamento contínuo das ações de
prevenção e enfrentamento ao contágio pelo COVID-19, na rede
particular de ensino situada no município, por cada uma de suas
unidades escolares, no
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sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e
carga horária letiva, o uso de plataformas e outras tecnologias
pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para a continuidade do
processo ensinoaprendizagem e garantia do direito à educação de todos
os alunos matriculados nas redes de ensino; g) Que diante do
cronograma de retorno às aulas presenciais estabelecido pela Portaria
SEE n°1471/2021 que  estabeleceu que as escolas das Redes
Municipais de Ensino, as atividades pedagógicas, de forma presencial,
estavam autorizadas a retornar a partir do dia 26 de abril de 2021, que
seja estabelecido um cronograma municipal próprio, com garantia de
escalonamento por  Etapas da Educação Básica sob sua
responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes, além de
peremptoriamente o retorno estar condicionado ao fiel cumprimento dos
protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensinoaprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados nas
redes de ensino; h) Que, por fim, de outras formas que se mostrarem
necessárias e frutíferas, intensifiquem o controle junto aos gestores e
órgãos fiscalizatórios, visando o efetivo cumprimento dos atos
normativos sanitários referentes ao retorno e continuidade do ensino
presencial das aulas nas escolas públicas e privadas. RECOMENDAR
aos gestores das escolas públicas da rede estadual de ensino situadas
no município de Gravatá que adotem todas as providências necessárias
para o fiel cumprimento dos protocolos estabelecidos pelas autoridades
sanitárias competentes, inclusive o setorial de educação, tudo no
sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e
carga horária letiva, o uso de plataformas e outras tecnologias
pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para a continuidade do
processo ensino-aprendizagem e garantia do direito à educação de
todos os alunos matriculados nas redes de ensino; DETERMINAR à
Secretaria Ministerial o que se segue: 1) Expeça-se ofício à Prefeitura
Municipal de Gravatá e Secretaria Municipal de Educação, dando-lhes
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
aos  demais órgãos municipais que entender pertinente, encaminhando-
lhe cópia da presente Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, informem a esta Promotoria de Justiça se acata as
determinações aqui contidas; 2) Remeta-se cópia desta Recomendação
ao CAOP Educação, bem como comunique-se ao Conselho Superior do
Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por
meio eletrônico, e  à Secretaria Geral do Ministério Público para fins de
publicação no Diário Oficial. 3) Decorrido o prazo estabelecido nesta
Recomendação, com ou sem resposta, certifique-se, com subsequente
conclusão dos autos para nova deliberação; Finalmente, ressalte-se que
o não atendimento à presente Recomendação poderá implicar a adoção
de medidas necessária a sua implementação por este Órgão Ministerial.
Gravatá, 08 de abril de 2021. Fernanda Henriques da Nóbrega,
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO
DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO DE JATAÚBA/PE.

RECOMENDAÇÃO Nº 005/2021

REFERÊNCIA: Necessidade de fortalecimento da adoção e fiscalização
das medidas de biossegurança setorial educação durante o retorno às
aulas presenciais autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26
de março de 2021, a partir do dia 05 de abril de 2021, e conforme
cronograma previsto pela Portaria SEE n° 1471/2021 de 31 de março de
2021, da Secretaria de Educação do Estado.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO  . Nº     005/2021
Recife, 9 de abril de 2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Jtaúba, representada por seu Promotor de Justiça
infrassignatário, afirmando suas atribuições constitucionais e legais na
defesa e promoção da educação conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988); art. 27,
parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993;  na Resolução RES-
CSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;
bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e observados os
limites de suas atribuições,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
educação previsto no artigo 205 que em tempos de pandemia deve
ainda mais ser adequadamente conjugado com o direito à saúde,
previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o
bem maior a ser protegido pela ordem jurídica;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
preconiza que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao determinar no
mencionado art. 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado, sistematicamente também determinou que este direito
fundamental deve ser assegurado por meio de “ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na forma do seu
art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e
responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura conjugada
dos seus artigos 30, VI e 211;
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º,
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos art. 1º e art. 3º, da Constituição Federal, sobretudo
da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade
livre, justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO  que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO  que o Poder Público tem a responsabilidade de
imprimir efetiva transparência à sociedade de todos os seus atos e
medidas adotadas durante a vigência do atual estado de calamidade,
incluindo as motivações e justificativas de flexibilização ou não do
retorno das atividades escolares presenciais, com devido cumprimento
das normas sanitárias;
CONSIDERANDO que no ano de 2020, no mês de março, foi editado o
Decreto Estadual nº 48.809, de 14/03/2020 regulamentando no Estado
de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020,
e determinou em seu art. 6º-A, a partir de 18/03/2020, “a suspensão do
funcionamento das escolas, universidades e demais estabelecimentos
de ensino, público ou privados, em todo o Estado de Pernambuco” (com
alterações trazidas pelo
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Decreto Estadual nº 48.810, de 16/03/2020);
CONSIDERANDO que neste período de cerca de 1 (um) ano da aludida
Pandemia, foram editados diversos decretos estaduais, ora permitindo
aulas presenciais para um determinado tipo de modalidade de ensino,
ora suspendendo-as, conforme os diversos Decretos publicados pelo
Poder Executivos no enfrentamento à pandemia do covid-19 ;
CONSIDERANDO que de acordo com o Decreto nº 50.433, de 15 de
março de 2021 do Poder Executivo Estadual (com alterações trazidas
pelo Decreto Estadual nº 50.446, de 18/03/2021) as aulas presenciais
nas escolas e universidades públicas e privadas no Estado de
Pernambuco ficaram suspensas até o dia 28 de março de 2021;
CONSIDERANDO que no dia 26 de março de 2021, foi publicado pelo
Poder Executivo Estadual o Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em
seu art. 3º, que a partir de 5 de abril de 2021, fica permitida a retomada
das aulas e atividades presenciais nas escolas e universidades, públicas
e privadas, conforme cronograma e horários divulgados por Portaria do
Secretário de Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos
sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade
de ocupação;
CONSIDERANDO que no dia 31 de março de 2021, foi publicada a
Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do Estado,
regulamentando o cronograma de retomada das at ividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino, públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual restou estabelecido um cronograma de
autorização do retorno das aulas de forma escalonada, por faixas e
setores escolares, a partir dos dias 05, 12, 19 e 26 de abril;
CONSIDERANDO que a mencionada Portaria SEE Nº 1471/ 2021, de
31 de março de 2021, da Secretaria de Educação do Estado,
especificamente autorizou e regulamentou a retomada das atividades
pedagógicas de forma presencial nas Instituições de Ensino, públicas e
privadas, de Pernambuco na forma a seguir colacionada:
Art. 1º Autorizar a retomada das atividades pedagógicas, de forma
presencial, da Educação Básica nas Instituições de Ensino Privadas,
situadas no Estado de Pernambuco, nos seguintes termos:
I – a partir de 5 de abril de 2021 para Educação Infantil e Ensino
Fundamental - Anos Iniciais; e
II – a partir de 12 de abril de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos
Finais e Ensino Médio.
Art. 2º Nas escolas da Rede Estadual de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, serão retomadas conforme
cronograma abaixo:
I - a partir de 19 de abril de 2021 para o 3º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional, Educação Jovens e Adultos -
EJA Médio, Travessia Médio, Educação em Prisões, Cursos Técnicos
de Nível Médio (concomitante ou subsequente), Educação Infantil e
Fundamental - Anos Iniciais;
II - a partir de 26 de abril de 2021 para o 2º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos
Finais (9º e 8º Anos), Educação Jovens e Adultos - EJA Fundamental e
Travessia Fundamental; e
III - a partir de 3 de maio de 2021 para o 1º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos
Finais (7º e 6º Anos).
Parágrafo único. Os Centros de Atendimentos Socioeducativos para os
adolescentes e jovens privados de liberdade, em cumprimentos de
medidas socioeducativas, terão suas atividades retomadas a partir de 3
de maio de 2021.
Art. 3º Nas escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, ficam autorizadas a retornar a partir
do dia 26 de abril de 2021, conforme cronograma a ser definido por cada
Município.
Parágrafo único. No estabelecimento do cronograma, os municípios
respeitarão os protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias
competentes, inclusive o setorial de educação, além de garantir
escalonamento por  Etapas da Educação Básica sob sua
responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes.

Art. 4º A retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, do
Ensino Superior, bem como as demais atividades pedagógicas que não
foram mencionadas nos dispositivos anteriores, ficam autorizadas a
partir do dia 5 de abril de 2021.
Art. 5º Todos os estabelecimentos de ensino que retomarem as
atividades pedagógicas, de forma presencial, devem respeitar os
protocolos sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da
capacidade de ocupação e observação rigorosa das normas de
distanciamento entre as bancas escolares, com redução da quantidade
de estudantes, se necessário.

CONSIDERANDO, ainda, o reconhecimento uníssono da importância
pedagógica do ensino presencial para a aprendizagem dos estudantes,
além de outros fatores indiretos que a suspensão das aulas presenciais
impacta na população em geral, e o papel do Ministério Público como
indutor da formulação e execução de políticas públicas, visando
estancar danos presentes e prevenir a ocorrência daqueles futuros, fica
evidente a necessidade de induzir os gestores públicos e privados,
neste momento de autorização da retomada as aulas presenciais, a
adotarem todas as medidas de biossegurança para o setor da educação
e intensificarem a fiscalização do respectivo cumprimento, para que
assim, seguindo todos os protocolos sanitários, possa ser continuada,
ampliada e perene a retomada do ensino presencial;
CONSIDERANDO que os Municípios, no exercício de sua competência
legislativa suplementar em matéria de saúde, somente estão
autorizados a intensificar o nível de proteção estabelecido pela União e
pelo Estado, mediante a edição de atos normativos que venham tornar
mais restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes federativos
quanto ao desempenho das atividades econômicas, como já decidiu o
Supremo Tribunal Federal (ADI 6341 e ADPF 672);

CONSIDERANDO que no mês de fevereiro de 2021, o CAOP Educação
do Ministério Público do Estado de Pernambuco realizou com todos os
municípios do Estado de Pernambuco, reuniões de forma regionalizada
por área de Gerência Regional de Educação do Estado, com a
participação da Gerência de Normatização da Secretaria de Educação
do Estado, dos correspondentes gerentes regionais de educação, dos
secretários municipais de educação, conselhos municipais de educação
e promotores de justiça de cada um dos municípios integrantes da
região das respetivas gerências regionais de educação, com o objetivo
de que fosse realizado planejamento para o retorno seguro às aulas
presenciais quando devidamente autorizado pelas autoridades
sanitárias;
CONSIDERANDO a necessidade de intervenção junto aos Prefeitos dos
respectivos municípios/gestores das GRE´S, no âmbito da sua
respectiva região, no sentido de promomver a instalação de gabinetes
de gestão para elaboração de plano de ação e fiscalização,
devidamente normatizado, para o retorno seguro às aulas, segundo o
cronograma de autorização estabelecido pela Secretaria de Educação
do Estado;
CONSIDERANDO, ainda, que o plano de ação e fiscalização deve
contemplar não apenas as atividades presenciais, mas também as
atividades remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias
durante o processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, considerando as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores;
CONSIDERANDO que o plano de ação e fiscalização deve atender aos
critérios mínimos para a abertura das escolas, a fim de que seja
garantida, na forma dos estudos sanitários que autorizam, a retomada
do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao material
de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para o
distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais; medidas previas de estruturação física e pedagógicas das
escolas;
CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco,
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através da Secretaria de Educação do Estado, lançou plano de
convivência setorial educação para a retomada das aulas presenciais,
onde se encontram determinadas as medidas de biossegurança
mínimas de convivência no âmbito escolar, com quatro eixos principais:
1. Distanciamento social (medidas de distanciamento de 1,5m entre os
estudantes, número máximo de estudantes por sala a atender a
distância mínima de 1,5m, lugares fixos na sala de aula, escalonamento
de horários, entre outras); 2. Proteção/Prevenção (medidas de utilização
de máscara obrigatória para todos, profissional designado aferição de
temperatura de todos, disponibilização de álcool em gel 70%, incentivar
a lavagem frequente das mãos, entre outras); 3. Comunicação e
Monitoramento (medidas de criação de comitê operacional no
estabelecimento de ensino; orientação ostensiva de todos sobres as
normas de biossegurança setorial, elaboração de cartilha informativa,
formação dos profissionais envolvidos em processos de alimentação,
entre outras); 4. Vigilância Epidemológica em ambiente escolar
(medidas detecção de casos em domicílio ou no estabelecimento de
ensino, notificação dos casos, testagem dos casos, entre outras) ;
CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE)- em
conjunto com o departamento de comunicação do MPPE, lançou
campanha de cuidados na volta às aulas presenciais , com
esclarecimentos acerca das medidas de biossegurança setorial da
educação;
CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação - em conjunto com o departamento de comunicação, com
fulcro nas normas do protocolo de biossegurança setorial educação
acima referido e nas recomendações da Sociedade Brasileira de
Pediatria, lançaram cartilha pedagógica esclarecendo as medidas de
biossegurança de convivência para a retomada das aulas presenciais,
pontuando as medidas direcionadas: 1 - aos alunos; 2 - aos pais; 3 - as
instituições de ensino; 4 - ao transporte escolar e 5 - a todos ;
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização e acompanhamento
contínuo das ações de prevenção e enfrentamento ao contágio pelo
COVID-19, implementadas pelas redes pública e particular de ensino, e
por cada uma de suas unidades escolares, no sentido de assegurar a
saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o
uso de plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras
medidas, no contexto para a continuidade do processo ensino-
aprendizagem e garantia do direito à educação de todos os alunos
matriculados na rede de ensino.
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 003/2019,
RECOMENDAR a Prefeita Municipal e a Secretária Municipal de
Educação do Município de Jataúba/PE que adotem as seguintes
providências ou ações:
a)Que diante da autorização do retorno às aulas presenciais,
estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma do
cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas,
como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com previsão
para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, o Prefeito municipal
instale, caso ainda não tenha instalado, gabinete de gestão de crise com
as secretarias que entender necessárias para elaboração de plano de
ação e fiscalização devidamente normatizado, para o retorno seguro às
aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado;
b)Que diante da autorização do retorno às aulas presenciais,
estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma do
cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas,
como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com previsão
para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, a Secretária Municipal de
Educação, instale, caso ainda não tenha instalado, em seu respectivo
gabinete, comitê de gestão de crise, convidando para participar
representantes da

secretaria de saúde, diretoria de vigilância sanitária, Conselho Municipal
de Educação, e outros representantes das demais secretarias ou da
sociedade  que assim entender necessárias para elaboração de plano
de ação e fiscalização devidamente normatizado, para o retorno seguro
às aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado;
c)Que o plano de ação seja devidamente normatizado, de forma a
garantir transparência e previsibilidade para a retomada gradual das
atividades educacionais nas unidades de ensino, públicas e privadas,
sendo lastreada por estudos técnicos, medidas prévias de estruturação
física e pedagógicas das escolas, tudo de acordo com o cumprimento
inexorável dos protocolos de biossegurança setorial;
d)Que o plano de ação deverá contemplar não apenas as atividades
presenciais, mas também as atividades remotas, por qualquer meio, que
se mantiverem necessárias durante o processo de retomada, como
medida de reforço e revisão das atividades, consideradas as
especificidades do território, a diversidade socioeconômica das famílias
e as desigualdades de acesso de alunos e professores;
e)Que o plano de ação e fiscalização atenda todos os critérios mínimos
para a abertura das escolas (normas sanitárias contidas no Plano
Setorial de Educação do Estado), a fim de que seja garantida a
retomada do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao
material de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para
o distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais;
f)Que diante do cronograma de retorno às aulas presenciais
estabelecido pela  Portaria SEE n° 1471/2021 que autorizou a  retomada
das atividades pedagógicas, de forma presencial, da Educação Básica
nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no Estado de
Pernambuco, a partir de 5 de abril de 2021 para Educação Infantil e
Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II – a partir de 12 de abril de 2021
para o Ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino Médio, que realizem
a fiscalização e acompanhamento contínuo das ações de prevenção e
enfrentamento ao contágio pelo COVID-19, na rede particular de ensino
situada no município, por cada uma de suas unidades escolares, no
sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e
carga horária letiva, o uso de plataformas e outras tecnologias
pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para a continuidade do
processo ensino-aprendizagem e garantia do direito à educação de
todos os alunos matriculados nas redes de ensino;
g)Que diante do cronograma de retorno às aulas presenciais
estabelecido pela Portaria SEE n° 1471/2021 que estabeleceu que as
escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades pedagógicas, de
forma presencial, estavam autorizadas a retornar a partir do dia 26 de
abril de 2021, que seja estabelecido um cronograma municipal próprio,
com garantia de escalonamento por Etapas da Educação Básica sob
sua responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes, além
de peremptoriamente o retorno estar condicionado ao fiel cumprimento
dos protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-aprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados nas
redes de ensino;
h)Que, por fim, de outras formas que se mostrarem necessárias e
frutíferas, intensifiquem o controle junto aos gestores e órgãos
fiscalizatórios, visando o efetivo cumprimento dos atos normativos
sanitários referentes ao retorno e continuidade do ensino presencial das
aulas nas escolas públicas e privadas.

RECOMENDAR aos gestores das escolas públicas da rede estadual de
ensino situadas no município de Jataúba que

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



16Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 13 de abril de 2021

adotem todas as providências necessárias para o fiel cumprimento dos
protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-aprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados nas
redes de ensino;
DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:
1) Registre-se a presente Recomendação no sistema SIM;
2) Expeça-se ofício a Prefeita de Brejo da Jataúba/PE, dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os Secretários Municipais e demais órgãos municipais que
entender pert inente,  encaminhando- lhe cópia da presente
Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a
esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui contidas;
3) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;
4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.

Jataúba, 09 de abril de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JATAÚBA/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2021

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

Jataúba/PE, 09 de abril de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMBÉ
Procedimento nº 01767.000.001/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO Nº 08/2021

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 e
alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

Itambé/PE,  08 de abril de 2021.
JANINE BRANDÃO MORAIS
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 08/2021- PJ ITAMBÉ
Recife, 12 de abril de 2021

INISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO BENTO DO UNA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 01/2020

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO          Nº  003 /2021
Recife, 7 de abril de 2021

AUTO N. 2020/86414
DOC: 12388475
RECOMENDAÇÃO Nº  003 /2021

REFERÊNCIA: Necessidade de fortalecimento da adoção e fiscalização
das medidas de biossegurança setorial educação durante o retorno às
aulas presenciais autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26
de março de 2021, a partir do dia 05 de abril de 2021, e conforme
cronograma previsto pela Portaria SEE n° 1471/2021 de 31 de março de
2021, da Secretaria de Educação do Estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de São Bento do Una, representada por seu Promotor(a) de
Justiça infrassignatário(o), afirmando suas atribuições constitucionais e
legais na defesa e promoção da educação conferidas pelo art. 129,
inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil
(CRFB/1988); art. 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993;
na Resolução RES-CSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no
DOE de 28.02.2019; bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP,
e observados os limites de suas atribuições,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
educação previsto no artigo 205 que em tempos de pandemia deve
ainda mais ser adequadamente conjugado com o direito à saúde,
previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o
bem maior a ser protegido pela ordem jurídica;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
preconiza que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao determinar no
mencionado art. 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado, sistematicamente também determinou que este direito
fundamental deve ser assegurado por meio de “ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na forma do seu
art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e
responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura conjugada
dos seus artigos 30, VI e 211;
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º,
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos art. 1º e art. 3º, da Constituição Federal, sobretudo
da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade
livre, justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Poder Público tem a responsabilidade de
imprimir efetiva transparência à sociedade de todos os seus atos e
medidas adotadas durante a vigência do atual estado de
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calamidade, incluindo as motivações e justificativas de flexibilização ou
não do retorno das atividades escolares presenciais, com devido
cumprimento das normas sanitárias;

CONSIDERANDO que no ano de 2020, no mês de março, foi editado o
Decreto Estadual nº 48.809, de 14/03/2020 regulamentando no Estado
de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020,
e determinou em seu art. 6º-A, a partir de 18/03/2020, “a suspensão do
funcionamento das escolas, universidades e demais estabelecimentos
de ensino, público ou privados, em todo o Estado de Pernambuco” (com
alterações trazidas pelo Decreto Estadual nº 48.810, de 16/03/2020);

CONSIDERANDO que neste período de cerca de 1 (um) ano da aludida
Pandemia, foram editados diversos decretos estaduais, ora permitindo
aulas presenciais para um determinado tipo de modalidade de ensino,
ora suspendendo-as, conforme os diversos Decretos publicados pelo
Poder Executivos no enfrentamento à pandemia do covid-19 ;

CONSIDERANDO que de acordo com o Decreto nº 50.433, de 15 de
março de 2021 do Poder Executivo Estadual (com alterações trazidas
pelo Decreto Estadual nº 50.446, de 18/03/2021) as aulas presenciais
nas escolas e universidades públicas e privadas no Estado de
Pernambuco ficaram suspensas até o dia 28 de março de 2021;

CONSIDERANDO que no dia 26 de março de 2021, foi publicado pelo
Poder Executivo Estadual o Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em
seu art. 3º, que a partir de 5 de abril de 2021, fica permitida a retomada
das aulas e atividades presenciais nas escolas e universidades, públicas
e privadas, conforme cronograma e horários divulgados por Portaria do
Secretário de Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos
sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade
de ocupação;
CONSIDERANDO que no dia 31 de março de 2021, foi publicada a
Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do Estado,
regulamentando o cronograma de retomada das at ividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino, públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual restou estabelecido um cronograma de
autorização do retorno das aulas de forma escalonada, por faixas e
setores escolares, a partir dos dias 05, 12, 19 e 26 de abril;

CONSIDERANDO que a mencionada Portaria SEE Nº 1471/ 2021, de
31 de março de 2021, da Secretaria de Educação do Estado,
especificamente autorizou e regulamentou a retomada das atividades
pedagógicas de forma presencial nas Instituições de Ensino, públicas e
privadas, de Pernambuco na forma a seguir colacionada:

Art. 1º Autorizar a retomada das atividades pedagógicas, de forma
presencial, da Educação Básica nas Instituições de Ensino Privadas,
situadas no Estado de Pernambuco, nos seguintes termos:
I – a partir de 5 de abril de 2021 para Educação Infantil e Ensino
Fundamental - Anos Iniciais; e
II – a partir de 12 de abril de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos
Finais e Ensino Médio.
Art. 2º Nas escolas da Rede Estadual de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, serão retomadas conforme
cronograma abaixo:
I - a partir de 19 de abril de 2021 para o 3º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional, Educação Jovens e Adultos -
EJA Médio, Travessia Médio, Educação em Prisões, Cursos Técnicos
de Nível Médio (concomitante ou subsequente), Educação Infantil e
Fundamental - Anos Iniciais;
II - a partir de 26 de abril de 2021 para o 2º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino

Fundamental - Anos Finais (9º e 8º Anos), Educação Jovens e Adultos -
EJA Fundamental e Travessia Fundamental; e
III - a partir de 3 de maio de 2021 para o 1º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos
Finais (7º e 6º Anos).
Parágrafo único. Os Centros de Atendimentos Socioeducativos para os
adolescentes e jovens privados de liberdade, em cumprimentos de
medidas socioeducativas, terão suas atividades retomadas a partir de 3
de maio de 2021.
Art. 3º Nas escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, ficam autorizadas a retornar a partir
do dia 26 de abril de 2021, conforme cronograma a ser definido por cada
Município.
Parágrafo único. No estabelecimento do cronograma, os municípios
respeitarão os protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias
competentes, inclusive o setorial de educação, além de garantir
escalonamento por  Etapas da Educação Básica sob sua
responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes.

Art. 4º A retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, do
Ensino Superior, bem como as demais atividades pedagógicas que não
foram mencionadas nos dispositivos anteriores, ficam autorizadas a
partir do dia 5 de abril de 2021.
Art. 5º Todos os estabelecimentos de ensino que retomarem as
atividades pedagógicas, de forma presencial, devem respeitar os
protocolos sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da
capacidade de ocupação e observação rigorosa das normas de
distanciamento entre as bancas escolares, com redução da quantidade
de estudantes, se necessário.

CONSIDERANDO, ainda, o reconhecimento uníssono da importância
pedagógica do ensino presencial para a aprendizagem dos estudantes,
além de outros fatores indiretos que a suspensão das aulas presenciais
impacta na população em geral, e o papel do Ministério Público como
indutor da formulação e execução de políticas públicas, visando
estancar danos presentes e prevenir a ocorrência daqueles futuros, fica
evidente a necessidade de induzir os gestores públicos e privados,
neste momento de autorização da retomada as aulas presenciais, a
adotarem todas as medidas de biossegurança para o setor da educação
e intensificarem a fiscalização do respectivo cumprimento, para que
assim, seguindo todos os protocolos sanitários, possa ser continuada,
ampliada e perene a retomada do ensino presencial;
CONSIDERANDO que os Municípios, no exercício de sua competência
legislativa suplementar em matéria de saúde, somente estão
autorizados a intensificar o nível de proteção estabelecido pela União e
pelo Estado, mediante a edição de atos normativos que venham tornar
mais restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes federativos
quanto ao desempenho das atividades econômicas, como já decidiu o
Supremo Tribunal Federal (ADI 6341 e ADPF 672);

CONSIDERANDO que no mês de fevereiro de 2021, o CAOP Educação
do Ministério Público do Estado de Pernambuco realizou com todos os
municípios do Estado de Pernambuco, reuniões de forma regionalizada
por área de Gerência Regional de Educação do Estado, com a
participação da Gerência de Normatização da Secretaria de Educação
do Estado, dos correspondentes gerentes regionais de educação, dos
secretários municipais de educação, conselhos municipais de educação
e promotores de justiça de cada um dos municípios integrantes da
região das respetivas gerências regionais de educação, com o objetivo
de que fosse realizado planejamento para o retorno seguro às aulas
presenciais quando devidamente autorizado pelas autoridades
sanitárias;
CONSIDERANDO a necessidade de intervenção junto aos Prefeitos dos
respectivos municípios/gestores das GRE´S, no âmbito da sua
respectiva região, no sentido de promomver a instalação de gabinetes
de gestão para elaboração de plano de ação e fiscalização,
devidamente normatizado, para o retorno seguro às aulas, segundo o
cronograma de autorização estabelecido pela Secretaria de Educação
do Estado;
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CONSIDERANDO, ainda, que o plano de ação e fiscalização deve
contemplar não apenas as atividades presenciais, mas também as
atividades remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias
durante o processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, considerando as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores;
CONSIDERANDO que o plano de ação e fiscalização deve atender aos
critérios mínimos para a abertura das escolas, a fim de que seja
garantida, na forma dos estudos sanitários que autorizam, a retomada
do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao material
de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para o
distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais; medidas previas de estruturação física e pedagógicas das
escolas;
CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco, através
da Secretaria de Educação do Estado, lançou plano de convivência
setorial educação para a retomada das aulas presenciais, onde se
encontram determinadas as medidas de biossegurança mínimas de
convivência no âmbito escolar, com quatro eixos principais: 1.
Distanciamento social (medidas de distanciamento de 1,5m entre os
estudantes, número máximo de estudantes por sala a atender a
distância mínima de 1,5m, lugares fixos na sala de aula, escalonamento
de horários, entre outras); 2. Proteção/Prevenção (medidas de utilização
de máscara obrigatória para todos, profissional designado aferição de
temperatura de todos, disponibilização de álcool em gel 70%, incentivar
a lavagem frequente das mãos, entre outras); 3. Comunicação e
Monitoramento (medidas de criação de comitê operacional no
estabelecimento de ensino; orientação ostensiva de todos sobres as
normas de biossegurança setorial, elaboração de cartilha informativa,
formação dos profissionais envolvidos em processos de alimentação,
entre outras); 4. Vigilância Epidemológica em ambiente escolar
(medidas detecção de casos em domicílio ou no estabelecimento de
ensino, notificação dos casos, testagem dos casos, entre outras) ;
CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE)- em
conjunto com o departamento de comunicação do MPPE, lançou
campanha de cuidados na volta às aulas presenciais , com
esclarecimentos acerca das medidas de biossegurança setorial da
educação;
CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação - em conjunto com o departamento de comunicação, com
fulcro nas normas do protocolo de biossegurança setorial educação
acima referido e nas recomendações da Sociedade Brasileira de
Pediatria, lançaram cartilha pedagógica esclarecendo as medidas de
biossegurança de convivência para a retomada das aulas presenciais,
pontuando as medidas direcionadas: 1 - aos alunos; 2 - aos pais; 3 - as
instituições de ensino; 4 - ao transporte escolar e 5 - a todos ;
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização e acompanhamento
contínuo das ações de prevenção e enfrentamento ao contágio pelo
COVID-19, implementadas pelas redes pública e particular de ensino, e
por cada uma de suas unidades escolares, no sentido de assegurar a
saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o
uso de plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras
medidas, no contexto para a continuidade do processo ensino-
aprendizagem e garantia do direito à educação de todos os alunos
matriculados na rede de ensino.
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 003/2019,
- RECOMENDAR ao Prefeito Municipal e ao Secretário Municipal de
Educação do Município de São Bento do Una/PE que adotem

as seguintes providências ou ações:

a)Que,  diante da autorização do retorno às aulas presenciais,
estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma do
cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas,
como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com previsão
para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, o  Município, com o auxílio
do Gabinete de Crise e Secretarias que entender necessárias, elabore
plano de ação e fiscalização, devidamente normatizado, para o retorno
seguro às aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido
pela Secretaria de Educação do Estado;

b)Que o plano de ação seja devidamente normatizado, de forma a
garantir transparência e previsibilidade para a retomada gradual das
atividades educacionais nas unidades de ensino, públicas e privadas,
sendo lastreada por estudos técnicos, medidas prévias de estruturação
física e pedagógicas das escolas, tudo de acordo com o cumprimento
inexorável dos protocolos de biossegurança setorial;

c)Que o plano de ação deverá contemplar não apenas as atividades
presenciais, mas também as atividades remotas, por qualquer meio, que
se mantiverem necessárias durante o processo de retomada, como
medida de reforço e revisão das atividades, consideradas as
especificidades do território, a diversidade socioeconômica das famílias
e as desigualdades de acesso de alunos e professores;

d)Que o plano de ação  e fiscalização atenda todos os critérios mínimos
para a abertura das escolas (normas sanitárias contidas no Plano
Setorial de Educação do Estado), a fim de que seja garantida a
retomada do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao
material de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para
o distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais;

e)Que diante do cronograma de retorno às aulas presenciais
estabelecido pela  Portaria SEE n° 1471/2021 que autorizou a  retomada
das atividades pedagógicas, de forma presencial, da Educação Básica
nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no Estado de
Pernambuco, a partir de 5 de abril de 2021 para Educação Infantil e
Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II – a partir de 12 de abril de 2021
para o Ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino Médio, que realizem
a fiscalização e acompanhamento contínuo das ações de prevenção e
enfrentamento ao contágio pelo COVID-19, na rede particular de ensino
situada no município, por cada uma de suas unidades escolares, no
sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e
carga horária letiva, o uso de plataformas e outras tecnologias
pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para a continuidade do
processo ensino-aprendizagem e garantia do direito à educação de
todos os alunos matriculados nas redes de ensino;

f)Que diante do cronograma de retorno às aulas presenciais
estabelecido pela Portaria SEE n° 1471/2021 que estabeleceu que as
escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades pedagógicas, de
forma presencial, estavam autorizadas a retornar a partir do dia 26 de
abril de 2021, que seja estabelecido um cronograma municipal próprio,
com garantia de escalonamento por Etapas da Educação Básica sob
sua responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes, além
de peremptoriamente o retorno estar condicionado ao fiel cumprimento
dos protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no  sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
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plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-aprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados nas
redes de ensino;

g)Que, por fim, de outras formas que se mostrarem necessárias e
frutíferas, intensifiquem o controle junto aos gestores e órgãos
fiscalizatórios, visando o efetivo cumprimento dos atos normativos
sanitários referentes ao retorno e continuidade do ensino presencial das
aulas nas escolas públicas e privadas.

- RECOMENDAR aos gestores das escolas públicas da rede estadual
de ensino situadas no município de SÃO BENTO DO UNA que adotem
todas as providências necessárias  para o fiel cumprimento dos
protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no  sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-aprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados nas
redes de ensino;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema apropriado;

2) Expeça-se ofício ao Município de São Bento do una , dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, Secretários Municipais e demais
órgãos municipais que entender pertinentes, encaminhando-lhe cópia da
presente Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
informe a esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui
contidas;

3) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;

4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.

São Bento do Una, 07 de abril de 2021.

Jorge Gonçalves Dantas Jr.
Promotor de Justiça

JORGE GONÇALVES DANTAS JÚNIOR
Promotor de Justiça de São Bento do Una

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA

RECOMENDAÇÃO Nº 07/2021

REFERÊNCIA: Necessidade de fortalecimento da adoção e fiscalização
das medidas de biossegurança setorial educação durante o retorno às
aulas presenciais autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26
de março de 2021, a partir do dia 05 de abril de 2021, e conforme
cronograma previsto pela Portaria SEE n° 1471/2021 de 31 de março de
2021, da Secretaria de Educação do Estado.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, representado por sua
Promotora de Justiça infrassignatária, afirmando suas atribuições
constitucionais e legais na defesa e promoção da educação conferidas
pelo art. 129, inciso II, da Constituição da República Federativa do Brasil
(CRFB/1988); art. 27, parágrafo

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO         Nº         07/2021
Recife, 9 de abril de 2021

único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993;  na Resolução RES-CSMP no
03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; bem como
pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e observados os limites de suas
atribuições;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
educação previsto no artigo 205 que em tempos de pandemia deve
ainda mais ser adequadamente conjugado com o direito à saúde,
previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o
bem maior a ser protegido pela ordem jurídica;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
preconiza que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao determinar no
mencionado art. 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado, sistematicamente também determinou que este direito
fundamental deve ser assegurado por meio de “ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na forma do seu
art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e
responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura conjugada
dos seus artigos 30, VI e 211;
CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º,
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos art. 1º e art. 3º, da Constituição Federal, sobretudo
da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade
livre, justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Poder Público tem a responsabilidade de
imprimir efetiva transparência à sociedade de todos os seus atos e
medidas adotadas durante a vigência do atual estado de calamidade,
incluindo as motivações e justificativas de flexibilização ou não do
retorno das atividades escolares presenciais, com devido cumprimento
das normas sanitárias;

CONSIDERANDO que no ano de 2020, no mês de março, foi editado o
Decreto Estadual nº 48.809, de 14/03/2020 regulamentando no Estado
de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020,
e determinou em seu art. 6º-A, a partir de 18/03/2020, “a suspensão do
funcionamento das escolas, universidades e demais estabelecimentos
de ensino, público ou privados, em todo o Estado de Pernambuco” (com
alterações trazidas pelo Decreto Estadual nº 48.810, de 16/03/2020);

CONSIDERANDO que neste período de cerca de 1 (um) ano da aludida
Pandemia, foram editados diversos decretos estaduais, ora permitindo
aulas presenciais para um determinado tipo de
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modalidade de ensino, ora suspendendo-as, conforme os diversos
Decretos publicados pelo Poder Executivo no enfrentamento à
pandemia da COVID-19 ;

CONSIDERANDO que de acordo com o Decreto nº 50.433, de 15 de
março de 2021 do Poder Executivo Estadual (com alterações trazidas
pelo Decreto Estadual nº 50.446, de 18/03/2021) a aulas presenciais
nas escolas e universidades públicas e privadas no Estado de
Pernambuco ficaram suspensas até o dia 28 de março de 2021;

CONSIDERANDO que no dia 26 de março de 2021, foi publicado pelo
Poder Executivo Estadual o Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em
seu art. 3º, que a partir de 05 de abril de 2021, fica permitida a retomada
das aulas e atividades presenciais nas escolas e universidades, públicas
e privadas, conforme cronograma e horários divulgados por Portaria do
Secretário de Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos
sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade
de ocupação;

CONSIDERANDO que no dia 31 de março de 2021, foi publicada a
Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do Estado,
regulamentando o cronograma de retomada das at ividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino, públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual restou estabelecido um cronograma de
autorização do retorno das aulas de forma escalonada, por faixas e
setores escolares, a partir dos dias 05, 12, 19 e 26 de abril;

CONSIDERANDO que a mencionada Portaria SEE Nº 1471/ 2021, de
31 de março de 2021, da Secretaria de Educação do Estado,
especificamente autorizou e regulamentou a retomada das atividades
pedagógicas de forma presencial nas Instituições de Ensino, públicas e
privadas, de Pernambuco na forma a seguir colacionada:

Art. 1º Autorizar a retomada das atividades pedagógicas, de forma
presencial, da Educação Básica nas Instituições de Ensino Privadas,
situadas no Estado de Pernambuco, nos seguintes termos:
I – a partir de 5 de abril de 2021 para Educação Infantil e Ensino
Fundamental - Anos Iniciais; e
II – a partir de 12 de abril de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos
Finais e Ensino Médio.
Art. 2º Nas escolas da Rede Estadual de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, serão retomadas conforme
cronograma abaixo:
I - a partir de 19 de abril de 2021 para o 3º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional, Educação de Jovens e
Adultos - EJA Médio, Travessia Médio, Educação em Prisões, Cursos
Técnicos de Nível Médio (concomitante ou subsequente), Educação
Infantil e Fundamental - Anos Iniciais;
II - a partir de 26 de abril de 2021 para o 2º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos
Finais (9º e 8º Anos), Educação de Jovens e Adultos - EJA Fundamental
e Travessia Fundamental; e
III - a partir de 03 de maio de 2021 para o 1º ano do Ensino Médio e do
Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos
Finais (7º e 6º Anos).
Parágrafo único. Os Centros de Atendimentos Socioeducativos para os
adolescentes e jovens privados de liberdade, em cumprimento de
medidas socioeducativas, terão suas atividades retomadas a partir de 03
de maio de 2021.
Art. 3º Nas escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, ficam autorizadas a retornar a partir
do dia 26 de abril de 2021, conforme cronograma a ser definido por cada
Município.
Parágrafo único. No estabelecimento do cronograma, os municípios
respeitarão os protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias
competentes, inclusive o setorial de educação, além de garantir
escalonamento por  Etapas da Educação Básica sob sua
responsabi l idade,  v isando ao retorno

gradual dos estudantes.
Art. 4º A retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, do
Ensino Superior, bem como as demais atividades pedagógicas que não
foram mencionadas nos dispositivos anteriores, ficam autorizadas a
partir do dia 05 de abril de 2021.
Art. 5º Todos os estabelecimentos de ensino que retomarem as
atividades pedagógicas, de forma presencial, devem respeitar os
protocolos sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da
capacidade de ocupação e observação rigorosa das normas de
distanciamento entre as bancas escolares, com redução da quantidade
de estudantes, se necessário.

CONSIDERANDO, ainda, o reconhecimento uníssono da importância
pedagógica do ensino presencial para a aprendizagem dos estudantes,
além de outros fatores indiretos que a suspensão das aulas presenciais
impacta na população em geral, e o papel do Ministério Público como
indutor da formulação e execução de políticas públicas, visando
estancar danos presentes e prevenir a ocorrência daqueles futuros, fica
evidente a necessidade de induzir os gestores públicos e privados, para
neste momento de autorização da retomada as aulas presenciais, a
adotarem todas as medidas de biossegurança para o setor da educação
e intensificarem a fiscalização do respectivo cumprimento, para que
assim, seguindo todos os protocolos sanitários, possa ser continuada,
ampliada e perene a retomada do ensino presencial;
CONSIDERANDO que os Municípios, no exercício de sua competência
legislativa suplementar em matéria de saúde, somente estão
autorizados a intensificar o nível de proteção estabelecido pela União e
pelo Estado, mediante a edição de atos normativos que venham a tornar
mais restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes federativos
quanto ao desempenho das atividades econômicas, como já decidiu o
Supremo Tribunal Federal (ADI 6341 e ADPF 672);

CONSIDERANDO que no mês de fevereiro de 2021, o CAOP Educação
do Ministério Público do Estado de Pernambuco realizou com todos os
municípios do Estado de Pernambuco, reuniões de forma regionalizada
por área de Gerência Regional de Educação do Estado, com a
participação da Gerência de Normatização da Secretaria de Educação
do Estado, dos correspondentes gerentes regionais de educação, dos
secretários municipais de educação, conselhos municipais de educação
e promotores de justiça de cada um dos municípios integrantes da
região das respetivas gerências regionais de educação, com o objetivo
de que fosse realizado planejamento para o retorno seguro às aulas
presenciais quando devidamente autorizado pelas autoridades
sanitárias;
CONSIDERANDO a necessidade de intervenção junto aos Prefeitos dos
respectivos municípios/gestores das GRE’S, no âmbito da sua
respectiva região, no sentido de promover a instalação de gabinetes de
gestão para elaboração de plano de ação e fiscalização, devidamente
normatizado, para o retorno seguro às aulas, segundo o cronograma de
autorização estabelecido pela Secretaria de Educação do Estado;
CONSIDERANDO, ainda, que o plano de ação e fiscalização deve
contemplar não apenas as atividades presenciais, mas também as
atividades remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias
durante o processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, considerando as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores;
CONSIDERANDO que o plano de ação e fiscalização deve atender aos
critérios mínimos para a abertura das escolas, a fim de que seja
garantida, na forma dos estudos sanitários que autorizam, a retomada
do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao material
de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para o
distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais; medidas previas de estruturação física e
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pedagógicas das escolas;
CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco, através
da Secretaria de Educação do Estado, lançou plano de convivência
setorial educação para a retomada das aulas presenciais, onde se
encontram determinadas as medidas de biossegurança mínimas de
convivência no âmbito escolar, com quatro eixos principais: 1.
Distanciamento social (medidas de distanciamento de 1,5m entre os
estudantes, número máximo de estudantes por sala a atender a
distância mínima de 1,5m, lugares fixos na sala de aula, escalonamento
de horários, entre outras); 2. Proteção/Prevenção (medidas de utilização
de máscara obrigatória para todos, profissional designado para aferição
de temperatura de todos, disponibilização de álcool em gel 70%,
incentivar a lavagem frequente das mãos, entre outras); 3. Comunicação
e Monitoramento (medidas de criação de comitê operacional no
estabelecimento de ensino; orientação ostensiva de todos sobres as
normas de biossegurança setorial, elaboração de cartilha informativa,
formação dos profissionais envolvidos em processos de alimentação,
entre outras); 4. Vigilância Epidemiológica em ambiente escolar
(medidas detecção de casos em domicílio ou no estabelecimento de
ensino, notificação dos casos, testagem dos casos, entre outras) ;
CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE)- em
conjunto com o departamento de comunicação do MPPE, lançou
campanha de cuidados na volta às aulas presenciais , com
esclarecimentos acerca das medidas de biossegurança setorial da
educação;
CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação - em conjunto com o departamento de comunicação, com
fulcro nas normas do protocolo de biossegurança setorial educação
acima referido e nas recomendações da sociedade brasileira de
pediatria, lançaram cartilha pedagógica esclarecendo as medidas de
biossegurança de convivência para a retomada das aulas presenciais,
pontuando as medidas direcionadas: 1 - aos alunos; 2. aos pais; 3 - as
instituições de ensino; 4 - ao transporte escolar e 5 - a todos ;
CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização e acompanhamento
contínuo das ações de prevenção e enfrentamento ao contágio pela
COVID-19, implementadas pelas redes pública e particular de ensino, e
por cada uma de suas unidades escolares, no sentido de assegurar a
saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o
uso de plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras
medidas, no contexto para a continuidade do processo ensino-
aprendizagem e garantia do direito à educação de todos os alunos
matriculados na rede de ensino.
RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 003/2019,
- RECOMENDAR ao senhor Prefeito, Edvaldo Marcos Ramos Ferreira, e
à Secretária Municipal de Educação, senhora Soraya de Moura Barros
Luna, do Município de Jurema/PE, que adotem as seguintes
providências ou ações:

a)Que diante da autorização do retorno às aulas presenciais,
estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma do
cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas,
como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com previsão
para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, o Prefeito municipal
instale, caso ainda não tenha instalado, gabinete de gestão de crise com
as secretarias que entender necessárias para elaboração de plano de
ação e fiscalização devidamente normatizado, para o retorno seguro às
aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado;

b)Que diante da autorização do retorno às aulas presenciais,
estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma do
cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em

etapas, como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com
previsão para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, a Secretária
Municipal de Educação, senhora Soraya de Moura Barros Luna, instale,
caso ainda não tenha instalado, em seu respectivo gabinete, comitê de
gestão de crise, convidando para participar representantes da secretaria
de saúde, diretoria de vigilância sanitária, Conselho Municipal de
Educação e outros representantes das demais secretarias ou da
sociedade que assim entender necessárias para elaboração de plano de
ação e fiscalização devidamente normatizado, para o retorno seguro às
aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado;

c)Que o plano de ação seja devidamente normatizado, de forma a
garantir transparência e previsibilidade para a retomada gradual das
atividades educacionais nas unidades de ensino, públicas e privadas,
sendo lastreada por estudos técnicos, medidas prévias de estruturação
física e pedagógicas das escolas, tudo de acordo com o cumprimento
inexorável dos protocolos de biossegurança setorial;

d)Que o plano de ação deverá contemplar não apenas as atividades
presenciais, mas também as atividades remotas, por qualquer meio, que
se mantiverem necessárias durante o processo de retomada, como
medida de reforço e revisão das atividades, consideradas as
especificidades do território, a diversidade socioeconômica das famílias
e as desigualdades de acesso de alunos e professores;

e)Que o plano de ação e fiscalização atenda todos os critérios mínimos
para a abertura das escolas (normas sanitárias contidas no Plano
Setorial de Educação do Estado), a fim de que seja garantida a
retomada do processo ensino-aprendizagem presencial, com atenção ao
material de higiene recomendado, adequação dos espaços físicos para
o distanciamento controlado de alunos e professores, avaliação
diagnóstica, metodologia pedagógica adequada ao contexto, reforço
escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono e evasão, dentre
outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos gestores
educacionais;

f)Que diante do cronograma de retorno às aulas presenciais
estabelecido pela Portaria SEE n° 1471/2021 que autorizou a retomada
das atividades pedagógicas, de forma presencial, da Educação Básica
nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no Estado de
Pernambuco, a partir de 05 de abril de 2021 para Educação Infantil e
Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II – a partir de 12 de abril de 2021
para o Ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino Médio, que realizem
a fiscalização e acompanhamento contínuo das ações de prevenção e
enfrentamento ao contágio pela COVID-19, na rede particular de ensino
situada no município, por cada uma de suas unidades escolares, no
sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e
carga horária letiva, o uso de plataformas e outras tecnologias
pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para a continuidade do
processo ensino-aprendizagem e garantia do direito à educação de
todos os alunos matriculados nas redes de ensino;

g)Que diante do cronograma de retorno às aulas presenciais
estabelecido pela Portaria SEE n° 1471/2021 que estabeleceu que as
escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades pedagógicas, de
forma presencial, estavam autorizadas a retornar a partir do dia 26 de
abril de 2021, que seja estabelecido um cronograma municipal próprio,
com garantia de escalonamento por Etapas da Educação Básica sob
sua responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes, além
de peremptoriamente o retorno estar condicionado ao fiel cumprimento
dos protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-
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aprendizagem e garantia do direito à educação de todos os alunos
matriculados nas redes de ensino;

h)Que, por fim, de outras formas que se mostrarem necessárias e
frutíferas, intensifiquem o controle junto aos gestores e órgãos
fiscalizatórios, visando o efetivo cumprimento dos atos normativos
sanitários referentes ao retorno e continuidade do ensino presencial das
aulas nas escolas públicas e privadas.

- RECOMENDAR aos gestores das escolas públicas da rede estadual
de ensino situadas no município de Jurema/PE que:
Adotem todas as providências necessárias para o fiel cumprimento dos
protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias competentes,
inclusive o setorial de educação, tudo no sentido de assegurar a saúde
dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de
plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no
contexto para a continuidade do processo ensino-aprendizagem e
garantia do direito à educação de todos os alunos matriculados nas
redes de ensino;
DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema SIM;

2) Expeça-se ofício ao Governo do Estado de Pernambuco/Prefeitura de
Jurema/PE, dando-lhe conhecimento desta Recomendação, inclusive
para que possa informar a todos os Secretários de Estado, Gestores das
GRE’S e demais órgãos estaduais que entender pertinente/Secretários
Municipais e demais órgãos municipais que entender pertinente,
encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;

3) Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem
como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e;

4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se.
Jurema/PE, 09 de abril de 2021.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça
REJNA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 14ª
CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE
BELÉM DO SÃO FRANCISCO, ITACURUBA, BETÂNIA, CUSTÓDIA,
FLORES, CALUMBI, FLORESTA, MIRANDIBA, CARNAUBEIRA DA
PENHA, PETROLÂNDIA, SÃO JOSÉ DO BELMONTE, SERRA
TALHADA, TACARATU, TRIUNFO E SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE.

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA Nº 004/2021

 REFERÊNCIA: Necessidade de fortalecimento da adoção e fiscalização
das medidas de biossegurança setorial educação durante o retorno às
aulas presenciais autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26
de março de 2021, a partir do dia 05 de abril de 2021, e conforme
cronograma previsto pela Portaria SEE n° 1471/2021 de 31 de março de
2021, da Secretaria de Educação do Estado.

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO CONJUNTA    Nº
004/2021
Recife, 8 de abril de 2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça que subscrevem a presente Recomendação,
afirmando suas atribuições constitucionais e legais na defesa e
promoção da educação conferidas pelo art. 129, inciso II, da
Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB/1988); art. 27,
parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/1993; na Resolução RES-
CSMP no 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;
bem como pela Resolução nº 164/2017 do CNMP, e observados os
limites de suas atribuições,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
educação previsto no artigo 205 que em tempos de pandemia deve
ainda mais ser adequadamente conjugado com o direito à saúde,
previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida é o
bem maior a ser protegido pela ordem jurídica;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
preconiza que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao determinar no
mencionado art. 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado, sistematicamente também determinou que este direito
fundamental deve ser assegurado por meio de “ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na forma do seu
art. 23, V, e do caput do art. 214, em regime de colaboração e
responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura conjugada
dos seus artigos 30, VI e 211;

CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação,
encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º,
CF), representa condição inafastável para a concretização dos
fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos
termos definidos nos art. 1º e art. 3º, da Constituição Federal, sobretudo
da dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade
livre,justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na
promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo,
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Poder Público tem a responsabilidade de
imprimir efetiva transparência à sociedade de todos os seus atos e
medidas adotadas durante a vigência do atual estado de calamidade,
incluindo as motivações e justificativas de flexibilização ou não do
retorno das atividades escolares presenciais, com devido cumprimento
das normas sanitárias;

CONSIDERANDO que no ano de 2020, no mês de março, foi editado o
Decreto Estadual nº 48.809, de 14/03/2020 regulamentando no Estado
de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 06/02/2020,
e determinou em seu art. 6º-A, a partir de 18/03/2020, “a
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suspensão do funcionamento das escolas, universidades e demais
estabelecimentos de ensino, público ou privados, em todo o Estado de
Pernambuco” (com alterações trazidas pelo Decreto Estadual nº 48.810,
de 16/03/2020);

CONSIDERANDO que neste período de cerca de 1 (um) ano da aludida
Pandemia, foram editados diversos decretos estaduais, ora permitindo
aulas presenciais para um determinado tipo de modalidade de ensino,
ora suspendendo-as, conforme os diversos Decretos publicados pelo
Poder Executivos no enfrentamento à pandemia do covid-191 ;

CONSIDERANDO que de acordo com o Decreto nº 50.433, de 15 de
março de 2021 do Poder Executivo Estadual (com alterações trazidas
pelo Decreto Estadual nº 50.446, de 18/03/2021) a aulas presenciais
nas escolas e universidades públicas e privadas no Estado de
Pernambuco ficaram suspensas até o dia 28 de março de 2021;

CONSIDERANDO que no dia 26 de março de 2021, foi publicado pelo
Poder Executivo Estadual o Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em
seu art. 3º, que a partir de 5 de abril de 2021, fica permitida a retomada
das aulas e atividades presenciais nas escolas e universidades, públicas
e privadas, conforme cronograma e horários divulgados por Portaria do
Secretário de Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos
sanitários específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade
de ocupação;

CONSIDERANDO que no dia 31 de março de 2021, foi publicada a
Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do Estado,
regulamentando o cronograma de retomada das at ividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino, públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual restou estabelecido um cronograma de
autorização do retorno das aulas de forma escalonada, por faixas e
setores escolares, a partir dos dias 05, 12, 19 e 26 de abril;

CONSIDERANDO que a mencionada Portaria SEE Nº 1471/ 2021, de
31 de março de 2021, da Secretaria de Educação do Estado,
especificamente autorizou e regulamentou a retomada das atividades
1Vide relação do decretos de enfrentamento a Pandemia do COVID -19
n a  p á g i n a  e l e t r ô n i c a :
https://www.pecontracoronavirus.pe.gov.br/pedagógicas de forma
presencial nas Instituições de Ensino, públicas e privadas, de
Pernambuco na forma a seguir colacionada: Art. 1º Autorizar a retomada
das atividades pedagógicas, de forma presencial, da Educação Básica
nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no Estado de
Pernambuco, nos seguintes termos: I – a partir de 5 de abril de 2021
para Educação Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II – a
partir de 12 de abril de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos Finais e
Ensino Médio. Art. 2º Nas escolas da Rede Estadual de Ensino, as
atividades pedagógicas, de forma presencial, serão retomadas conforme
cronograma abaixo: I - a partir de 19 de abril de 2021 para o 3º ano do
Ensino Médio e do Médio Integrado a Educação Profissional, Educação
Jovens e Adultos - EJA Médio, Travessia Médio, Educação em Prisões,
Cursos Técnicos de Nível Médio (concomitante ou subsequente),
Educação Infantil e Fundamental - Anos Iniciais; II - a partir de 26 de
abril de 2021 para o 2º ano do Ensino Médio e do Médio Integrado a
Educação Profissional e Ensino Fundamental - Anos Finais (9º e 8º
Anos), Educação Jovens e Adultos - EJA Fundamental e Travessia
Fundamental; e III - a partir de 3 de maio de 2021 para o 1º ano do
Ensino Médio e do Médio Integrado a Educação Profissional e Ensino
Fundamental - Anos Finais (7º e 6º Anos). Parágrafo único. Os Centros
de Atendimentos Socioeducativos para os adolescentes e jovens
privados de liberdade, em cumprimentos de medidas socioeducativas,
terão suas atividades retomadas a partir de 3 de maio de 2021. Art. 3º
Nas escolas das Redes Municipais de Ensino, as atividades
pedagógicas, de forma presencial, ficam autorizadas a retornar a partir
do dia 26 de abril de 2021, conforme cronograma a ser

definido por cada Município. Parágrafo único. No estabelecimento do
cronograma, os municípios respeitarão os protocolos estabelecidos
pelas autoridades sanitárias competentes, inclusive o setorial de
educação, além de garantir escalonamento por Etapas da Educação
Básica sob sua responsabilidade, visando ao retorno gradual dos
estudantes. Art. 4º A retomada das atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Superior, bem como as demais atividades
pedagógicas que não foram mencionadas nos dispositivos anteriores,
ficam autorizadas a partir do dia 5 de abril de 2021. Art. 5º Todos os
estabelecimentos de ensino que retomarem as atividades pedagógicas,
de forma presencial, devem respeitar os protocolos sanitários
específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade de
ocupação e observação rigorosa das normas de distanciamento entre as
bancas escolares, com redução da quantidade de estudantes, se
necessário.

CONSIDERANDO, ainda, o reconhecimento uníssono da importância
pedagógica do ensino presencial para a aprendizagem dos estudantes,
além de outros fatores indiretos que a suspensão das aulas presenciais
impacta na população em geral, e o papel do Ministério Público como
indutor da formulação e execução de políticas públicas, visando
estancar danos presentes e prevenir a ocorrência daqueles futuros, fica
evidente a necessidade de induzir os gestores públicos e privados, para
neste momento de autorização da retomada as aulas presenciais, a
adotarem todas as medidas de biossegurança para o setor da educação
e intensificarem a fiscalização do respectivo cumprimento, para que
assim, seguindo todos os protocolos sanitários, possa ser continuada,
ampliada e perene a retomada do ensino presencial;

CONSIDERANDO que os Municípios, no exercício de sua competência
legislativa suplementar em matéria de saúde, somente estão
autorizados a intensificar o nível de proteção estabelecido pela União e
pelo Estado, mediante a edição de atos normativos que venham a tornar
mais restritivas as medidas concebidas pelos referidos entes federativos
quanto ao desempenho das atividades econômicas, como já decidiu o
Supremo Tribunal Federal (ADI 6341 e ADPF 672);

CONSIDERANDO que no mês de fevereiro de 2021, o CAOP Educação
do Ministério Público do Estado de Pernambuco realizou com todos os
municípios do Estado de Pernambuco, reuniões de forma regionalizada
por área de Gerência Regional de Educação do Estado, com a
participação da Gerência de Normatização da Secretaria de Educação
do Estado, dos correspondentes gerentes regionais de educação, dos
secretários municipais de educação, conselhos municipais de educação
e promotores de justiça de cada um dos municípios integrantes da
região das respetivas gerências regionais de educação, com o objetivo
de que fosse realizado planejamento para o retorno seguro às aulas
presenciais quando devidamente autorizado pelas autoridades
sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de intervenção junto aos Prefeitos dos
respectivos municípios/gestores das GRE´S, no âmbito da sua
respectiva região, no sentido de promover a instalação de gabinetes de
gestão para elaboração de plano de ação e fiscalização, devidamente
normatizado, para o retorno seguro às aulas, segundo o cronograma de
autorização estabelecido pela Secretaria de Educação do Estado;

 CONSIDERANDO, ainda, que o plano de ação e fiscalização deve
contemplar não apenas as atividades presenciais, mas também as
atividades remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias
durante o processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, considerando as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores;

CONSIDERANDO que o plano de ação e fiscalização deve atender aos
critérios mínimos para a abertura das escolas, a
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fim de que seja garantida, na forma dos estudos sanitários que
autorizam, a retomada do processo ensino-aprendizagem presencial,
com atenção ao material de higiene recomendado, adequação dos
espaços físicos para o distanciamento controlado de alunos e
professores, avaliação diagnóstica, metodologia pedagógica adequada
ao contexto, reforço escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono
e evasão, dentre outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos
gestores educacionais; medidas previas de estruturação física e
pedagógicas das escolas;

CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco, através
da Secretaria de Educação do Estado, lançou plano de convivência
setorial educação para a retomada das aulas presenciais, onde se
encontram determinadas as medidas de biossegurança mínimas de
convivência no âmbito escolar, com quatro eixos principais: 1.
Distanciamento social (medidas de distanciamento de 1,5m entre os
estudantes, número máximo de estudantes por sala a atender a
distância mínima de 1,5m, lugares fixos na sala de aula, escalonamento
de horários, entre outras); 2. Proteção/Prevenção (medidas de utilização
de máscara obrigatória para todos, profissional designado aferição de
temperatura de todos, disponibilização de álcool em gel 70%, incentivar
a lavagem frequente das mãos, entre outras); 3. Comunicação e
Monitoramento (medidas de criação de comitê operacional no
estabelecimento de ensino; orientação ostensiva de todos sobres as
normas de biossegurança setorial, elaboração de cartilha informativa,
formação dos profissionais envolvidos em processos de alimentação,
entre outras); 4. Vigilância Epidemológica em ambiente escolar
(medidas detecção de casos em domicílio ou no estabelecimento de
ensino, notificação dos casos, testagem dos casos, entre outras)2 ;

 CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação do Ministério Público do Estado de Pernambuco (MPPE)- em
conjunto com o departamento de comunicação do MPPE, lançou
campanha de cuidados na volta às aulas presenciais3 , com
esclarecimentos acerca das medidas de biossegurança setorial da
educação;

CONSIDERANDO que o CAOP Educação – Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Direito Humano à
Educação - em conjunto com o departamento de comunicação, com
fulcro nas normas do protocolo de biossegurança setorial educação
acima referido e nas recomendações da sociedade brasileira de
pediatria, lançaram cartilha pedagógica esclarecendo as medidas de
biossegurança de convivência para a retomada das aulas presenciais,
pontuando as medidas direcionadas: 1 - aos alunos; 2. aos pais; 3 - as
instituições de ensino; 4 - ao transporte escolar e 5 - a todos4 ;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização e acompanhamento
contínuo das ações de prevenção e enfrentamento ao contágio pelo
COVID-19, implementadas pelas redes pública e particular de ensino, e
por cada uma de suas unidades escolares, no sentido de assegurar a
saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e carga horária letiva, o
uso de plataformas e outras tecnologias pedagógicas, entre outras
medidas ,  no  contex to  para  a  cont inu idade do processo
ensinoaprendizagem e garantia do direito à educação de todos os
alunos matriculados na rede de ensino. RESOLVE, sem prejuízo de
outras medidas cabíveis, dentro do limite territorial de atuação deste
Órgão Ministerial assentado na Resolução RES-CPJ nº 003/2019, -
RECOMENDAR aos Exmos. (as) Srs. (as) Prefeitos (as) e aos
Secretários (as) Municipais de Educação dos Municípios de BELÉM DO
SÃO FRANCISCO, ITACURUBA, BETÂNIA, CUSTÓDIA, FLORES,
CALUMBI, FLORESTA, MIRANDIBA, CARNAUBEIRA DA PENHA,
PETROLÂNDIA, SÃO JOSÉ DO BELMONTE, SERRA TALHADA,
TACARATU, TRIUNFO E SANTA CRUZ DA BAIXA VERDE que adotem
as seguintes providências ou ações: a) Que diante da autorização do
retorno às aulas

presenciais, estabelecido pelo Decreto Estadual 50.470/2021, na forma
do cronograma da Portaria SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas,
como datas de início distintas, por setores e faixas etárias, com previsão
para os dias 05, 12, 19 e 26 de abril de 2021, o Prefeito municipal
instale, caso ainda não tenha instalado, gabinete de gestão de crise com
as secretarias que entender necessárias para elaboração de plano de
ação e fiscalização devidamente normatizado, para o retorno seguro às
aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado; 4http://mppe.mp.br/ b) Que diante
da autorização do retorno às aulas presenciais, estabelecido pelo
Decreto Estadual 50.470/2021, na forma do cronograma da Portaria
SEE n° 1471/2021, escalonado em etapas, como datas de início
distintas, por setores e faixas etárias, com previsão para os dias 05, 12,
19 e 26 de abril de 2021, o Secretário Municipal de Educação, instale,
caso ainda não tenha instalado, em seu respectivo gabinete, comitê de
gestão de crise, convidando para participar representantes da secretaria
de saúde, diretoria de vigilância sanitária, Conselho Municipal de
Educação, e outros representantes das demais secretarias ou da
sociedade, que assim entender necessárias para elaboração de plano
de ação e fiscalização devidamente normatizado, para o retorno seguro
às aulas, segundo o cronograma de autorização estabelecido pela
Secretaria de Educação do Estado; c) que o plano de ação seja
devidamente normatizado, de forma a garantir transparência e
previsibilidade para a retomada gradual das atividades educacionais nas
unidades de ensino, públicas e privadas, sendo lastreada por estudos
técnicos, medidas prévias de estruturação física e pedagógicas das
escolas, tudo de acordo com o cumprimento inexorável dos protocolos
de biossegurança setorial; d) que o plano de ação deverá contemplar
não apenas as atividades presenciais, mas também as atividades
remotas, por qualquer meio, que se mantiverem necessárias durante o
processo de retomada, como medida de reforço e revisão das
atividades, consideradas as especificidades do território, a diversidade
socioeconômica das famílias e as desigualdades de acesso de alunos e
professores; e) que o plano de ação e fiscalização atenda todos os
critérios mínimos para a abertura das escolas (normas sanitárias
contidas no Plano Setorial de Educação do Estado ), a fim de que seja
garantida a retomada do processo ensino-aprendizagem presencial,
com atenção ao material de higiene recomendado, adequação dos
espaços físicos para o distanciamento controlado de alunos e
professores, avaliação diagnóstica, metodologia pedagógica adequada
ao contexto, reforço escolar, fluxos de busca ativa para evitar abandono
e evasão, dentre outros aspectos relevantes assim compreendidos pelos
gestores educacionais; f) Que diante do cronograma de retorno às aulas
presenciais estabelecido pela Portaria SEE n° 1471/2021 que autorizou
a retomada das atividades pedagógicas, de forma presencial, da
Educação Básica nas Instituições de Ensino Privadas, situadas no
Estado de Pernambuco, a partir de 5 de abril de 2021 para Educação
Infantil e Ensino Fundamental - Anos Iniciais; e II – a partir de 12 de abril
de 2021 para o Ensino Fundamental - Anos Finais e Ensino Médio, que
realizem a fiscalização e acompanhamento contínuo das ações de
prevenção e enfrentamento ao contágio pelo COVID-19, na rede
particular de ensino situada no município, por cada uma de suas
unidades escolares, no sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o
cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de plataformas e
outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para
a continuidade do processo ensino-aprendizagem e garantia do direito à
educação de todos os alunos matriculados nas redes de ensino; g) Que
diante do cronograma de retorno às aulas presenciais estabelecido pela
Portaria SEE n° 1471/2021 que estabeleceu que as escolas das Redes
Municipais de Ensino, as atividades pedagógicas, de forma presencial,
estavam autorizadas a retornar a partir do dia 26 de abril de 2021, que
seja estabelecido um cronograma municipal próprio, com garantia de
escalonamento por  Etapas da Educação Básica sob sua
responsabilidade, visando ao retorno gradual dos estudantes, além de
peremptoriamente o retorno
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estar condicionado ao fiel cumprimento dos protocolos estabelecidos
pelas autoridades sanitárias competentes, inclusive o setorial de
educação, tudo no sentido de assegurar a saúde dos estudantes, o
cumprimento do ano e carga horária letiva, o uso de plataformas e
outras tecnologias pedagógicas, entre outras medidas, no contexto para
a continuidade do processo ensino-aprendizagem e garantia do direito à
educação de todos os alunos matriculados nas redes de ensino; h) Que,
por fim, de outras formas que se mostrarem necessárias e frutíferas,
intensifiquem o controle junto aos gestores e órgãos fiscalizatórios,
visando o efetivo cumprimento dos atos normativos sanitários referentes
ao retorno e continuidade do ensino presencial das aulas nas escolas
públicas e privadas. - RECOMENDAR aos gestores das escolas
públicas da rede estadual de ensino situadas nos municípios de Belém
do São Francisco, Itacuruba, Betânia, Custódia, Flores, Calumbi,
Floresta, Mirandiba, Carnaubeira da Penha, Petrolândia, São José do
Belmonte, Serra Talhada, Tacaratu, Triunfo e Santa Cruz da Baixa
Verde que adotem todas as providências necessárias para o fiel
cumprimento dos protocolos estabelecidos pelas autoridades sanitárias
competentes, inclusive o setorial de educação, tudo no sentido de
assegurar a saúde dos estudantes, o cumprimento do ano e carga
horária letiva, o uso de plataformas e outras tecnologias pedagógicas,
entre outras medidas, no contexto para a continuidade do processo
ensino-aprendizagem e garantia do direito à educação de todos os
alunos matriculados nas redes de ensino; DETERMINAR à Secretaria
Ministerial o que se segue: 1) Registre-se a presente Recomendação no
sistema SIM; 2) Expeça-se ofício ao (s) Prefeito (s) de Belém do São
Francisco, Itacuruba, Betânia, Custódia, Flores, Calumbi, Floresta,
Mirandiba, Carnaubeira da Penha, Petrolândia, São José do Belmonte,
Serra Talhada, Tacaratu, Triunfo e Santa Cruz da Baixa Verde, dando-
lhe conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa
informar a todos os Secretários Municipais e demais órgãos municipais
que entender pertinente, encaminhando-lhe cópia da presente
Recomendação, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, informe a
esta Promotoria de Justiça se acata as determinações aqui contidas; 3)
Remeta-se cópia desta Recomendação ao CAOP Educação, bem como
comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; tudo por meio eletrônico, e; 4)
Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação. Publique-se. De Belém do São Francisco, Itacuruba,
Betânia, Custódia, Flores, Calumbi, Floresta, Mirandiba, Carnaubeira da
Penha, Petrolândia, São José do Belmonte, Serra Talhada, Tacaratu,
Triunfo e Santa Cruz da Baixa Verde/PE, 08 de abril de 2021.
(assinatura digital)

Rodrigo Amorim da Silva Santos
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada Coordenador da 14ª
Circunscrição/Serra Talhada

Sérgio Roberto Almeida Feliciano
Promotor de Justiça de Belém do São Francisco e Itacuruba

Luiz Eduardo Braga Lacerda
Promotor de Justiça de Betânia

Gabriela Tavares Almeida Promotora de Justiça de Custódia em
substituição

Olavo da Silva Leal Promotor de Justiça de Flores e Calumbi

Carlos Eduardo Vergetti Vidal
 Promotor de Justiça de Floresta

Jouberty Emersson Rodrigues de Sousa
Promotor de Justiça de Mirandiba e Carnaubeira da Penha

Filipe Coutinho Lima Britto
Promotor de Justiça de Petrolândia

Gabriela Tavares Almeida
 Promotora de Justiça de São José do Belmonte

Milena Lima do Vale Promotora de Justiça de Tacaratu

 Thiago Barbosa Bernardo
Promotor de Justiça de Triunfo e Santa Cruz da Baixa Verde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.921/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC

Inquérito Civil 01891.000.921/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por  sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO a nova redação do art. 3º da Resolução RES-PGJ nº
001/2020, dada pela Resolução RES-PGJ nº 004/2020, prevendo que
“sendo necessária a apuração ou o acompanhamento de Notícias de
Fato já registradas no sistema  Arquimedes, procedimento próprio
deverá ser instaurado e cadastrado no SIM” (art. 3º, § 1º);

CONSIDERANDO  que durante a tramitação da notícia de fato física, já
foram superadas as irregularidades relacionadas à entrega de
fardamentos; utensílios; materiais pedagógicos e colchonetes,
remanescendo as questões referentes às condições das instalações
físicas da Creche Municipal Waldemar de Souza Cabral ( Arquimedes
Doc nº 11796596);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII- garantia de padrão de qualidade”;

CONSIDERANDO o disposto no art. Art. 14, da RES-CSMP nº
003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às suas funções institucionais ";

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, caput, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de apurar e
elucidar os fatos acima articulados, com posterior responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando-se o que se
segue: 1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial
Eletrônico do MPPE - SIM, constando como objeto do inquérito civil ora
instaurado a apuração das  condições das instalações físicas da Creche
Municipal Waldemar de Souza Cabral;  2) Remeta-se cópia desta
portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria
Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral do Ministério Público
(para publicação no DOE - versão eletrônica) e ao CAOP Educação, nos
termos do disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019; 3) Oficie-se ao Secretário Municipal de Educação, a fim de
que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove, mediante nota técnica
do setor de Engenharia/Arquitetura daquela pasta, a adequação das
instalações do prédio que sedia a Creche Municipal
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Waldemar de Souza Cabral, especialmente no que concerne ao sistema
de iluminação; reforma do teto e paredes danificados; substituição das
portas danificadas das salas de aula; reparo da paredes com rebocos e
azulejos danificados; conserto/substituição dos aparelhos de ar
condicionado quebrados e a requalificação da rede elétrica; e 4) Após o
prazo supra, retornem as peças informativas conclusas para nova
deliberação. Cumpra-se. Recife, 09 de abril de 2021. Eleonora Marise
Silva Rodrigues - Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.999/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC Inquérito Civil 01891.000.999/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por  sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO a
nova redação do art. 3º da Resolução RES-PGJ nº 001/2020, dada pela
Resolução RES-PGJ nº 004/2020, prevendo que “sendo necessária a
apuração ou o acompanhamento de Notícias de Fato já registradas no
sistema  Arquimedes, procedimento próprio deverá ser instaurado e
cadastrado no SIM” (art. 3º, § 1º); CONSIDERANDO  que durante a
tramitação da notícia de fato física, já foram superadas as
irregularidades relacionadas à entrega de fardamentos, remanescendo
as questões referentes às condições instalações físicas da Escola
Municipal Poeta Jonatas Braga (Arquimedes Doc nº 11797071);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII- garantia de padrão de qualidade”;  CONSIDERANDO o disposto
no art. Art. 14, da RES-CSMP nº 003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito
civil, de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato
que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do
Ministério Público nos termos da legislação aplicável, servindo como
preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções
institucionais "; CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar
diligências e produzir provas para o deslinde da questão, vez que os
elementos trazidos ainda são insuficientes para a formação do
convencimento;  RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, caput, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE
de 28/02/2019, INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a
finalidade de apurar e elucidar os fatos acima articulados, com posterior
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando-se o que se segue: 1) Registre-se a presente portaria no
Sistema Extrajudicial Eletrônico do MPPE - SIM, constando como objeto
do inquérito civil ora instaurado a apuração das condições das
instalações físicas da Escola Municipal Poeta Jonatas Braga; 2)
Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral
do Ministério Público (para publicação no DOE - versão eletrônica) e ao
CAOP Educação, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Oficie-se ao Secretário Municipal
de Educação, a fim de que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove,
mediante nota técnica do setor de Engenharia/Arquitetura daquela
pasta, a adequação das instalações do prédio que sedia a Escola
Municipal Poeta Jonas Braga, especialmente no que concerne: a)
Construção de uma cisterna para atender à demanda de água da
escola;   b) Manutenção do sistema de iluminação das salas nº (s) 02;
04; 05 e da sala dos professores;   c) Reforma do piso da sala nº 04,
que está com cerâmicas danificadas;   d)  Instalação de maçanetas nas
portas das salas de aula;   e) Reforma do forro de gesso da sala nº 02;
f)  Reforma das paredes e do teto da sala nº 01, da cozinha, da sala dos
professores e da sala da direção; g) Reforma do portal da sala nº 05;  h)
Substituição das bancas dos alunos danificadas e que não sejam
devidamente adaptadas para a fa ixa etár ia  da turma;  i )
Renovação/substituição das mesas dos professores danificadas;

j) Manutenção dos banheiros dos alunos, por apresentarem problemas,
tais como: descargas quebradas, lâmpadas queimadas, pintura
desgastada e cerâmicas danificadas; k) Substituição dos vidro da janela
dos professores danificados;   l) Instalação de um parque e de uma
quadra poliesportiva;   m) Melhoria da internet, para facilitar o
preenchimento do diário online;   n) Realização de capinação com mais
regularidade e adequação do terreno utilizado para a prática de
atividades físicas;  o) Reforma das salas de aula que apresentam
maçaneta da porta quebrada, ventilador danificado, lousa desgastada e
infiltrações nas paredes e tetos;  4) Após o prazo supra, retornem as
peças informativas conclusas para nova deliberação. Cumpra-se.
Recife, 09 de abril de 2021. Eleonora Marise Silva Rodrigues -
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.998/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC Inquérito Civil 01891.000.998/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por  sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO a
nova redação do art. 3º da Resolução RES-PGJ nº 001/2020, dada pela
Resolução RES-PGJ nº 004/2020, prevendo que “sendo necessária a
apuração ou o acompanhamento de Notícias de Fato já registradas no
sistema  Arquimedes, procedimento próprio deverá ser instaurado e
cadastrado no SIM” (art. 3º, § 1º); CONSIDERANDO  que durante a
tramitação da notícia de fato física, já foram superadas as
irregularidades relacionadas à entrega de fardamentos e de um nova
refrigerador, remanescendo as questões referentes às condições
instalações físicas da Escola Municipal Pastor Leivas Macalão
(Arquimedes Doc nº 11796663); CONSIDERANDO que a Constituição
Federal estabelece, em seu artigo 206, que: “O ensino será ministrado
com base nos seguintes princípios: [...] VII- garantia de padrão de
qualidade”;  CONSIDERANDO o disposto no art. Art. 14, da RES-CSMP
nº 003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às suas funções institucionais "; CONSIDERANDO,
por fim, a necessidade de efetuar diligências e produzir provas para o
deslinde da questão, vez que os elementos trazidos ainda são
insuficientes para a formação do convencimento;  RESOLVE, com fulcro
no artigo 14º, caput, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, de
27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019, INSTAURAR o presente
INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de apurar e elucidar os fatos acima
articulados, com posterior responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando-se o que se segue: 1)
Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do inquérito civil ora instaurado a
apuração das condições das instalações físicas da Escola Municipal
Pastor Leivas Macalão; 2) Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho
Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério
Público, à Secretaria-Geral do Ministério Público (para publicação no
DOE - versão eletrônica) e ao CAOP Educação, nos termos do disposto
no artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Oficie-se ao
Secretário Municipal de Educação, a fim de que, no prazo de 60
(sessenta) dias, comprove, mediante nota técnica dos setores
competentes daquela pasta, a adequação das instalações do prédio que
sedia a Escola Municipal Poeta Jonas Braga, especialmente no que
concerne: Lixeiras sem plástico em várias salas de aula;   Organizar
materiais didáticos colocados diretamente no chão;   Retirar sobras de
material de construção (no corredor do 2º andar);   Limpeza adequada e
regular dos banheiros;   Armários de aço, com portas de madeiras
danificadas;   Disponibilizar papel toalha e sabão líquidos em
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suportes adequados;   Evitar acúmulo de água do dreno do
condicionador de ar no piso do depósito de material;   Ausência de
cortina no box do banheiro masculino;   Melhor organização do material
didático e esportivo; 4) Após o prazo supra, retornem as peças
informativas conclusas para nova deliberação. Cumpra-se. Recife, 09 de
abril de 2021. Eleonora Marise Silva Rodrigues - Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.970/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC Inquérito Civil 01891.000.970/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por  sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO a
nova redação do art. 3º da Resolução RES-PGJ nº 001/2020, dada pela
Resolução RES-PGJ nº 004/2020, prevendo que “sendo necessária a
apuração ou o acompanhamento de Notícias de Fato já registradas no
sistema  Arquimedes, procedimento próprio deverá ser instaurado e
cadastrado no SIM” (art. 3º, § 1º); CONSIDERANDO  as irregularidades
referentes às instalações físicas e à insuficiência de Agentes de
Desenvolvimento Infantil no âmbito da Creche Municipal Creuza de
Freitas Cavalcanti;  (Arquimedes Doc nº 11790188); CONSIDERANDO
que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 206, que: “O
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VII-
garantia de padrão de qualidade”;  CONSIDERANDO o disposto no art.
Art. 14, da RES-CSMP nº 003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil,
de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação
para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais
"; CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, caput, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de apurar e
elucidar os fatos acima articulados, com posterior responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando-se o que se
segue: 1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial
Eletrônico do MPPE - SIM, constando como objeto do inquérito civil ora
instaurado a apuração das irregularidades referentes às instalações
físicas e à insuficiência de Agentes de Desenvolvimento Infantil no
âmbito da Creche Municipal Creuza de Freitas Cavalcanti;  2) Remeta-
se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral do
Ministério Público (para publicação no DOE - versão eletrônica) e ao
CAOP Educação, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Oficie-se ao Secretário Municipal
de Educação, a fim de que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove,
mediante notas técnicas dos setores competentes daquela pasta, a
superação das seguintes irregularidades:  Disponibilização em
quantitativo adequado de Agentes de Desenvolvimento Infantil (ADI´s);
Aquisição de materiais para atividades artísticas;   Reforma da
lavanderia e aquisição de máquinas industriais de lavar e secar;
Conserto do tanque da lavanderia;   Conserto da copiadora da sala da
direção;   Manutenção do ar condicionado da sala da direção;
Liberação de linha telefônica para celulares, a fim de que a direção
possa estabelecer contato com os pais dos alunos;   Climatização;
Substituição de todas as lâmpadas queimadas;   Substituição do
mobiliário danificado;   Instalação de um chuveiro elétrico no fraldário;
Instalação de piso antiderrapante no banheiro dos alunos;   Manutenção
do parque e realização do tratamento de areia;   Regular aquisição de
materiais de limpeza e de higiene pessoal;   Conserto dos

equipamentos de som e TV; 4) Após o prazo supra, retornem as peças
informativas conclusas para nova deliberação. Cumpra-se. Recife, 09 de
abril de 2021. Eleonora Marise Silva Rodrigues - Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.002.013/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.002.013/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas Notícia de Fato nº
02053.002.013
/2020, na qual se relata suposto exercício ilegal da profissão médica, por
meio de consultas oftalmológicas e prescrição de lentes de grau, com a
realização de exames delicados e que exigem conhecimento técnico
aprofundado.
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO que o art. 6º, IV, do Código de Defesa do
Consumidor estabelece como direito básico do consumidor "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços".
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil em face de Breno Barros
e Só
Lente – Lentes e óculos,adotando-se o Cartório da 16ª Promotoria de
Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Proteção e Defesa dos
Direitos do Consumidor, as seguintes providências:
1-Notifique-se o denunciado para que se manifeste acerca da denuncia
apresentada em um prazo de 10 ( dez) dias úteis.
2- Requisite-se ao Procon/PE que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
empreenda fiscalização no investigado, a fim de verificar a veracidade
das informações relatadas na denúncia (cópia em anexo),
encaminhando relatório das condições detectadas e providências
administrativas adotadas;
3- Extraia-se cópia integral dos autos e encaminhe-se à Central de
Inquéritos, para a adoção das providências cabíveis.
Cumpra-se.

Recife, 16 de novembro de 2020.

Vera Rejane Alves dos Santos Mendonça, Promotora de Justiça.
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Inquérito Civil 02053.002.062/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da
16ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações indicadas na Notícia de Fato nº
02053.002.062
/2020, na qual se relata irregularidades supostamente perpetradas pela
empresa Red Ballon Escola, relativas à ausência de adoção de
procedimentos de segurança para evitar à proliferação do Covid-19,
inclusive quanto a professores e alunos sob suspeita de contágio e
também em casos confirmados.
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).
CONSIDERANDO que o Art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor preconiza como direito básico a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da pessoa
jurídica Red Ballon Escola para investigar indícios de ausência de
mecanismos de controle para

prevenção e combate à proliferação do Covid-19, Promotoria de Justiça
as seguintes providências:

adotando-se o Cartório desta

1-Notifique-se à pessoa jurídica ora investigada, para que, no prazo de
10 (dez) dias úteis, manifeste-se sobre os fatos denunciados (cópias em
anexo - noticiante em anonimato), na forma da Lei Federal nº 8.625/93;
2-Requisite-se à Vigilância Sanitária do Recife, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, empreenda fiscalização na empresa Red Ballon Escola,
a fim de verificar os fatos relatados na denúncia (cópia em anexo -
noticiante em anonimato), encaminhando a esta Promotoria de Justiça
relatório das condições detectadas e das providências administrativas
adotadas.

Cumpra-se.

Recife, 03 de dezembro de 2020.

Solon Ivo da Silva Filho Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PRIMAVERA Procedimento nº 01599.000.001/2020 —
Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 01599.000.001/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso

PORTARIAS Nº nº 01599.000.001/2020
Recife, 9 de abril de 2021

II, da Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no
artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de
investigar o presente: OBJETO: Notícia aportada nesta promotoria de
valores exorbitantes nas diárias dos membros do poder legislativo
municipal. INVESTIGADO: Sujeitos: investigado REPRESENTANTE:
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social; CONSIDERANDO que as diárias são verbas
indenizatórias destinadas a custear despesas com alimentação, estadia
e locomoção de agente público (servidor público ou agente político), que
necessite se deslocar para outro local dentro do território nacional ou
internacionalmente, visando desempenhar as atribuições inerentes ao
cargo público que ocupa;  CONSIDERANDO a concessão de diárias
pela Administração Pública não encontra previsão em norma jurídica de
aplicabilidade geral, cabendo, assim, a cada ente federativo, por meio
de legislação própria, regrar a forma de concessão, de aplicação e de
prestação de contas das verbas deferidas a seus agentes públicos a
título de diárias; CONSIDERANDO notícia de fato dando conta que os
Vereadores do Município de Primavera receberam diárias por
deslocamentos a serem realizados no exercício da função, para
supostos congressos com uma regularidade espantosa, servindo estas
diár ias como uma verdadei ra complementação de renda;
CONSIDERANDO que não foram acostados documentos probatórios de
efetivo deslocamento, apenas supostos certificados de participação em
alguns destes congressos;   CONSIDERANDO que em diligências
preliminares no Portal do Tribunal de Contas  e no portal da
transparência se constatou a grande frequência destes empenhos para
pagamentos de diária com fundamento na participação abusivas de
todos os vereadores nestes congressos e cursos e que não foi possível
encontrar a lei que regulamenta a concessão de diárias no âmbito do
Poder Legislativo Municipal, tampouco documentos de prestação de
contas do recebimento de diárias;  CONSIDERANDO que os art. 62 e 63
da Lei nº 4.320/1964 disciplinam, em termos de orçamento público, que
o pagamento de despesa só será efetuado quanto ordenado após sua
regular liquidação, que consiste na verificação do direito adquirido pelo
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do
respectivo crédito, inclusive os comprovantes da entrega de material ou
da prestação efetiva do serviço; CONSIDERANDO que qualidade de
agentes públicos os Vereadores de Primavera podem poderão incorrer
nas sanções da Lei de Improbidade Administrativa (lei nº 8.429, de 2 de
junho de 1992), nos termos do art.  2º do mesmo diploma;
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92; CONSIDERANDO que a Lei
Federal nº 8.429/92 determina no seu art. 9 e 11 constituir ato de
improbidade administrativa conduta que cause enriquecimento ilícito do
agente público e ofensa aos princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que o STJ em cenário semelhante entendeu que a
má-fé do agente público decorreu da não restituição de valores e da
prestação de informações falsas sobre os eventos que justificariam as
diárias (MS 20.785DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
Rel. p Acórdão Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado
em 25102017, DJe 02022018); CONSIDERANDO que subsiste a
necessidade de investigar possível improbidade administrativa no
recebimento indevido diárias Pelos Vereadores de Primavera nos anos
de 2017 a 2020  RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, para investigar os fatos relatados, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar possível prática de ato de
improbidade administrativa no recebimento indevido de diárias pelos
Vereadores de

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



29Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 13 de abril de 2021

Primavera nos anos de 2017 a 2020 , determinando as seguintes
providências: I – registre-se a presente portaria no sistema de gestão de
autos, assinalando como objetivo do Inquérito Civil: “apurar possível
prática de ato de improbidade administrativa no recebimento indevido de
diárias pelos Vereadores de Primavera nos anos de 2017 a 2020". II –
Expeça ofício, por e-mail, devidamente instruído com cópia da presente
portaria, ao Presidente da Câmara Municipal de Primavera/PE,
requisitando, no prazo de 10 dias úteis, contadas do recebimento da
comunicação ministerial: Cópia eletrônica da lei municipal que disciplina
a concessão de diárias no âmbito do Poder Legislativo de Primavera, se
houver tal Lei; Tabela com os valores recebidos a título de diárias,
mensalmente, pelos Vereadores de Primavera, juntada dos
procedimentos administrativos para a liquidação e pagamento destas
diárias, com empenhos, comprovantes de deslocamento e de gastos
(como recibos e etc Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-
se. Primavera, 29 de março de 2021. Ivan Viegas Renaux de Andrade,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE PRIMAVERA Procedimento nº 01599.000.001/2020 —
Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01599.000.001/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente: OBJETO:
Notícia aportada nesta promotoria de valores exorbitantes nas diárias
dos membros do poder legislativo municipal. INVESTIGADO: Sujeitos:
investigado Por fim, os elementos apresentados até então ainda são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRIMAVERA
Procedimento nº 01599.000.001/2020 — Notícia de Fato Rua Capitão
Lima Ribeiro, 249, Bairro Centro, CEP 55510000, Primavera,
Pernambuco Tel. — E-mail pjprimavera@mppe.mp.br apuração por
meio do presente procedimento preparatório, conforme previsto nos
artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em
vista do que DETERMINO: CONSIDERANDO 0 contido no artigo 127 da
Constituição federal Brasileira, que atribui ao Ministério Publico 0 caráter
de instituição permanente, essencial a função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis; CONSIDERANDO que são
funções institucionais do Ministério Publico zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, bem como promover o inquérito
civil e ação civil pública para proteção do patrimônio publico e social, do
meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (artigo 129, II e
III, da CF/88, regulamentado pelo artigo 6°, VII, LC n° 75/93, e artigo 8°,
pani grafo primeiro, c/c art. 21 da Lei n° 7347/85, c/c artigo 90 da Lei nº
8.078/90); CONSIDERANDO 0 dever de publicidade e transparência dos
atos administrativos, conforme o disposto no art. 37, caput, § 1°, inciso
XXII. CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar os
valores das diárias dos membros do poder legislativo municipal de
Primavera, haja vista a informação de que os vereadores

tem feito uso indiscriminado da verba pública, muitas vezes com
participações contantes e não fundamentadas em eventos dentro e fora
do Estado, utilizando-se das diárias como complemento salarial;
RESOLVE: A) Converter a presente noticia de fato em  procedimento
preparatório de , conforme artigo 2°, paragrafo 4°, da Resolução CNMP
n° 23, de 17 de setembro de 2007,que determina a instauração de
procedimento preparatório quando houver necessidade de apurar
complementar as informações  apresentadas antes de instaurar 0
inquérito civil publico, adotando para tanto as medidas legais cabíveis e;
B.) Junte-se os oficios protocolados na câmara e suas respectivas
respostas. c) faça-se conclusão para análise dos documentos.
Primavera, 15 de julho de 2020. Ivan Viegas Renaux de Andrade,
Promotor de Justiça. Cumpra-se. Primavera, 04 de agosto de 2020. Ivan
Viegas Renaux de Andrade, Promotor de Justiça.
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.970/2020 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC Inquérito Civil 01891.000.970/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por  sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019; CONSIDERANDO a
nova redação do art. 3º da Resolução RES-PGJ nº 001/2020, dada pela
Resolução RES-PGJ nº 004/2020, prevendo que “sendo necessária a
apuração ou o acompanhamento de Notícias de Fato já registradas no
sistema  Arquimedes, procedimento próprio deverá ser instaurado e
cadastrado no SIM” (art. 3º, § 1º); CONSIDERANDO  as irregularidades
referentes às instalações físicas e à insuficiência de Agentes de
Desenvolvimento Infantil no âmbito da Creche Municipal Creuza de
Freitas Cavalcanti;  (Arquimedes Doc nº 11790188); CONSIDERANDO
que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 206, que: “O
ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VII-
garantia de padrão de qualidade”;  CONSIDERANDO o disposto no art.
Art. 14, da RES-CSMP nº 003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil,
de natureza unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação
para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais
"; CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, caput, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de apurar e
elucidar os fatos acima articulados, com posterior responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando-se o que se
segue: 1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial
Eletrônico do MPPE - SIM, constando como objeto do inquérito civil ora
instaurado a apuração das irregularidades referentes às instalações
físicas e à insuficiência de Agentes de Desenvolvimento Infantil no
âmbito da Creche Municipal Creuza de Freitas Cavalcanti;  2) Remeta-
se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à
Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral do
Ministério Público (para publicação no DOE - versão eletrônica) e ao
CAOP Educação, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019; 3) Oficie-se ao Secretário Municipal
de Educação, a fim de que, no prazo de 60 (sessenta) dias, comprove,
mediante notas técnicas dos setores competentes daquela pasta, a
superação das seguintes irregularidades:  Disponibilização em
quantitativo adequado de Agentes de Desenvolvimento Infantil (ADI´s);
Aquisição de materiais para atividades artísticas;   Reforma da
lavanderia e aquisição de máquinas industriais de lavar e secar;
Conserto do tanque da lavanderia;   Conserto da copiadora da sala da
direção;   Manutenção do ar condicionado da sala da direção;
Liberação de linha telefônica para celulares, a fim de que a
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direção possa estabelecer contato com os pais dos alunos;
Climatização;   Substituição de todas as lâmpadas queimadas;
Substituição do mobiliário danificado;   Instalação de um chuveiro
elétrico no fraldário;   Instalação de piso antiderrapante no banheiro dos
alunos;   Manutenção do parque e realização do tratamento de areia;
Regular aquisição de materiais de limpeza e de higiene pessoal;
Conserto dos equipamentos de som e TV; 4) Após o prazo supra,
retornem as peças informativas conclusas para nova deliberação.
Cumpra-se. Recife, 09 de abril de 2021. Eleonora Marise Silva
Rodrigues - Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE GOIANA Procedimento nº 02070.000.106/2021 —
Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02070.000.106/2021 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de Justiça signatária,
com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da República; no
artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo
1º, da Lei  Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal
nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e ainda:

CONSIDERANDO que incube ao Ministério Público a defesa do
patrimônio  público e social, da moralidade, da impessoalidade e da
eficiência administrativa, nos termos dos artigos 127, 129, inciso II, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a representação formulada pelo Ministério Público de
Contas, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, por meio do
Ofício Ofício 00068/2021 /TCE-PE/MPCO-RCD, noticiando contratações
temporárias realizadas pela Prefeitura Municipal de Goiana – Processo
TC n° 1929146-2 – exercício financeiro de 2017, por meio do Secretário
de Saúde à época, Sr. João Paulo Cordeiro, de profissionais para
atuação no Programa Saúde da Família, sem que haja devida
fundamentação  fática justificadora da necessidade temporária e de
excepcional interesse público, sem que tenha sido realizada seleção
simplificada, além de  despesa total com pessoal exceder  95% do
limite, com vedação de provimento de cargo  público, admissão ou
contratação de pessoal a qualquer título;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvada as nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, nos termos
do art. 37, II , da  CF/88, ou por contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público,
conforme previsão contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoal, prevista no
art. 37, IX , da  CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco pela Lei
n.º 10.954, de 17 de setembro de 1993, com suas posteriores
alterações, deverá ser levada a efeito tão somente para atender a
situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação imediata e
temporária; CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se
traduz na ideia de que o agir administrativo não deve ter em vista
beneficiar ou prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados
que se encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos
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agentes públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que a organização do funcionalismo público deve ser
feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por meio de
concurso público e os demais preenchidos após promoção, sendo
indevida a nomeação para cargos comissionados e a contratação
temporária fora das hipóteses legais;

CONSIDERANDO a necessidade de investigar os fatos noticiados, que
revelam indícios de improbidade administrativa, previsto no  art. 11,
caput, e inciso V,  da Lei 8.429/92, diante da violação aos princípios da
administração pública, da moralidade, impessoalidade, legalidade e
eficiência, além da burla a regra do concurso público;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se apurar a veracidade
dos fatos  relatados, objetivando averiguar a existência de ato de
improbidade administrativa e adoção de medidas corretivas, se
necessário,

RESOLVE:

 INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para fins de
apurar a  veracidade dos fatos comunicados a esta Promotoria de
Justiça e proporcionar a  responsabilização por ato de improbidade
administrativa do(s) envolvido(s), se for o  caso. Resolve, assim,
promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Oficie-se os gestores investigados, comunicando da instauração do
presente  procedimento, bem como requisitando que prestem
informações que entenderem pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, sobre as irregularidades apontadas, juntando documentos, se
desejarem;

2. Junte-se ao procedimento cópia integral do relatório de auditoria e
dos documentos correspondentes as irregularidades noticiadas;

3. Informe-se à CGMP e ao Ministério Público de Contas, sobre a
instauração do presente inquérito civil;

4. Remeta-se cópia desta portaria ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial.

Goiana, 12 de abril de 2021.

Patricia Ramalho de Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE Procedimento nº
02240.000.010/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Inquérito Civil 02240.000.010/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº
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8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito
Civil com o fim de investigar o presente: OBJETO: Apurar o suposto
superfaturamento na Locação de 2 geradores feitos pela prefeitura de
Santa cruz do Capibaribe a empresa MGIL PRODUCOES E EVENTOS
– ME, inscrita no CNPJ sob o nº. 06.350.303/0001-10 localizado na
cidade de Toritama/PE, o valor da contratação sem licitação chama
atenção R$ 198.000,00 pelo aluguel de 2 geradores pelo tempo de 3
meses pra o hospital de campanha e a AME Infantil de Santa Cruz do
Capibaribe/PE. INVESTIGADO: Sujeitos: Edson de Souza Vieira e
Poliana Costa (ex secretária de saúde municipal). REPRESENTANTE:
Sujeitos: Alan Carneiro. Resolve, assim, promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências: cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP. Cumpra-
se. Santa Cruz do Capibaribe, 12 de abril de 2021. Ariano Tércio Silva
de Aguiar, Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE Procedimento nº
02240.000.010/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 02240.000.010/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente: OBJETO:
Apurar o suposto superfaturamento na Locação de 2 geradores feitos
pela prefeitura de Santa cruz do Capibaribe a empresa MGIL
PRODUCOES E EVENTOS – ME, inscrita no CNPJ sob o nº.
06.350.303/0001-10 localizado na cidade de Toritama/PE, o valor da
contratação sem licitação chama atenção R$ 198.000,00 pelo aluguel de
2 geradores pelo tempo de 3 meses pra o hospital de campanha e a
AME Infantil de Santa Cruz do Capibaribe/PE. INVESTIGADO: Sujeitos:
investigado Por fim, os elementos apresentados até então ainda são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do presente
procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17,
ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO: a) Encaminhar os presentes autos para a CMATI com a
finalidade de identificar possível superfaturamento na Locação de 2
geradores pela prefeitura de Santa cruz do Capibaribe a empresa MGIL
PRODUCOES E EVENTOS – ME, inscrita no CNPJ sob o nº.
06.350.303/0001-10 localizado na cidade de Toritama/PE, o valor da
contratação sem licitação chama atenção R$ 198.000,00 pelo aluguel de
2 geradores pelo tempo de 3 meses pra o hospital de campanha e a
AME Infantil de Santa Cruz do Capibaribe/PE e também identificar
possível ilegalidades na licitação e no contrato.  Cumpra-se. Santa Cruz
do Capibaribe, 29 de setembro de 2020. Ariano Tércio Silva de Aguiar,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.969/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC   Inquérito Civil
01891.000.969/2020
Recife, 21 de dezembro de 2020

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - IC

Inquérito Civil 01891.000.969/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por  sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO a nova redação do art. 3º da Resolução RES-PGJ nº
001/2020, dada pela Resolução RES-PGJ nº 004/2020, prevendo que
“sendo necessária a apuração ou o acompanhamento de Notícias de
Fato já registradas no sistema  Arquimedes, procedimento próprio
deverá ser instaurado e cadastrado no SIM” (art. 3º, § 1º);

CONSIDERANDO o teor das pelas informativas anexas, relatando
irregularidades nas condições de iluminação e falta de insumos no
âmbito da Creche Municipal Celeste Vidal (Arquimedes - doc nº
11790178);

CONSIDERANDO o disposto no artigo 206, VI, da Constituição Federal
de 1988, in verbis: “O ensino será ministrado com base nos seguintes
princípios: [...] I - garantia de padrão de qualidade;"

CONSIDERANDO que, com relação à notícia de falta de auxiliares de
desenvolvimento infantil para acompanhar os estudantes matriculados
na unidade de ensino investigada, tramita na 22ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital o IC nº 96/2014-22ªPJDCC, que
versa sobre o tema, razão pela qual será excluída essa vertente da
presente investigação;

CONSIDERANDO o disposto no art. Art. 14, da RES-CSMP nº
003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza unilateral e
facultativa, será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela
dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos termos da
legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das
atribuições inerentes às suas funções institucionais ";
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento e
ainda datam do ano de 2014;

RESOLVE, com fulcro no artigo 14º, caput, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, de 27/02/2019, publicada no DOE de 28/02/2019,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de apurar e
elucidar os fatos acima articulados, com posterior responsabilização
do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, determinando-se o que se
segue:

1) Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do inquérito civil ora instaurado a
apuração da notícia irregularidades nas condições de iluminação e falta
de insumos no âmbito da Creche Municipal Celeste Vidal, com a
consequente adoção de providências, se for o caso;

2) Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público, à Secretaria-Geral
do Ministério Público (para publicação no DOE - versão eletrônica) e ao
CAOP Educação, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

3) Oficie-se à Secretaria de Educação do Município, com cópia da
presente portaria e dos documentos de fls. 06 e 07, requisitando
apresentar, no prazo de 20 (vinte) dias, nota técnica dos setores
competentes da pasta, comprovando a resolução dos serviços
pendentes descritos no parecer técnico de vistoria, além do correto
fornecimento de luvas e aventais,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Francisco Dirceu Barros

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

COORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes
COORDENADOR DE GABINETE
Maria Lizandra Lira de Carvalho

OUVIDORA
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Marco Aurélio Farias da Silva
Carlos Alberto Pereira Vitório
Ricardo Van Der Linden de
Vasconcellos Coelho
Ricardo Lapenda Figueiroa
José Lopes de Oliveira Filho
Nelma Ramos Maciel Quaiotti



32Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Terça-feira, 13 de abril de 2021

instalação de parque infantil e entrega de kits escolares, no âmbito da
Creche Municipal Celeste Vidal; e

4) Transcorrido o prazo indicado, certifique-se o cumprimento do
expediente e à conclusão para nova deliberação.

Cumpra-se.

Recife, 21 de dezembro de 2020.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.882/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil
01891.000.882/2020 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por seu representante legal infrafirmado, no uso de
suas atribuições, com fulcro nos artigos 129, III e VI, da CF /88, 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/93, 26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na
Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27.02.2019, publicada no DOE
de 28.02.2019; CONSIDERANDO o teor das peças constantes no
procedimento preparatório de origem, dando conta do irregular
funcionamento da Escola Politécnica Brasileira Ltda ., no âmbito do
Estado de Pernambuco; CONSIDERANDO o teor do ofício nº 10/2021 e
anexos, encaminhados pelo Conselho Estadual de Educação,
explicitando a falta de autorização da instituição de ensino denunciada
para a oferta de Educação Profissional Técnica de nível médio, pois não
foi formulado nenhum pedido dirigido ao colegiado para esse fim,
conforme previsto nas Resoluções CEE/PE nº 02/20'6, de 02/05/2016 e
Resolução CEE/PE nº 03 /2016, de 03/05/2016, além do do disposto na
Resolução CNE/CEB nº 01/2016; CONSIDERANDO a necessidade de
instar a Secretaria de Educação do Estado, na qualidade de órgão
fiscalizador das instituições do sistema de ensino estadual, para que
adote as necessárias providências, no âmbito da sua competência, para
cessar a oferta irregular de ensino apurada;  CONSIDERANDO que a
Constituição Federal estabelece, em seu artigo 206, que: “O ensino será
ministrado com base nos seguintes princípios: [...] VII- garantia de
padrão de qualidade.”; CONSIDERANDO  o disposto no art. 14 da RES-
CSMP nº 003/2019, de 28/02 /2019: "O inquérito civil, de natureza
unilateral e facultativa, será instaurado para apurar fato que possa
autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público
nos termos da  legislação aplicável, servindo como preparação para o
exercício  das atribuições inerentes às suas funções institucionais";
RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs. da Resolução nº 03/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR  o presente
INQUÉRITO  CIVIL,  com a responsabilização do(s) agente(s)
envolvido(s), se for o caso, determinando, desde logo, o que se segue:
1) registre-se e autue-se a presente portaria no sistema extrajudicial
eletrônico de procedimentos do MPPE - SIM,  com a juntada dos
documentos anexos, delimitando como objeto da investigação a
apuração da notícia de oferta irregular de educação profissional pela
Escola Politécnica Brasileira; 2) remeta-se cópia desta portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial,
e ao CAOP Educação, tudo por meio eletrônico, bem como comunique-
se ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral
do Ministério Público, nos termos do disposto no artigo 16, §2º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;  3) Oficie-se à Secretaria de
Educação do Estado de Pernambuco, com cópia da presente portaria,
notícia de fato e do ofício nº 10/2021 e anexos, provenientes do
Conselho Estadual de Educação, para conhecimento e adoção das
medidas cabíveis, no âmbito de sua competência, para cessar a oferta
irregular de ensino pela instituição denominada Escola Politécnica
Brasileira, com posterior remessa da respectiva documentação
comprobatória, no prazo de 30

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
Recife, 12 de abril de 2021

(trinta) dias; e 4) Após o transcurso do prazo assinalado para o
cumprimento do expediente, com ou sem resposta, certifique-se, e
retorne procedimento concluso. Cumpra-se. Recife, 12 de abril de 2021.
Eleonora Marise Silva Rodrigues, Promotora de Justiça.

 MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.882/2020 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01891.000.882/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente: OBJETO:
Falta de credenciamento das UNIDADES REMOTAS de apoio a
educação a distância dos CURSOS TÉCNICOS OFERTADOS pela
ESCOLA POLITÉCNICA BRASILEIRA, CNPJ: 08.305.857/0001-21 ,
com sede a Av. Nascimento de Castro, 1913, Lagoa Nova, Natal- RN.
INVESTIGADO: Escola Politécnica Brasileira Ltda., Conselho Estadual
de Educação e Secretaria Estadual de Educação. Por fim, os elementos
apresentados até então ainda são insuficientes para identificar todos os
responsáveis e delimitar seu objeto, sendo necessária uma melhor
apuração por meio do presente procedimento preparatório, conforme
previsto nos artigos 7º e 17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº
003/2019, em vista do que DETERMINO: a) Oficie-se ao Conselho
Estadual de Educação, com cópia das peças informativas, solicitando
prestar esclarecimentos, no prazo de 20 (vinte) dias, sobre a existência
de autorização do colegiado para a instituição Escola Politécnica
Brasileira Ltda. CNPJ nº 08.305.857/0001-21, ofertar ensino técnico no
Estado de Pernambuco, enviando o respectivo ato administrativo, se for
o caso; e b) Transcorrido o prazo indicado no item anterior, certifique-se
o cumprimento do expediente e à conclusão. Cumpra-se. Recife, 22 de
março de 2021. Eleonora Marise Silva Rodrigues, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BELÉM DE MARIA Procedimento nº 01538.000.009/2021
— Notícia de Fato

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 01538.000.009/2021
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO Objeto: Acompanhar, no Município de Belém de
Maria/PE, a adoção das medidas de biossegurança setorial educação
durante o retorno às aulas presenciais autorizado pelo Decreto Estadual
50.470/2021 de 26 de março de 2021. O MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, por intermédio da Promotoria de Justiça de Belém de
Maria, com atuação na defesa dos Direitos à Educação, no uso das
funções que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II
e VI, da Constituição Federal; 26, inciso I, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei 8.625/93); artigo 201, incisos VI e VIII, da Lei
Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); na Lei
Complementar Estadual nº 12/94; e no artigo 8º, inciso II, da Resolução
nº 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco; CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a
defesa dos interesses difusos, coletivos, sociais e individuais
indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre
os quais o direito à educação previsto no artigo 205 que em tempos de
pandemia deve ainda mais ser adequadamente conjugado com o direito
à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a
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vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jur íd ica;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu artigo 205,
preconiza que a educação é direito de todos e dever do Estado e da
família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal ao determinar no
mencionado artigo 205, que a educação é direito de todos e dever do
Estado, sistematicamente também determinou que este direito
fundamental deve ser assegurado por meio de “ações integradas dos
poderes públicos das diferentes esferas federativas”, na forma do seu
artigo 23, inciso V, e do caput do artigo 214, em regime de colaboração
e responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura
conjugada dos seus artigos 30, inciso VI e 211; CONSIDERANDO que a
garantia do direito humano à educação, encartado no rol dos direitos
fundamentais de natureza social (artigo 6º, Constituição Federal),
representa condição inafastável para a concretização dos fundamentos
e dos objetivos da República Federativa do Brasil, nos termos definidos
nos artigo 1º e artigo 3º, da Constituição Federal, sobretudo da
dignidade da pessoa humana e da construção de uma sociedade livre,
justa e solidária, baseada no desenvolvimento nacional e na promoção
do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação; CONSIDERANDO que, em
11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou
pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma
doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos, bem como a situação de calamidade pública
imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada da pandemia da
COVID-19, com edição de vários atos normativos, em especial o
Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no
Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020; CONSIDERANDO que no ano de 2020, no mês de
março, foi editado o Decreto Estadual nº 48.809, de 14/03/2020
regulamentando no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 06/02/2020, e determinou em seu artigo 6º-A, a
partir de 18/03/2020, “a suspensão do funcionamento das escolas,
universidades e demais estabelecimentos de ensino, público ou
privados, em todo o Estado de Pernambuco” (com alterações trazidas
pelo Decreto Estadual nº 48.810, de 16/03/2020); CONSIDERANDO que
neste período de cerca de 1 (um) ano da aludida Pandemia, foram
editados diversos decretos estaduais, ora permitindo aulas presenciais
para um determinado tipo de modalidade de ensino, ora suspendendo-
as, conforme os diversos Decretos publicados pelo Poder Executivos no
enfrentamento à pandemia do covid-191; CONSIDERANDO que de
acordo com o Decreto nº 50.433, de 15 de março de 2021 do Poder
Executivo Estadual (com alterações trazidas pelo Decreto Estadual nº
50.446, de 18/03/2021) as aulas presenciais nas escolas e
universidades públicas e privadas no Estado de Pernambuco ficaram
suspensas até o dia 28 de março de 2021; CONSIDERANDO que no dia
26 de março de 2021, foi publicado pelo Poder Executivo Estadual o
Decreto nº 50.470/2021, estabelecendo, em seu art. 3º, que a partir de 5
de abril de 2021, fica permitida a retomada das aulas e atividades
presenciais nas escolas e universidades, públicas e privadas, conforme
cronograma e horários divulgados por Portaria do Secretário de
Educação e Esportes, respeitando-se os protocolos sanitários
específicos, especialmente quanto à limitação da capacidade de
ocupação; CONSIDERANDO que no dia 31 de março de 2021, foi
publicada a Portaria SEE Nº 1471/2021, da Secretaria de Educação do
Estado, regulamentando o cronograma de retomada das atividades
pedagógicas, de forma presencial, nas instituições de ensino, públicas e
privadas, conforme autorizado pelo Decreto Estadual nº 50.470, de 26
de março de 2021, no qual restou

estabelecido um cronograma de autorização do retorno das aulas de
forma escalonada, por faixas e setores escolares, a partir dos dias 05,
12, 19 e 26 de abril; CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar,
no Município de Belém de Maria /PE, a adoção das medidas de
biossegurança setorial educação durante o retorno às aulas presenciais
autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26 de março de 2021;
RESOLVE i ns tau ra r  o  P roced imen to  Adm in i s t r a t i vo  n º
01538.000.009/2021, com fulcro na legislação acima mencionada, com
vistas a acompanhar, no Município de Belém de Maria/PE, a adoção das
medidas de biossegurança setorial educação durante o retorno às aulas
presenciais autorizado pelo Decreto Estadual 50.470/2021 de 26 de
março de 2021, razão pela qual DETERMINA de imediato as seguintes
providências: 1) Autuação e registro da presente portaria no sistema
SIM; 2) envie-se cópia da Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial, bem como
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAOP Educação, para
conhecimento; 3) Cumpra-se o teor da Recomendação nº 007/2021 a
seguir acostada ao presente Procedimento Administrativo. Cumpra-se.
Belém de Maria, Pernambuco, 12 de abril de 2021. JOÃO VICTOR DA
GRAÇA CAMPOS SILVA Promotor de Justiça em exercício cumulativo
conforme Portaria POR-PGJ nº 633/2020

PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

RELATÓRIO Nº 03/2021 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CÍVEL

O Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível, no uso de
suas atribuições legais, torna público o Relatório de Produtividade dos
Membros da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível, em anexo,
referente ao mês de março de 2021.

Recife,12 de abril de 2021.

José Elias Dubard de Moura Rocha
21º Procurador de Justiça Cível
Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível

RELATÓRIO Nº  Nº 03/2021 DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM
MATÉRIA CÍVEL
Recife, 12 de abril de 2021

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO
PROGRAMA DE ESTÁGIO
DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO E MÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO (PENUM/MPPE) - 2019
15ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA

Considerando a necessidade do serviço, bem como o não
comparecimento de candidatos ocupantes de vagas, convocamos
candidatos que optaram pelo Estágio no turno da Manhã e tarde, todos
do Cadastro Reserva, na Seleção Pública para Estágio de Nível
Superior - XI PENUM/MPPE, conforme consta no EDITAL DE
INSCRIÇÃO Nº 01/2019 CMGP, publicado no Diário Oficial do Estado
de Pernambuco no dia 15/05/2019, e também disponibilizado no site:
http://www.sustente.org.br; que:

•A documentação constante da relação abaixo, deverá ser escaneada e
encaminhada para o endereço eletrônico, divestagio@mppe.mp.br, até o
dia 27/04/2021, onde o
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candidato deverá também disponibilizar o contato telefônico, sendo
necessário posteriormente fazer a entrega física de toda documentação
original.
DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS:
10.1 Todos os candidatos aprovados dentro das vagas oferecidas
deverão apresentar no prazo estabelecido no subitem 9.1 e nos locais e
horários previstos (ANEXO II), sob pena de serem considerados
desistentes, cópias reprográficas e os originais, para efeito de
conferência, dos documentos que comprovem:
I – Ser brasileiro (ex.: RG, CNH ou Certidão de Nascimento);
II – Estar em dia com as obrigações militares (sexo masculino – Carteira
de Reservista);
III – Estar no gozo dos direitos políticos (ex.: Comprovante ou
Declaração de votação);
IV – Estar regularmente matriculado em Instituição de Ensino
reconhecida pelo Ministério da Educação devidamente conveniadas com
o MPPE, a partir do 5º período de nível superior de um dos cursos,
conforme subitem 8.7;
V – Apresentar obrigatoriamente Atestado de Saúde Ocupacional
(ASO), emitido por médico do trabalho, que ateste gozar de boa saúde
física e mental;
VI – Comprovante de residência atual;
VII – 03 (três) fotos 3x4 atualizadas;

OBS: 1) SÓ SERÁ ACEITA A DOCUMENTAÇÃO COMPLETA.
 2) A COMPROVAÇÃO MÉDICA DEVE SER ATRAVÉS DO ASO -
ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL, EMITIDO POR MÉDICO DO
TRABALHO.

COMISSÃO DE SELEÇÃO PÚBLICA -  X  PENUM/MPPE
12/04 /2021

CAPITAL E REGIÃO METROPOLITANA – RÁDIO, TV E INTRNRT -
TARDE
INSCRIÇÃONOME DO CANDIDATODOCUMENTOORDEMDATA DA
CONVOCAÇÃO
0 7 3 7 2 3 M A R I A  L Ú C I A  D U A R T E  D E
O L I V E I R A 7 0 3 6 8 8 2 3 4 4 0 0 5 1 2 / 0 4 / 2 0 2 1

CENTRAL DE INQUÉRITOS

CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA –
MARÇO/2021
(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008)

Período de distribuição: 01 a 31/03/2021.
Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado
Especial Criminal da 1ª e 2ª Varas Criminais, também de atribuição das
2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais.
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Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2021* Quinta-feira* 13 às 17h Ouricuri Adna Leonor Deo Vasconcelos 
 
 

 
 

Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.04.2021* Quinta-feira* 13 às 17h Ouricuri Juliana Falcão de Mesquita Abreu 
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ANEXO DO AVISO nº 64/2021-CSMP 

 
V.I - Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: 

 

Nº 
Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Portaria de Instauração 

do: 

1. 01639.000.094/2020 Pj Betânia IC 01639.000.094/2020 

2. 02301.000.114/2020 2ª PJ Ipojuca IC 02301.000.114/2020 

3. 01635.000.003/2021 PJ Amaraji IC 01635.000.003/2021 

4. 02090.000.033/2020 2ªPJDC Garanhuns IC 02090.000.033/2020 

5. 02088.000.032/2020 2ªPJDC Garanhuns IC 02088.000.032/2020 

6. 02090.000.011/2020 2ªPJDC Garanhuns IC 02090.000.011/2020 

7. 02053.000.764/2021 16ª PJDC - Capital IC 02053.000.764/2021 

8. 02289.000.057/2020 2ªPJ Arcoverde PP 02289.000.057/2020 

9. 02288.000.018/2020 4ª PJ Arcoverde IC 02288.000.018/2020 

10. 02284.000.005/2021 2ªPJ Arcoverde IC 02284.000.005/2021 

11. 01998.000.439/2021 27ª PJDCC IC 01998.000.439/2021 

12. 01998.000.435/2021 27ª PJDCC IC 01998.000.435/2021 

13. 02090.000.087/2020 2ª PJDC Garanhuns IC 02090.000.087/2020 

14. 02053.000.187/2021 17ªPJCON IC 02053.000.187/2021 

15. 02053.000.336/2021 17ªPJCON IC 02053.000.336/2021 

16. 02053.000.458/2021 17ªPJCON IC 02053.000.458/2021 

17. 02301.000.007/2021 2ª PJ Cível Ipojuca IC 02301.000.007/2021 

18. 02053.000.507/2021 17ªPJCON IC 02053.000.507/2021 

19. 02053.000.469/2021 16ªPJCON IC 02053.000.469/2021 

20. 02301.000.008/2020 2ª PJ Cível Ipojuca 
IC 02301.000.008/2020 

21. 02236.000.017/2021 1ª PJ Água Preta IC 02236.000.017/2021 

22. 02053.002.254/2020 16ªPJCON IC 02053.002.254/2020 

23. 01711.000.026/2020 PJ São José da Coroa 

Grande 
IC 01711.000.026/2020 

24. 01678.000.012/2021 PJ Lagoa de Itaenga IC 01678.000.012/2021 

25. 02302.000.027/2020 3ª PJ Cível Ipojuca IC 02302.000.027/2020 

26. 02302.000.152/2020 3ª PJ Cível Ipojuca IC 02302.000.152/2020 

27. 02061.002.746/2020 11ª PJ Capital IC 02061.002.746/2020 

28. 02019.000.136/2020 12ª PJ Meio Ambiente IC 02019.000.136/2020 

29. 02019.000.036/2020 12ª PJ Meio Ambiente IC 02019.000.036/2020 

30. 01998.000.439/2021 27ª PJDC  IC 01998.000.439/2021 
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31. 01674.000.055/2021 PJ Joaquim Nabuco IC 01674.000.055/2021 

32. 02236.000.023/2020 1ª PJ Água Preta PA 02236.000.023/2020 

33. 02061.002.746/2020  11ª PJS  IC 02061.002.746/2020  

34. 01690.000.096/2021 PJ Palmeirina IC 01690.000.096/2021 

35. 01998.000.323/2021 25ª PJDC - Capital IC 01998.000.323/2021 

36. 02053.000.550/2021 17ª PJDC - Capital IC 02053.000.550/2021 

37. 02053.000.821/2021 16ªPJCON IC 02053.000.821/2021 

38. 02053.000.604/2021 16ªPJCON IC 02053.000.604/2021 

39. 02053.000.927/2021 16ªPJCON IC 02053.000.927/2021 

40. 02166.000.090/2020 3ª PJ Serra Talhada IC 02166.000.090/2020 

41. 01690.000.107/2020 PJ Palmeirina IC 01690.000.107/2020 

42. 01998.000.435/2021 27ª PJDC  IC 01998.000.435/2021 

43. 01680.000.051/2020 PJ Lagoa dos Gatos IC 01680.000.051/2020 

44. 01998.000.370/2020 15ª PJDC Capital IC 01998.000.370/2020 

45. 01973.000.540/2020 3ª PJDC -Paulista PA 01973.000.540/2020 

46. 02141.000.178/2020 3ªPJDC – Jaboatão dos 
Guararapes 

IC 02141.000.178/2020 

47. 02141.000.217/2020  
3ªPJDC – Jaboatão 
dos Guararapes IC 02141.000.217/2020 

48. 01726.000.133/2020 PJ Venturosa PA 01726.000.133/2020 

49. 01923.000.136/2021  3ª PJDC- Olinda IC 01923.000.136/2021 

50. 02053.000.620/2021 16ªPJCON IC 02053.000.620/2021 

 
V.II – Conversão de PP’s em  IC’s: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunicação de Conversão do: 

1. 01998.000.722/2020 27ª PJDC 
PP nº 01998.000.722/2020 

para IC nº 
01998.000.722/2020. 

2. 02014.001.043/2020 30ª PJDC - Idoso 
PP nº 02014.001.043/2020 
para IC nº 

02014.001.043/2020. 

3. 02014.001.039/2020 30ª PJDC - Idoso 
PP nº 02014.001.039/2020 

para IC nº 

02014.001.039/2020. 

4. 
02014.001.042/2020 

30ªPJDC Idoso 
PP nº 02014.001.042/2020 

para IC nº 

02014.001.042/2020. 

5. 02014.001.035/2020 30ª PJDC - Idoso 
PP nº 02014.001.035/2020 

para IC nº 
02014.001.035/2020. 

6. 01975.000.102/2020 4ª PJDC - Paulista 
PP nº 01975.000.102/2020 

para IC nº 
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01975.000.102/2020. 

7. 01998.000.722/2020 27ª PJDC  
PP nº 01998.000.722/2020 

para IC nº 
01998.000.722/2020. 

 

V.III – Prorrogação de Prazo: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Comunica Prorrogação de 
Prazo do: 

1. 02053.000.022/2021 19ª PJ CON IC 02053.000.022/2021 

2. 2012/777522 PJ Ibirajuba IC 04/12 

3. 2016/2469187 PJ Ibirajuba IC 06/16 

4. 2015/1986507 PJ Ibirajuba IC 06/2015 

5. 2019/85866 PJ Ibirajuba IC 02/2019 

6. 2015/2008419 PJ Ibirajuba IC 04/2015 

7. 2013/1051951 PJ Ibirajuba IC 02/2013 

8. 2012/876839 PJ Ibirajuba IC 03/2009 

9. 02053.001.387/2020 18ª PJ CON IC 02053.001.387/2020 

10. 01702.000.042/2021 PJ Sairé IC 01702.000.042/2021 

11. 02088.000.720/2020 1ªPJ Garanhuns IC 02088.000.720/2020 

12. 02088.000.769/2020 1ªPJ Garanhuns IC 02088.000.769/2020 

13. 2018/61274 15ª PJDCCAP IC 050/2018 

14. 2018/61208 15ª PJDCCAP IC 056/2018 

15. 2018/50044 15ª PJDCCAP IC 048/2018 

16. 2013/1118025 PJ João Alfredo IC 021/2014 

17. 2012/977966 PJ João Alfredo IC 024/2014 

18. 2014/1704945 PJ João Alfredo IC 016/2015 

19. 2014/1704563 PJ João Alfredo IC 008/2015 

20. 2014/1700883 
PJ João Alfredo IC 009/2015 

21. 2018/344239 PJ João Alfredo IC 001/2018 

22. 2013/1019423 PJ João Alfredo IC 010/2014 

23. 
Doc.12413520  2ª PJDC Cabo de Santo 

Agostinho 
IC 74/2019 

24. 01891.000.110/2020 PJDCCAP Educação  IC 01891.000.110/2020 

25. 01979.000.294/2020 6ª PJDC Paulista IC 01979.000.294/2020 

26.  01998.000.108/2020  25ª PJDCCAP  IC 01998.000.108/2020 

27. 01998.001.116/2020 25ª PJDCCAP  IC 01998.001.116/2020 

28. 02053.001.952/2020 18ª PJ CON IC 02053.001.952/2020 

 

V.IV – Declínio de Atribuição: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
02011.000.125/2021 PJ Transporte Comunica declínio de 

atribuição da NF nº 
02011.000.125/2021. 

 

 
V.V - Ação Civil Pública - ACP: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 
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1. 

01998.000.837/2020  44ª PJDC - Capital Comunica propositura de Ação 

Civil Pública, nos autos do 
processo, PJE nº 0022493-
02.2021.8.17.2001  

 
V.VI - Termo de Ajustamento de Conduta - TAC:  

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 
01651.000.056/2020  PJ Chã Grande Comunica firmamento de TAC no 

Procedimento Preparatório nº 
01651.000.056/2020  

 
 
V.VII – Recomendação: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 02199.000.042/2020 2ª PJ Cível São 
Lourenço da Mata 

Encaminha recomendação 
nº 005/2021 

2.  2020/86221 PJ Moreilândia Encaminha recomendação 

nº 04/2021 

3. 01638.000.029/2020 PJ Belém de São 
Francisco 

Encaminha recomendação  
do PA 01638.000.029/2020 

4. 
01638.000.030/2020 PJ Belém de São 

Francisco 
Encaminha recomendação  
do PA 01638.000.030/2020 

5. 
01605.000.036/2020 PJ Sanharó Encaminha recomendação 

nº 003/2021 

6. 
01671.000.008/2021 PJ Itapissuma Encaminha recomendação 

nº 01671.000.008/2021 

7. 01651.000.054/2021 PJ Chã Grande 
Encaminha recomendação 

nº 02/2021 

8. 
01791.000.014/2020 PJ Vertentes Encaminha recomendação 

nº 05/2021 

9. 
01607.000.002/2020 PJ Santa Maria da Boa 

Vista 
Encaminha recomendação 

nº 004/2021 

10. 
01585.000.001/2020 PJ Macaparana Encaminha recomendação 

nº 004/2021 

11. 
01621.000.015/2021 PJ Terra Nova Encaminha recomendação  

no PA nº 
01621.000.015/2021 

12. 02061.002.746/2020 PJ Carnaíba Encaminha recomendação 

nº 06/2021 

13. 01650.000010/2020 PJ Carnaíba Encaminha recomendação 
nº 06/2021 

14. 02140.000.452/2021 2ª PJ Jaboatão dos 

Guararapes 
Encaminha recomendação 

nº 004/2021, 

15. 
02099.000.056/2020  PJ Limoeiro Encaminha recomendação  

no PA  nº 
02099.000.056/2020  

16. 
01691.000.030/2020 PJ Parnamirim Encaminha recomendação   

nº 09/2021 

17. 01691.000.014/2020  PJ Parnamirim Encaminha recomendação   
nº 10/2021 
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18. 02272.000.122/2020 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação   
nº 10/2021 

19. 02272.000.123/2020 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação   
nº 11/2021 

20. 
02272.000.124/2020 2ª PJ Surubim Encaminha recomendação   

nº 12/2021 

21. 02266.000.016/2020 1ª PJ Moreno Encaminha recomendação   
nº 004/2021 

22. 
2020/86414 PJ São Bento do Una Encaminha recomendação   

nº 003/2021 

23. 2017/2625201  2ª PJ Cabrobó Encaminha recomendação   
Auto nº 2017/2625201  

24. 
2021/95156  1ª Promotoria - 

Criminal – Serra 
Talhada 

Encaminha recomendação   

Auto nº 01/2021 

25. 01685.000.039/2020 PJ Maraial Encaminha recomendação   

Auto nº 003/2021 

26. 
01685.000.041/2020 PJ Maraial Encaminha recomendação   

Auto nº 003/2021 

27. 01791.000.014/2020 PJ Vertentes Encaminha recomendação   

Auto nº 06/2021 

28. 
02049.000.656/2020 2ª PJ Igarassu Encaminha recomendação   

Auto nº 06/2021 

19. 
02049.000.662/2020 2ª PJ Igarassu Encaminha recomendação  

no PA  nº 

02049.000.662/2020 

20. 
01637.000.113/2020 PJ Belém de Maria Encaminha recomendação  

no  nº 006/2021 

 
 
V.VIII – Diversos: 

Nº Arquimedes/SIIG/SIM Interessada: Assunto: 

1. 

02053.000.023/2021 19ªPJ CON Comunica migração do 
Auto 074/2019-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.023/2021. 

2. 

02053.000.024/2021 19ªPJ CON Comunica migração do 
Auto 055/2019-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.024/2021 

3. 

02053.000.026/2021 19ªPJ CON Comunica migração do 

Auto 009/2012-19ª para o 
SIM sob o registro de nº 

02053.000.026/2021 

4. 

02053.000.825/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 
Auto 044/2017-16ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.825/2021 

5. 
02053.000.826/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 

Auto 045/2017-19ª para o 
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SIM sob o registro de nº 
02053.000.826/2021 

6. 

02053.000.765/2021 

16ª PJDC - Capital 
Comunica migração do 

Auto 042/2017-16ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.765/2021 

7. 

02053.000.827/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 
Auto 046/2018-16ª para o 
SIM sob o registro de nº 

02053.000.827/2021 

8. 

02053.000.025/2021 19ª PJ CON Comunica migração do 
Auto 007/2019-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.025/2021 

9. 

02053.000.763/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 
Auto 040/2017-16ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.763/2021 

10. 

02053.000.843/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 

Auto 050/2017-16ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.843/2021 

11. 

02053.000.027/2021 19ª PJ CON Comunica migração do 
Auto 007/2016-19ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.027/2021 

12. 

02053.000.760/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 
Auto 013/19-16ª para o SIM 

sob o registro de nº 
02053.000.760/2021 

13. 

02053.000.757/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 

Auto 019/2017-16ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.757/2021 

14 

02053.000.756/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 
Auto 032/17-16ª para o SIM 

sob o registro de nº 
02053.000.756/2021 

15 

02053.000.755/2021 16ª PJDC - Capital Comunica migração do 

Auto 038/2017-16a para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.755/2021 

16 

02053.000.049/2021 19ª PJ CON 
 

Comunica migração do 
Auto 032/2015-19ª para o 
SIM sob o registro de nº 

02053.000.049/2021 

17. 

02053.000.050/2021 19ª PJ CON 
 

Comunica migração do 
Auto 008/2016-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.050/2021 
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18. 

02053.000.051/2021 19ª PJ CON 

 

Comunica migração do 

Auto 018/2012-19ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.051/2021 

19. 

02053.000.052/2021 

19ª PJ CON 
Comunica migração do 

Auto 008/2020-19ª para o 
SIM sob o registro de nº 

02053.000.052/2021 

20. 

02053.000.053/2021 

19ª PJ CON 
Comunica migração do 
Auto 002/2020-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.053/2021 

21. 

02053.000.054/2021 

19ª PJ CON 
Comunica migração do 
Auto 001/2020-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.054/2021 

22. 

02053.000.055/2021 

19ª PJ CON 
Comunica migração do 

Auto 069/2019-19ª para o 
SIM sob o registro de nº 
02053.000.055/2021 

23. 

02053.000.771/2021 

17ª PJ CON 
Comunica migração do 
Auto 013/2019-17ª para o 
SIM sob o registro de nº 

02053.000.771/2021 

24. 

02053.000.056/2021 

19ª PJ CON 
Comunica migração do 
Auto 068/2019-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.056/2021 

25. 

02053.000.057/2021 

19ª PJ CON 
Comunica migração do 
Auto 064/2019-19ª para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.057/2021 

26. 

02289.000.134/2020 

2ª PJ Arcoverde 
Comunica migração do 

Auto 2019/94617 para o 
SIM sob o registro de nº 
02289.000.134/2020 

27. 

02053.001.705/2020 16º PJCON  Comunica migração do 
Auto 028/2019-16a  para o 
SIM sob o registro de nº 

02053.001.705/2020 

28. 

02053.000.352/2021 16º PJCON  Comunica migração do 
Auto 045/2019-16ª  para o 

SIM sob o registro de nº 
02053.000.352/2021 
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

 EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 002/2021

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  II  e  11 da Resolução  RES-CGMP nº
002/2020, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 03/08/2020,
comunica a quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade
virtual, nas seguintes Promotorias de Justiça/Termos Judiciários:

COMARCA ÓRGÃO

ALAGOINHA Promotoria de Justiça

BUÍQUE/TUPANATINGA Promotoria de Justiça

CHÃ GRANDE Promotoria de Justiça

GLÓRIA DO GOITÁ/CHÃ DE ALEGRIA Promotoria de Justiça

GRAVATÁ 1ª Promotoria de Justiça

GRAVATÁ 2ª Promotoria de Justiça

GRAVATÁ Promotoria de Justiça Criminal

PEDRA Promotoria de Justiça

POÇÃO Promotoria de Justiça

POMBOS Promotoria de Justiça

RECIFE CAOP EDUCAÇÃO

RECIFE
14ª Promotoria de Justiça de Defesa da

Cidadania

RECIFE
15ª Promotoria de Justiça de Defesa da

Cidadania

RECIFE 25ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania

RECIFE 26ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania

RECIFE 27ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania

RECIFE 30ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania

VENTUROSA Promotoria de Justiça

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071– E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2021/20232021/2023

As orientações sobre os procedimentos técnicos para a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes
datas e horários para a realização da entrevista prevista no art. 24, II da Resolução
RES-CGMP nº 002/2020:

COMARCA DATA ÓRGÃO HORÁRIO

GRAVATÁ 24/05/21 1ª Promotoria de Justiça    08h às 09h 

GRAVATÁ 24/05/21 2ª Promotoria de Justiça 09h:30 às 10h:30

GRAVATÁ 24/05/21 Promotoria de Justiça
Criminal

    11h às 12h

CHÃ GRANDE 24/05/21 Promotoria de Justiça     14h às 15h

POMBOS 24/05/21 Promotoria de Justiça 15h:30 às 16h:30

VENTUROSA 25/05/21 Promotoria de Justiça 08h às 09h 

PEDRA 25/05/21 Promotoria de Justiça 09h:30 às 10h:30

BUÍQUE/TUPANATINGA 25/05/21 Promotoria de Justiça     11h às 12h

ALAGOINHA 25/05/21 Promotoria de Justiça     14h às 15h

POÇÃO 25/05/21 Promotoria de Justiça 15h:30 às 16h:30

RECIFE 27/05/21
14ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania

08h às 09h 

RECIFE 27/05/21
15ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania

09h:30 às 10h:30

RECIFE 27/05/21
25ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania

    11h às 12h

GLÓRIA DO GOITÁ/CHÃ
DE ALEGRIA

27/05/21 Promotoria de Justiça     14h às 15h

RECIFE 27/05/21 CAOP EDUCAÇÃO 15h:30 às 16h:30

RECIFE 31/05/21 26ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania

08h às 09h 

RECIFE 31/05/21 27ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania

09h:30 às 10h:30
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RECIFE 31/05/21
30ª Promotoria de Justiça
de Defesa da Cidadania

    11h às 12h

De acordo com o art. 18, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado  deverá  dar  publicidade ao presente  edital,  por  meio  de Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem como  em locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais. 

A audiência pública de que trata o art. 13 da prefalada Resolução será
realizada no dia 20/05/2021, das 09h às 11h, por vídeoconferência (Google  Meet),
cabendo aos interessados em apresentar eventuais reclamações quanto à atuação
funcional ou à conduta pública e privada dos membros do Ministério Público, solicitar,
com antecedência mínima de 10 (dez) dias, o link de acesso remoto por meio do
endereço eletrônico mppecg@mppe.mp.br ou pelo telefone (81) 3182-7071.

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério Público, Francisco Ortêncio de Carvalho, Helder Limeira Florentino de Lima,
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho, Marcos Antônio Matos de Carvalho, Maria Ivana
Botelho Vieira da Silva e Patricia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos
correcionais. 

Recife, 12 de abril de 2021.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral 

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)3182-7071– E-mail mppecg@mppe.mp.br
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JATAÚBA/PE 
 

 
RECOMENDAÇÃO Nº 004/2021 

 

 
REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a 

COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do Promotor 

de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea 

"a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85; 
 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses 
difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da 

Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do 
mesmo diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem 
jurídica, devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de 

pandemia; 
 

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 16816901, afirmou que a 
disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria correspondência com 
o próprio direito à vida, de forma que a característica da indisponibilidade do direito 

já decorre dessa premissa firmada; 
 

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma 
doença se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre 

humanos, bem como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de 
Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos 

normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que 
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 

coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020; 
 
CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de Acompanhamento da 

Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu 
diversas recomendações (48 até a presente data), ora direcionadas aos membros 
do Ministério Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, 

                                                 

1
 https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1681690_e93e6.pdf?Signature=xeTHH1%2B%2BQTbxc%2B

SzNyMn4B%2BkeA0%3D&Expires=1591212652&AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO765VPOG&response-content-
type=application/pdf&x-amz-meta-md5-hash=48790fadbe59af83b78d3255d19d45bc  
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em especial ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à 

população em geral2; 
 

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de 

Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de 
Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia; 
 

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento do 
número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o 

aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo que se 
mostra necessário a adoção de medidas mais eficazes e capazes de reduzir a 
pressão sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do esgotamento dos leitos 

com pacientes graves, além das enormes perdas de vidas humanas; 
 

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão comunitária do 
novo coronavírus, bem como sua circulação com as variantes africana, britânica e 

amazônica, cujos estudos recentes demonstram evidência de alto poder de contágio 
e letalidade; 
 

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia do 
Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de 321.515 vidas foram ceifadas 

somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente momento, com 
qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para 
tratar a doença causada pelo novo coronavírus; 
 
CONSIDERANDO que apesar de não se contar com uma alternativa terapêutica 

cientificamente comprovada para tratar as complicações causadas pelo Sars-CoV-2, 
conta-se com a existência de várias vacinas aprovadas por órgãos reguladores 
sanitários de diversos países, inclusive do Brasil (ANVISA); 
 
CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação em massa 

tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em alguns países, a exemplo da 
Inglaterra e Israel; 
 

CONSIDERANDO que após uma abrangente ação de vacinação, a CNN Brasil 
veiculou em seu sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85% nas mortes 

diárias de Covid-19, uma redução de 72% nos casos de doenças graves e 
86% menos casos diários de coronavírus desde o terceiro pico da 
pandemia, em meados de janeiro, de acordo com Eran Segal, cientista de 

dados do Israel's Instituto de Ciência Weizmann”3; 
 

CONSIDERANDO a atual situação da pandemia da COVID-19 no estado de 
Pernambuco, que conta com um total de 346.800 casos confirmados e 12.118 

                                                 

2 https://sites.google.com/mppe.mp.br/coronavirus/publica%C3%A7%C3%B5es-oficiais?authuser=0 

3 https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/2021/03/25/covid-19-mais-da-metade-dos-israelenses-ja-recebeu-as-

duas-doses-da-vacina 
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óbitos4, situação que vem se agravando desde o início do ano de 2021, período que 

em média de casos e óbitos diários e semanais vem batendo record em relação aos 
meses de maior pico no ano de 2020;  
 
CONSIDERANDO que, segundo o último Informe Epidemiológico publicado pela 
Secretaria Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021)5, o total de casos de 

SRAG confirmados para COVID-19 foi 35.888 e que, desse total, 17.237 (51,9%) 
representou o grupo de pessoas com mais de 60 anos de idade, situação mais 

grave ainda observada nos números de óbitos, de cujo total esse grupo 
populacional representou 75,6%; 
 
CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina suficientes para 
cobrir a totalidade da população contra a COVID-19 (PNO), o Ministério da Saúde 

criou grupos prioritários em razão dos riscos de agravamento da doença, bem como 
que o PNI (Programa Nacional de Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº 

155/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, ratificou a importância das doses disponibilizadas 
serem destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já apresentam maior risco de 
exposição, complicação e óbito pela COVID-19, conforme prioridades elencadas no 

Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO); 
 

CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como objetivo principal 
evitar internações e óbitos por complicações dessa doença, principalmente entre os 
grupos de maior risco para agravamento dos casos, dentre esses as pessoas 

idosas, consideradas aquelas com 60 anos e mais; 
 

CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro de 20216, 
cuja pactuação deu início à vacinação dos idosos com mais de 85 anos no estado de 
Pernambuco; 
 
CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados para COVID-

19 e de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana 53/20 até a sem 12/21 
(13 semanas), em que se observa aumento de 25,4% no total de casos de SRAG 
confirmados para COVID-19 na população acima de 60 anos (passando de 13.609 

para 17.072, totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no 
total de óbitos, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768 novos óbitos, 

nesse mesmo grupo populacional; 
 
                                                 

4 Informe Epidemiológico de Pernambuco nº 89/2021, publicado em 30/03/21, disponível em: https://12ad4c92-

89c7-4218-9e11-0ee136fa4b92.filesusr.com/ugd/3293a8_15353658838b48dbb5eb5d09e37cfef7.pdf. Acesso em 31 

mar 2021. 

5 Idem. 

6 Resolução CIB/PE n º 5395/2021, de 25 de janeiro de 2021. Pactua que o montante das doses recebidas 

provenientes da Farmacêutica AstraZêneca para cobertura de 100% da população com 85 anos e mais, a vacina 

proveniente do laboratório Sinovac/Butantan será destinada a cobertura de 5% da população total dos trabalhadores 

da saúde sob gestão interfederativa, do estado de Pernambuco. Disponível em: 

http://portal.saude.pe.gov.br/sites/portal.saude.pe.gov.br/files/resol_5395_-

_pactua_a_nova_orientacao_do_registro_das_doses_aplicadas_idosos_acima_de_85_e_trabalhadores_vacinacao_C

OVID-19.pdf. Acesso em 31 mar 2021. 
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CONSIDERANDO que nesse mesmo período observaram-se diferenças nesse 

aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação aos casos de 
SRAG confirmados para COVID-19 o aumento na população de 60-69 anos foi de 

27,3%; na de 70-79 anos foi de 25,0%  e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que 
em relação aos óbitos, o aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 9.092, 
totalizando 1.768 novos óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento 

foi de 25,1%, na de 70-79 anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o aumento foi 
de 22,5%, indicando que na população de 80 anos e mais, justamente a que já 

está quase totalmente vacinada no estado, o aumento percentual de novos casos e, 
especialmente de novos óbitos, foi menor, reduzindo, conseqüentemente, o 

impacto no sistema de saúde; 
 
CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes federativos 

(união, estados e municípios) quanto à necessidade de otimização dos recursos 
disponíveis para a contenção da pandemia, em especial as vacinas que são 

disponibilizadas aos estados e municípios, visando, notadamente, atender aos 
objetivos do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19 
(PNO), que dentro do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde não 

existe ampla disponibilidade da vacina no mercado mundial, o objetivo 
principal da vacinação passa a ser focado na redução da morbimortalidade 

causada pela covid-19, bem como a proteção da força de trabalho para 
manutenção do funcionamento dos serviços de saúde e dos serviços 
essenciais”; 
 
CONSIDERANDO que apesar da instalação dos novos leitos constituir medida 

extremamente necessária, sua operacionalização é de natureza hospitalocêntrica, 
não sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo do problema, que de forma 
curta e direta é constituído na contenção da circulação do vírus, passível de ser 

alcançado somente com uma eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais 
vulneráveis; 
 
CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Saúde de 
Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria regulados pelo estado, 

suas ocupações ocorrem de acordo com a seguinte faixa etária: 
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CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde informou que 
os óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a seguinte faixa etária: 
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CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos de idade 
o SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-

se maior que 2 vezes comparado à totalidade dos casos, com aumento 
progressivo nas faixas etárias de maior idade, chegando a um SR de 8,5 

para hospitalização e 18,3 para óbito entre idosos com 90 anos e mais. 
Ainda, nos dados analisados, dentre as comorbidades com SR de 
hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR = 4,2), doença renal 

crônica (SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR= 2,2). Os mesmos 
fatores de risco foram observados para os óbitos, com SR geral de 5,2; 5,1 

e 3,3 para diabetes mellitus, doença renal crônica, e outras pneumopatias 
crônicas, respectivamente”7; 
 

CONSIDERANDO o teor do Oficio-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12 de 
marco de 2021, que retifica o Ofício nº 234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, referente 

às orientações técnicas de vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” 
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19; 
 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda pelo 

menos 95% de cobertura vacinal (CV) para a manutenção da erradicação, 
eliminação ou controle de doenças imunopreveníveis8; 
 

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que 
dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o 

Programa Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação 
compulsória de doenças, e dá outras providências, determina que “o Ministério da 
Saúde coordenará e apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do 
programa, em âmbito nacional e regional”;  
 

CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de forma bastante  
heterogênea critérios de vacinação que contradizem as diretrizes do PNO-COVID, o 

que vêm gerando descoordenação e distorções interfederativas que podem 
comprometer o sucesso do processo de imunização e, conseqüentemente, da 

redução dos óbitos; 
 
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na 

defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações 
visando a escorreita interpretação e cumprimento das normas sanitárias, 

notadamente as referentes ao enfrentamento da pandemia; 
 

                                                 

7 *SR = Sobrerisco 

8 https://scielosp.org/article/rpsp/2004.v16n6/432-442/en/ (acessado em 01/04/21, às 07:29) 
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CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública exige dos 

gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e financeiras 
excepcionais no âmbito da Administração Pública, de modo a otimizar o gasto 

público, bem como conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à 
COVID-19;  
 

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;  
 
CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por força 
do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve 

respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de 
sofrer as sanções da referida lei; 
 
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole 

os deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e 
lealdade às instituições, cominando ao agente público ímprobo as penalidades 

previstas no art. 12, III, da Lei nº 8429/92;  
 
CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias federal e 

estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas de vacinação, 
poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos, por ofensa aos princípios 

da administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);  
 
CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 10/2021, que recomenda 

aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da 
saúde, a adoção de providências para que seja respeitada a ordem de prioridade da 

vacinação contra a COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos 
prioritários; 
 

 
RESOLVE: 

 
 
I – RECOMENDAR a Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do Município de 

Jataúba o seguinte: 
 

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a observância 
criteriosa dos grupos prioritários definidos através de atos normativos do 
Ministério da Saúde e pactuações locais; 

 
b) o remanejamento das doses de outras classes prioritárias para os idosos 

(maiores de 60 anos), enquanto não atingida uma cobertura vacinal de pelo 
menos 95% do grupo em questão, conforme preconizado pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) para a manutenção da erradicação, eliminação ou 
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controle de doenças imunopreveníveis, visto a necessidade de contenção da 

morbimortalidade prevalente nessa classe de indivíduos e redução da 
ocupação dos leitos de enfermaria e UTI; 

 
c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de saúde 
que não tenham contato físico direto com o paciente, seja por exercerem 

atividade meramente acadêmica e/ou administrativa, seja por se 
encontrarem afastados do serviço presencial em razão de aposentadoria ou 

teletrabalho; 
 

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação: 
 

1. A Exma. Sra. Prefeita e ao Secretário de Saúde do Município de Jataúba, 

para conhecimento e cumprimento; 

2. Às rádios locais para conhecimento e divulgação; 

3. Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; 

4. Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e 

Patrimônio Público do MPPE, para conhecimento e registro; 

5. À Secretária-Geral do Ministério Público para a devida publicação no Diário 
Eletrônico do MPPE;  

6. Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do 
conteúdo da presente recomendação. 

 

 Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem 

como a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do 
Coronavírus, FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo 
este no qual SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento 

da presente recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração 
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles 

governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da 
situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria 

de Justiça, através do e-mail pjjatauba@mppe.mp.br, as providências adotadas e 
a documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento. 
 

Jataúba/PE, 09 de abril de 2021. 
 

 
Antônio Rolemberg Feitosa Júnior 

Promotor de Justiça 
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RECOMENDAÇÃO Nº 08/2021

REFERÊNCIA: Respeito à ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19 e

alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotora

de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe são

conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei

Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º

da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos interesses

difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da

Constituição Federal, entre os quais o direito à saúde, previsto no artigo 196 do mesmo

diploma, sendo certo que a vida é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica,

devendo ser prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que o STJ, no julgamento do RESp 1681690, afirmou que a

disciplina do direito à saúde encontra na jurisprudência pátria correspondência com o

próprio direito à vida, de forma que a característica da indisponibilidade do direito já

decorre dessa premissa firmada;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)

declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se

espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem

como a situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a

chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em especial
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o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de

Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na

Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que desde a formação do Gabinete de Acompanhamento da

Pandemia do novo coronavírus (Sars-CoV-2), o Procurador-Geral de Justiça expediu

diversas recomendações (48 até a presente data), ora direcionadas aos membros do

Ministério Público de Pernambuco, ora direcionadas às autoridades envolvidas, em

especial ao Estado de Pernambuco e municípios pernambucanos, bem como à

população em geral;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de

Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de Pernambuco,

para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o recrudescimento

do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19, inclusive com o

aumento da ocupação dos leitos de UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra

necessário a adoção de medidas mais eficazes e capazes de reduzir a pressão sobre o

sistema de saúde, tensionado em razão do esgotamento dos leitos com pacientes

graves, além das enormes perdas de vidas humanas;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a transmissão comunitária

do novo coronavírus, bem como sua circulação com as variantes africana, britânica e

amazônica, cujos estudos recentes demonstram evidência de alto poder de contágio e

letalidade;
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CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela pandemia

do Sars-CoV-2, onde até o presente momento mais de 321.515 vidas foram ceifadas

somente no Brasil, especialmente por não se contar, até o presente momento, com

qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para tratar a

doença causada pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que apesar de não se contar com uma alternativa terapêutica

cientificamente comprovada para tratar as complicações causadas pelo Sars-CoV-2,

conta-se com a existência de várias vacinas aprovadas por órgãos reguladores

sanitários de diversos países, inclusive do Brasil (ANVISA);

CONSIDERANDO que já há indicadores demonstrando que a vacinação em

massa tem sido capaz de frear o avanço da COVID-19 em alguns países, a exemplo da

Inglaterra e Israel;

CONSIDERANDO que após uma abrangente ação de vacinação, a CNN Brasil

veiculou em seu sítio eletrônico que Israel “viu uma queda de 85% nas mortes diárias

de Covid-19, uma redução de 72% nos casos de doenças graves e 86% menos casos

diários de coronavírus desde o terceiro pico da pandemia, em meados de janeiro, de

acordo com Eran Segal, cientista de dados do Israel's Instituto de Ciência Weizmann”;

CONSIDERANDO a atual situação da pandemia da COVID-19 no estado de

Pernambuco, que conta com um total de 346.800 casos confirmados e 12.118 óbitos,

situação que vem se agravando desde o início do ano de 2021, período que em média

de casos e óbitos diários e semanais vem batendo record em relação aos meses de

maior pico no ano de 2020; 
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CONSIDERANDO que, segundo o último Informe Epidemiológico publicado pela

Secretaria Estadual de Saúde em 30/03/21 (nº 89/2021), o total de casos de SRAG

confirmados para COVID-19 foi 35.888 e que, desse total, 17.237 (51,9%) representou o

grupo de pessoas com mais de 60 anos de idade, situação mais grave ainda observada

nos números de óbitos, de cujo total esse grupo populacional representou 75,6%;

CONSIDERANDO que, no cenário de ausência de doses de vacina suficientes

para cobrir a totalidade da população contra a COVID-19 (PNO), o Ministério da Saúde

criou grupos prioritários em razão dos riscos de agravamento da doença, bem como

que o PNI (Programa Nacional de Imunização), por meio da NOTA TÉCNICA Nº 155

/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, ratificou a importância das doses disponibilizadas serem

destinadas àqueles grupos que, inicialmente, já apresentam maior risco de exposição,

complicação e óbito pela COVID-19, conforme prioridades elencadas no Plano Nacional

de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-19 (PNO);

CONSIDERANDO que a vacinação contra a COVID-19 tem como objetivo

principal evitar internações e óbitos por complicações dessa doença, principalmente

entre os grupos de maior risco para agravamento dos casos, dentre esses as pessoas

idosas, consideradas aquelas com 60 anos e mais;

CONSIDERANDO a Resolução CIB/PE nº 5.395/2021, de 25 de janeiro de 2021,

cuja pactuação deu início à vacinação dos idosos com mais de 85 anos no estado de

Pernambuco;

CONSIDERANDO a evolução dos casos novos de SRAG confirmados para COVID-

19 e de novos óbitos em Pernambuco, tomando a semana 53/20 até a sem 12/21 (13

semanas), em que se observa aumento de 25,4% no total de casos de SRAG

confirmados para COVID-19 na população acima de 60 anos (passando de 13.609 para

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMBÉ

Procedimento nº 01767.000.001/2020 — Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

Documento assinado digitalmente por Janine Brandão Morais em 08/04/2021 09h50min.

Rodovia Pe 75, Km 28, Fórum Juiz Roberto Guimarães, Bairro Centro, CEP 55920000, Itambé, Pernambuco
Tel. (081) 36353904 — E-mail pjitambe@mppe.mp.br

ANEXOS - RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 08/2021- PJ ITAMBÉ

ANEXOS - RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 08/2021- PJ ITAMBÉ



17.072, totalizando 3.463 casos novos no período) e aumento de 24,1% no total de

óbitos, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768 novos óbitos, nesse mesmo

grupo populacional;

CONSIDERANDO que nesse mesmo período observaram-se diferenças nesse

aumento em relação às três faixas etárias, sendo que em relação aos casos de SRAG

confirmados para COVID-19 o aumento na população de 60-69 anos foi de 27,3%; na

de 70-79 anos foi de 25,0%  e na de 80 anos e mais foi 23,5%; e que em relação aos

óbitos, o aumento foi de 24,1%, passando de 7.324 para 9.092, totalizando 1.768 novos

óbitos, sendo que na população de 60-69 anos o aumento foi de 25,1%, na de 70-79

anos foi de 24,9% e na de 80 anos e mais o aumento foi de 22,5%, indicando que na

população de 80 anos e mais, justamente a que já está quase totalmente vacinada no

estado, o aumento percentual de novos casos e, especialmente de novos óbitos, foi

menor, reduzindo, consequentemente, o impacto no sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o momento requer a união de todos os entes federativos

(união, estados e municípios) quanto à necessidade de otimização dos recursos

disponíveis para a contenção da pandemia, em especial as vacinas que são

disponibilizadas aos estados e municípios, visando, notadamente, atender aos objetivos

do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19 (PNO), que

dentro do seu bojo descreve que “em um momento inicial, onde não existe ampla

disponibilidade da vacina no mercado mundial, o objetivo principal da vacinação passa

a ser focado na redução da morbimortalidade causada pela covid-19, bem como a

proteção da força de trabalho para manutenção do funcionamento dos serviços de

saúde e dos serviços essenciais”;
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CONSIDERANDO que apesar da instalação dos novos leitos constituir medida

extremamente necessária, sua operacionalização é de natureza hospitalocêntrica, não

sendo suficientemente eficaz para atingir o núcleo do problema, que de forma curta e

direta é constituído na contenção da circulação do vírus, passível de ser alcançado

somente com uma eficiente vacinação, principalmente dos grupos mais vulneráveis;

CONSIDERANDO que instada a se manifestar, a Secretaria de Estado da Saúde

de Pernambuco informou que dos leitos de UTI e enfermaria regulados pelo estado,

suas ocupações ocorrem de acordo com a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que na mesma provocação, a Secretaria de Saúde informou

que os óbitos ocorridos no estado ocorreram segundo a seguinte faixa etária:
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CONSIDERANDO que consta do PNO-COVID que “a partir de 60 anos de idade o

SR tanto para hospitalização quanto para óbito por covid-19 apresentou-se maior que

2 vezes comparado à totalidade dos casos, com aumento progressivo nas faixas etárias

de maior idade, chegando a um SR de 8,5 para hospitalização e 18,3 para óbito entre

idosos com 90 anos e mais. Ainda, nos dados analisados, dentre as comorbidades com

SR de hospitalizações, identificou-se diabetes mellitus (SR = 4,2), doença renal crônica

(SR = 3,2) e outras pneumopatias crônicas (SR= 2,2). Os mesmos fatores de risco foram

observados para os óbitos, com SR geral de 5,2; 5,1 e 3,3 para diabetes mellitus, doença

renal crônica, e outras pneumopatias crônicas, respectivamente”;
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CONSIDERANDO o teor do Oficio-Circular nº 57/2021/SVS/MS, de 12 de marco

de 2021, que retifica o Ofício nº 234/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, referente às

orientações técnicas de vacinação do grupo prioritário “Trabalhadores da Saúde” da

Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda pelo

menos 95% de cobertura vacinal (CV) para a manutenção da erradicação, eliminação ou

controle de doenças imunopreveníveis;

CONSIDERANDO que o art. 4º, da Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, que

dispõe sobre a organização das ações de Vigilância Epidemiológica, sobre o Programa

Nacional de Imunizações, estabelece normas relativas à notificação compulsória de

doenças, e dá outras providências, determina que “o Ministério da Saúde coordenará e

apoiará, técnica, material e financeiramente, a execução do programa, em âmbito

nacional e regional”; 

CONSIDERANDO que alguns estados e municípios têm adotado de forma

bastante   heterogênea critérios de vacinação que contradizem as diretrizes do PNO-

COVID, o que vêm gerando descoordenação e distorções interfederativas que podem

comprometer o sucesso do processo de imunização e, consequentemente, da redução

dos óbitos;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com atribuição na

defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a expedição de recomendações

visando a escorreita interpretação e cumprimento das normas sanitárias, notadamente

as referentes ao enfrentamento da pandemia;
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CONSIDERANDO que a ocorrência do Estado de Calamidade Pública exige dos

gestores a adoção de uma série de medidas orçamentárias e financeiras excepcionais

no âmbito da Administração Pública, de modo a otimizar o gasto público, bem como

conferir caráter prioritário e célere às ações de enfrentamento à COVID-19; 

CONSIDERANDO, ainda, que a Administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que o agente público, de qualquer nível ou hierarquia, por

força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/92), deve

respeitar e fazer respeitar os princípios da administração pública, sob pena de sofrer as

sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa que atenta

contra os princípios da Administração Pública qualquer ação ou omissão que viole os

deveres de legalidade, moralidade, imparcialidade, publicidade, honestidade e lealdade

às instituições, cominando ao agente público ímprobo as penalidades previstas no art.

12, III, da Lei nº 8429/92; 

CONSIDERANDO que a recusa no cumprimento das normas sanitárias federal e

estadual e a prática de fins proibidos, notadamente as medidas de vacinação, poderá

ensejar a responsabilização dos agentes públicos, por ofensa aos princípios da

administração pública (art. 11 da Lei n 8.429/92); 

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 10/2021, que recomenda aos

Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde, a
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adoção de providências para que seja respeitada a ordem de prioridade da vacinação

contra a COVID-19 e alcance da cobertura vacinal dos grupos prioritários;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a) e ao Secretário (a) de Saúde  do

Município de ITAMBÉ o seguinte:

a) a execução das ações de vacinação contra a COVID-19, com a observância

criteriosa dos grupos prioritários definidos através de atos normativos do Ministério da

Saúde e pactuações locais;b) o remanejamento das doses de outras classes prioritárias

para os idosos (maiores de 60 anos), enquanto não atingida uma cobertura vacinal de

pelo menos 95% do grupo em questão, conforme preconizado pela Organização

Mundial da Saúde (OMS) para a manutenção da erradicação, eliminação ou controle de

doenças imunopreveníveis, visto a necessidade de contenção da morbimortalidade

prevalente nessa classe de indivíduos e redução da ocupação dos leitos de enfermaria e

UTI;c) que não sejam incluídos na fase atual da vacinação, profissionais de saúde que

não tenham contato físico direto com o paciente, seja por exercerem atividade

meramente acadêmica e/ou administrativa, seja por se encontrarem afastados do

serviço presencial em razão de aposentadoria ou teletrabalho;

II – REMETA-SE cópia desta Recomendação:

À Exma. Sra Prefeita e ao Secretário de Saúde do Município de ITAMBÉ, para

conhecimento e cumprimento; Às rádios locais para conhecimento e divulgação; Ao

Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; Aos Centros de Apoio

Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Patrimônio Público do MPPE, para

conhecimento e registro;À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
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publicação no Diário Eletrônico do MPPE; Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara

Municipal, para ciência do conteúdo da presente recomendação.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº 005/2020, bem

como a urgência das ações destinadas ao enfrentamento da pandemia do Coronavírus,

FIXA-SE o prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual

SOLICITA aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente

recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração que se faz

necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados, sejam eles

governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e excepcionalidade da

situação ora enfrentada por toda sociedade, devendo encaminhar a esta Promotoria de

Justiça, através do e-mail pjitambe@mppe.mp.br, as providências adotadas e a

documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Itambé/PE,  08 de abril de 2021.

JANINE BRANDÃO MORAIS
Promotora de Justiça
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RELATÓRIO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA EM MATÉRIA CÍVEL
MARÇO DE 2021

PROCURADORES DE JUSTIÇA

SALDO ANTERIOR
PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL

OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

1ª
ZULENE SANTANA DE LIMA 
NORBERTO

- - - - - - - - - - - -
SUBPROCURADORA-
GERAL EM ASSUNTOS

INSTITUCIONAIS. 

2ª
LUCIANA MARINHO MARTINS 
MOTA E ALBUQUERQUE

- 01 01 - - - - 01 01 - - -

FERIAS DE 1º A 20 DE
MARÇO.

COORDENADORA DA
CENTRAL DE

RECURSOS CÍVEIS A
PARTIR DE 17 DE

MARÇO.

3º
CHARLES HAMILTON DOS 
SANTOS LIMA

- 07 07 02 81 83 - 85 85 02 03 05

4ª
MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES
SANTOS

- - - 01 81 82 01 81 82 - - -

5º

MARCO AURÉLIO FARIAS DA 
SILVA

- - - - - - - - - - - -
 CORREGEDOR-GERAL
SUBSTITUTO ATÉ 15 DE

MARÇO.

Convocado: Aguinaldo Fenelon 
de Barros

- - - 02 72 74 01 72 73 01 - 01

6ª
YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO 
ARAÚJO

- 16 16 01 71 72 - 82 82 01 05 06
LICENÇA-MÉDICA NOS
DIAS 21, 22, 23 E 31 DE

MARÇO.

7ª
NELMA RAMOS MACIEL 
QUAIOTTI

01 - 01 01 81 82 01 72 73 01 09 10

COORDENADORA DO
NÚCLEO DE PRÁTICAS E

INCENTIVO À
AUTOCOMPOSIÇÃO -

NUPIA A PARTIR DE 15 DE
MARÇO.

8º CARGO REDESIGNADO - - - - - - - - - - - -

REDESIGNADO
CONFORME

RESOLUÇÃO RES-CPJ
Nº 003/2017, PUBLICADA
NO DOE DE 22/02/2017.

9ª
LAÍS COELHO TEIXEIRA 
CAVALCANTI

08 06 14 01 81 82 - 83 83 09 04 13

10ª
IZABEL CRISTINA DE NOVAES 
DE SOUZA SANTOS

- 03 03 - 23 23 - 25 25 - 01 01 FERIAS DE 11 A 30 DE
MARÇO.

11ª LÚCIA DE ASSIS - - - 03 78 81 03 78 81 - - -

12º
GERALDO DOS ANJOS NETTO 
DE MENDONÇA JÚNIOR

- - - - 03 03 - 03 03 - - - FERIAS DE 1º A 30 DE
MARÇO.

13º CARLOS ROBERTO SANTOS - - - - 76 76 - 67 67 - 09 09

ASSESSOR TÉCNICO DA
PROCURADORIA-GERAL

DE JUSTIÇA.

FÉRIAS DE 11 DE
FEVEREIRO A 2 DE

MARÇO.

14º VALDIR BARBOSA JÚNIOR 02 10 12 01 81 82 02 81 83 01 10 11
SUBPROCURADOR-

GERAL EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS.

15ª
CHRISTIANE ROBERTA GOMES 
DE FARIAS SANTOS

01 08 09 02 80 82 - 67 67 03 21 24
ASSESSORA TÉCNICA
DA PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA.
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
SALDO ANTERIOR

PROCESSOS 
RECEBIDOS

PROCESSOS
DEVOLVIDOS

SALDO ATUAL
OBSERVAÇÕES

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

PROC.
FÍSICOS

PJe’s TOTAL
PROC.

FÍSICOS
PJe’s TOTAL

16º
JOÃO ANTÔNIO DE ARAÚJO 
FREITAS HENRIQUES

08 17 25 - 82 82 - 75 75 08 24 32

17º
PAULO ROBERTO LAPENDA 
FIGUEIROA

- - - - - - - - - - - -

COORDENADOR DA
PROCURADORIA DE

JUSTIÇA CÍVEL ATÉ 15
DE MARÇO.

CORREGEDOR-GERAL A
PARTIR DE 16 DE

MARÇO.
FERIAS DE 1º A 20 DE

MARÇO.

18º
FRANCISCO SALES DE 
ALBUQUERQUE

04 09 13 01 51 52 - 55 55 05 05 10 LICENÇA-MÉDICA DE 4 A
12 DE MARÇO.

19ª ALDA VIRGÍNIA DE MOURA - - - - - - - - - - - - FERIAS DE 1º A 30 DE
MARÇO.

20º
SÍLVIO JOSÉ MENEZES 
TAVARES

01 02 03 01 81 82 - 83 83 02 - 02

DIRETOR DO CENTRO
DE FORMAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO
FUNCIONAL – ESMP.

COORDENADOR DA
CENTRAL DE

RECURSOS CÍVEIS ATÉ
16 DE MARÇO.

21º
JOSÉ ELIAS DUBARD DE 
MOURA ROCHA

02 08 10 04 77 81 - 76 76 06 09 15

COORDENADOR
SUBSTITUTO DA

PROCURADORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL ATÉ 28

DE MARÇO.

COORDENADOR DA
PROCURADORIA DE

JUSTIÇA CÍVEL A PARTIR
DE 29 DE MARÇO.

TOTAL 27 87 114 20 1.099 1.119 08 1.086 1.094 39 100 139

Obs.: O recebimento e a devolução de processos físicos pelo Núcleo de Distribuição da Procuradoria  de Justiça  Cível foram suspensos em obediência às ações
temporárias restritivas para prevenção da disseminação do contágio pelo novo  coronavírus – Covid-19, adotadas no âmbito do Ministério Público de Pernambuco
através da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2021, de 10/03/2021, bem como diante das determinações originárias do Tribunal de Justiça de Pernambuco contidas
no Ato Conjunto nº 13/2021, de 16/03/2021, as quais, dentre outras medidas, suspenderam, em caráter excepcional, o curso dos prazos dos processos físicos e
eletrônicos em trâmite nas unidades judiciárias e administrativas de 1º e 2º graus, assim como o atendimento presencial nessas unidades até o dia 04 de abril de 2021,
com as devidas ressalvas para os casos de urgência.

Recife, 6 de abril de 2021.

José Elias Dubard de Moura Rocha
21º Procurador de Justiça Cível

Coordenador da Procuradoria de Justiça em Matéria Cível
 

Claudionilo Eugênio Gomes Mudo
Técnico Ministerial – Área Administrativa

Núcleo de Controle e Movimentação de Processos da Procuradoria de Justiça Cível
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO PROGRAMA DE ESTÁGIO 

DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO E MÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
(PENUM/MPPE) - 2019 

15ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA 

          
           CAPITAL E 
REGIÃO METROPOLITANA – RÁDIO, TV E INTRNRT - TARDE 

 
 

 
 
 
 
 

INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO DOCUMENTO ORDEM DATA DA 
CONVOCAÇÃO 

073723 MARIA LÚCIA DUARTE DE OLIVEIRA 70368823440 05 

12/04/2021 
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA 
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA – MARÇO/2021 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 
 

Promotoria 
de Justiça 

Promotor de Justiça 

Saldo  
FEVEREIRO

/2021 

Autos 
Recebidos 

Autos 
Devolvid

os 

Saldo 
Remanesc

ente 

2ª PJ Criminal 
CAMILA MENDES DE SANTANA COUTINHO 

(titular) 
1 144 133 12 

3ª PJ Criminal 
HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JUNIOR 

(titular) 
6 146 147 5 

7ª PJ Criminal 
JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA 

(titular) 
4 147 137 14 

TOTAL 11 437 417 31 

 

Período de distribuição: 01 a 31/03/2021. 

Ob
s: 

Não foram computados neste relatório os feitos afetos ao Juizado Especial Criminal da 1ª e 2ª 
Varas Criminais, também de atribuição das 2ª, 3ª e 7ª Pj’s Criminais. 
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